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LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
Este documento foi elaborado pela Consultoria, Planejamento e Estudos Ambientais (CPEA) 

com observância das normas técnicas recomendáveis e em estrita obediência aos termos do 
pedido e contrato firmado com o cliente. Em razão disto, a CPEA se isenta de qualquer 
responsabilidade perante o cliente ou terceiros pela utilização deste trabalho, ainda que 
parcialmente, fora do escopo para o qual foi preparado. Este relatório é de uso exclusivo do 
cliente, não se responsabilizando a CPEA pela utilização do mesmo, ainda que em parte, por 
terceiros que dele venham a ter conhecimento. 
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Para fins de atendimento a exigência contida no Parágrafo Único do Art. 20 da Lei 

Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, abaixo segue a assinatura dos representantes 

legais do empreendimento, bem como do profissional responsável técnico pelo estudo, atestando 

a veracidade das informações fornecidas neste EIV. 
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1 INTRODUÇÃO 
O presente Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) foi elaborado em atenção à Lei 

Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013 e suas alterações (LC nº 869 de 19/12/14 e LC 

nº 916 de 28/12/15), que disciplina a exigência do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança no 

Município de Santos, conforme preconizam: a Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001 – 

Estatuto das Cidades; e a Lei Complementar nº 1.005 de 16 de Julho de 2018 – que institui o 

Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município. 

Motivado pela regularização de reforma com acréscimo de área no Terminal de Contêineres 

da Brasil Terminal Portuário S.A., o presente EIV foi elaborado em consonância com os 

requisitos legais aplicáveis e seguiu as determinações previamente estabelecidas junto ao 

Termo de Referência nº 03/2020 (Referência 16107/2020-97), devidamente apresentado no 

Anexo 1-1 deste documento, emitido pela Comissão Municipal de Análise de Impacto de 

Vizinhança (COMAIV) da Prefeitura Municipal de Santos.  

Cabe aqui salientar que a regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de 

contêineres foi objeto de Parecer Técnico da Prefeitura de Santos (Processo 87.895/2019-62 – 

Fls. 432), cuja cópia é apresentada no Anexo 1-2 deste documento, que prescreve a 

necessidade de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme previsto no inciso IV, 

art. 9º da LC 793/13, que determina: 

“IV – para aprovação de reforma com acréscimo de área em empreendimentos ou 

atividades regularmente existentes e conformes, desde que a área acrescida 

ultrapasse 5% (cinco por cento) da área existente, regularizada anteriormente à 

publicação desta lei complementar, considerando-se para efeito do cálculo da 

porcentagem referida os acréscimos cumulativos”. 

Seguindo o rito técnico, além da caracterização do empreendimento, o EIV apresenta o 

diagnóstico da área de influência dos aspectos pertinentes e aplicáveis ao Terminal em questão, 

avaliou os impactos da reforma; prevê as medidas mitigadoras e de controle e, concluiu pela 

sua viabilidade urbanística e ambiental. Em anexo são apresentadas informações 

complementares como as plantas dos projetos e as assinaturas de responsabilidade técnica.  

Por fim, em atenção ao Parágrafo Único do Art. 20 da Lei Complementar nº 793, de 14 de 

janeiro de 2013, atestando a veracidade das informações fornecidas neste EIV, o documento é 

assinado pelos representantes legais do empreendimento, bem como pelo responsável técnico 

pelo estudo.  
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1.1. OBJETIVO 

O objetivo do presente documento é o de apresentar à Comissão Municipal de Análise de 

Impacto de Vizinhança (COMAIV) da Prefeitura Municipal de Santos, o Estudo Prévio de 

Impacto de Vizinhança (EIV), com vistas a regularização de reforma com acréscimo de área no 

terminal de contêineres, elaborado pela empresa Consultoria, Planejamento e Estudos 

Ambientais (CPEA) e em solicitação da Brasil Terminal Portuário S.A. (BTP). 

1.2. EMPREENDOR E EMPREENDIMENTO 

Razão Social: Brasil Terminal Portuário S.A.  

Logradouro: Avenida Engenheiro Augusto Barata S/N 

Bairro: Alemoa Município: Santos CEP: 11095-650 

Telefone: 13-3295-5000 

CNPJ: 04.887.625/0001-78 

Endereço para Correspondência: Avenida Engenheiro Augusto Barata S/N 

Bairro: Alemoa Município: Santos CEP: 11095-650 

Responsável Legal: Ricardo Arten Gorzelak 

Telefone para contato: 13-3295-5012 Email:  r.arten@btp.com.br 

Responsável Legal: Thomas Bulow Nielsen 

Telefone para contato: 13-3295-5009 Email: t.bulow@btp.com.br 

Responsável Legal: Marcio Guiot Braga Martins Pereira 

Telefone para contato: 13-3295-5012 Email: m.guiot@btp.com.br 

1.3. EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EIV 

Razão Social: Consultoria, Planejamento e Estudos Ambientais - CPEA 

Logradouro: Rua Enguaguaçu, nº 99 

Bairro: Ponta da Praia Município: Santos CEP: 11035-071 

Telefone: (13) 3035-6002 FAX: (13) 3035-6004 

CNPJ: 04.144.182/0002-06 Email: contato@cpeanet.com 

Endereço para Correspondência: Rua Enguaguaçu, nº 99 

Bairro: Ponta da Praia Município: Santos CEP: 11035 - 071 

Contato: Maurício Tecchio Romeu 

Telefone para contato (11) 4082-3200 Email: mauricio.romeu@cpeanet.com 

mailto:contato@cpeanet.com
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1.3.1. Equipe Técnica 

A equipe técnica responsável pela elaboração deste Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) 

é apresentada a seguir. As Anotações de Responsabilidade Técnicas (ART) emitidas pela 

Coordenação Geral e Executiva deste documento são apresentadas no Anexo 1.3.1-3, em 

conjunto com o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Projeto Arquitetônico. 

Nome Formação 
Registro no Conselho de 

Classe 

Maurício Tecchio Romeu Engenheiro Químico CREA-SP: 0682149514 

Felipe Martin Correa de Castro e Silva Engenheiro Químico CREA-SP: 5063305964 

André Kazuo Ishikawa Analista Ambiental Não se aplica 

Francisco Rodrigues Zamboni Desenhista Não se aplica 

2 DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
O empreendimento consiste em um Terminal Portuário de uso misto, que movimenta carga 

geral conteinerizada e opera incorporando os regimes alfandegários do Porto Organizado de 

Santos, visando à exportação e importação. O Terminal da BTP está em operação desde 2013, 

e se destaca como um dos principais operadores portuários do país, com capacidade de 

movimentação anual de até 2,5 milhões de TEUs, contando ainda, com cerca de 1.300 

colaboradores diretos.  

O terminal de contêineres da Brasil Terminal Portuário S.A. detém a devida Licença 

Ambiental de Operação, emitida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - Ibama (LO: 1171/2013) apresentada no Anexo 2-1 deste documento, 

onde também se apresenta o Ofício Nº 169/2019/UT-SANTOS-SP/SUPES-SP (Processo nº 

02027.003901/2007-65) emitido pelo órgão ambiental federal, determinando que a LO do 

empreendimento, mantém-se vigente, com prazo de validade prorrogado automaticamente, 

até que o órgão ambiental se manifeste perante a solicitação de renovação da licença, 

solicitada pelo interessado dentro dos prazos legais previstos pela Resolução CONAMA 

nº 237/97. 

A área onde o Terminal está implantado é parte integrante do Porto Organizado de Santos, 

cuja área total arrendada pela Companhia de Docas do Estado de São Paulo (CODESP) totaliza 

34,2 hectares terrestres e 10,2 hectares de aterro construído no canal de Piaçaguera, tendo 

seu arrendamento concedido por vinte anos, renováveis por igual período, conforme contratos 

de arrendamento apresentados no Anexo 2-2.  

O objeto do presente EIV compreende a regularização de reforma com acréscimo de área 

no Terminal de Contêineres, com vistas à adequação de parte das estruturas existentes, bem 

como da implantação de novas estruturas. Salienta-se que tais adequações e implantações 
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foram devidamente aprovadas perante a Prefeitura de Santos, junto ao 

Processo 108.335/2010-10. O projeto de reforma no Terminal de Contêineres englobou 

adequações em alguns locais, elencados a seguir, cuja descrição do projeto é feita ao longo do 

presente item.  

▪ Áreas de inspeção de contêineres 1 e 2; 

▪ Câmara fria; 

▪ Central de resíduos 1 – área alfandegada; e  

▪ Circulação operacional no prédio administrativo.  

2.1. LOCALIZAÇÃO E ACESSOS 

O Terminal de Contêineres da Brasil Terminal Portuário S.A. (BTP) está inserido no Porto 

Organizado de Santos, bairro Alemoa, Av. Engenheiro Augusto Barata, s/nº, CEP 11095-650, 

conforme ilustra a Figura 1. O acesso ao local se dá, a partir de São Paulo, pelas rodovias 

Imigrantes (SP-160) ou Via Anchieta (SP-150), direção Sudeste, por cerca 65 km sentido bairro 

Alemoa em Santos, até a saída 64 que dá acesso ao Porto – Cargas.  

Figura 1: Localização e acessos ao Terminal de Contêineres da BTP 

 



 

 

 

 

10 
CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 

Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 
 

2.2. INSTALAÇÕES 

No terminal de movimentação de contêineres, a BTP dispõe de estruturas e equipamentos, 

cujas características técnicas proporcionam as condições adequadas à operação, considerando 

tanto as estruturas essenciais quanto aquelas destinadas ao apoio operacional. A Figura 2 a 

seguir ilustra o layout geral do terminal de contêineres, sendo que para melhor visualização a 

mesma é encontrada no Anexo 2.2-3 deste documento, onde podem ser identificadas as 

estruturas descritas a seguir.  

Figura 2: Layout geral do Terminal de Contêineres da BTP 

 
Fonte: BTP, 2019. 

As principais características técnicas e funcionais de cada uma das unidades previstas no 

Terminal, considerando tanto as instalações operacionais como as de apoio são descritas 

abaixo: 

▪ Casa de Visitantes: Conjunto de instalações junto ao acesso à subestação principal 

de energia, que abriga as ações de cunho social, ambiental e educacional voltadas à 

comunidade da região da Baixada Santista. Estas instalações estão disponíveis desde 

o primeiro momento, quando do início das obras de remediação, de forma provisória, 

e prosseguindo com as obras de construção, até sua concepção final durante a 

operação do Terminal;  

▪ Pátio de Contêineres: Área de 291.400 m² onde são depositados os contêineres 

destinados à exportação e à importação que chegam ao Terminal e que saem do 

Terminal após a liberação das documentações alfandegárias; 
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▪ Armazém – Área de 2.019 m² para conferência e apreensão de mercadorias 

desunitizadas: As equipes da Receita contam com área de escritórios, sanitários, 

copa e vagas de estacionamento demarcadas, bem como há um espaço exclusivo 

para a equipe da Anvisa, Ibama e do Ministério da Agricultura. Na área frontal ao 

Armazém está a Área de Vistoria com capacidade estática de 128 TEUs. Para vistoria 

dos contêineres, em atendimento as novas Portarias da Receita Federal, foram 

instaladas 3 coberturas com total de 64 câmeras e 60 tomadas para contêineres 

Reefers; 

▪ Área de Retaguarda: A área denominada como Retaguarda é localizada dentro da 

área alfandegada e é destinada para as seguintes modalidades: 

o Conferência de cargas: área destinada para vistoria de contêineres, em 

atendimento à Portaria da Receita Federal, possuindo 45 câmeras instaladas 

em cobertura de 140m de extensão, além de área com capacidade estática 

de 188 TEUs para inspeção de cargas relacionadas ao Ministério da 

Agricultura.  

o Estacionamento DTA: área destinada para veículos aguardando despacho da 

Declaração de Trânsito Aduaneiro (DTA), com capacidade para 75 carretas.  

o DDC: área destinada para Descarga Direta para Caminhão (DDC), com 

capacidade de 10 contêineres e uma carreta modelo bi-trem. 

o Câmara Fria: edificação destinada à fiscalização de cargas refrigeradas, sob 

supervisão do Ministério da Agricultura, composto de câmara fria e escritório, 

totalizando área de 137,78 m². 

▪ Pré-Gate de Entrada: O pré-gate de entrada, com 832 m² de área, tem como objetivo 

a pré-seleção das carretas que chegam ao Terminal de acordo com os agendamentos 

pré-estabelecidos. As carretas são então classificadas em “autorizadas” e “não 

autorizadas”, sendo que as “não autorizadas” retornam à Avenida Engenheiro 

Augusto Barata sem adentrar ao Terminal. As “autorizadas”, por sua vez, podem ser 

separadas para inspeção, e aguardam no estacionamento de carretas interno ao 

Terminal, sem interferir com o tráfego local, podendo, também, ser liberadas para 

acesso imediato ao Terminal; 

▪ Estacionamento de Carretas para Inspeção: As carretas selecionadas para inspeção 

possuem uma área de estacionamento antes do gate de entrada, com área 
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construída de 23.600 m² e capacidade para 104 carretas distribuídas em 8 filas de 

13 carretas, de modo que as inspeções necessárias sejam realizadas neste local. As 

carretas liberadas adentram ao Terminal e as não liberadas retornam à Avenida 

Engenheiro Augusto Barata; 

▪ Área de Apoio aos Motoristas: Junto ao pré-gate e ao estacionamento de carretas, o 

projeto conta com uma área de apoio aos motoristas, com 126 m². Este edifício 

contém instalações necessárias para atender, não só aos motoristas, como a 

eventuais familiares que não têm autorização para acessar o Terminal. As instalações 

contam com sala de espera, sanitários masculinos e femininos, copa e área para 

refeições; 

▪ Gate de Entrada: O gate de entrada, com 1.300 m² de área construída, é o local onde 

as carretas autorizadas para as operações de descarga de contêineres ou para a 

retirada de contêineres, recebem a orientação e os procedimentos de entrada no 

Terminal a serem seguidos;  

▪ Edifício da Segurança: Neste edifício, com 145 m² de área construída, está 

implantado o Centro de Controle de Operações de Segurança – CCOS - de todo o 

Terminal, com os vestiários e sanitários, sala da coordenação e supervisão e centro 

do CFTV. Também neste local está implantado o quadro sinótico do sistema de 

combate a incêndio;  

▪ Edifício do OGMO: O edifício do Órgão Gestor da Mão de Obra, com 269 m² de área 

construída, destina-se à entrada e controle de acesso ao Terminal do pessoal 

requisitado ao OGMO para diversas funções operacionais, possuindo sala de espera 

e vestiário/sanitário exclusivos para estes funcionários;  

▪ Oficinas de Manutenção e Almoxarifado: Os edifícios das oficinas e do almoxarifado, 

com área total de 2.200 m², atendem não só a manutenção da frota veicular interna 

do Terminal (trucks e veículos leves de transporte de pessoal e peças), como também 

servem para a manutenção dos equipamentos portuários “portêineres” e 

“transtêineres”. Estas oficinas contam com vestiários e sanitários para a equipe de 

manutenção, bem como rampas para lavagem e troca de óleo dos veículos e 

equipamentos. 
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Para prevenção de derramamento de óleos e graxas no solo, a oficina de 

equipamentos conta com um piso de concreto impermeável, com sistema de 

canaletas de drenagem e com caixa separadora de água e óleo; 

▪ Posto de combustível: Área com 234 m² destinado a atender o abastecimento dos 

truck's, Reach Stacker, Empty handlers e forklifts que operam internamente no 

manuseio dos contêineres e no abastecimento dos transtêineres - RTG. O 

abastecimento dos RTGs é feito por meio de caminhão tanque dedicado a este tipo 

de transporte e abastecimento.O caminhão tanque é carregado no posto de 

combustível.  

Este posto contém dois tanques aéreos cilíndricos, metálicos, de recebimento de 

combustível (diesel). Esses tanques, com 20.000 litros de capacidade cada, contêm 

bacia de contenção impermeável em concreto armado, com muretas laterais. 

Na área de abastecimento o pavimento é em concreto armado, contendo canaletas 

laterais de captação de eventuais vazamentos. Todo o líquido captado no sistema de 

drenagem do posto de combustível é destinado para uma caixa separadora de água 

e óleo, que passa por manutenção periódica; 

▪ Edifício Administrativo: O edifício administrativo, com 3.800 m², atende a diversas 

funções, a saber: 

o Salas operacionais, onde estão instalados o pessoal técnico operacional do 

Terminal, isto é, o pessoal ligado à execução das operações, 

acompanhamento, programação de atividades, etc.; 

o Salas administrativas, onde estão instalados os funcionários administrativos 

do Terminal com suas diversas gerências, salas para o pessoal de despacho 

de mercadorias e salas para a diretoria, além de salas de treinamento, áreas 

de descanso e área exclusiva denominada “Guest Room” para atendimento 

de clientes; 

o Sanitários e vestiários para os funcionários operacionais e terceirizados; 

o Refeitório: o edifício do refeitório atende a todo o pessoal autorizado. 

O pessoal administrativo tem acesso direto ao Terminal e o pessoal 

operacional também, entretanto, com controle de saída de modo a impedir 
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que pessoal não autorizado possa acessar a área primária, de acordo com as 

regras do ISPS Code; 

o Consultório médico: Espaço reservado para atendimento médico 

ocupacional (PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) 

e de emergência dos colaboradores do Terminal, estando totalmente 

equipado para tal, inclusive com ambulância (24 horas) destinada à remoção 

de pacientes, se necessário. 

▪ Portaria Leve: Local para credenciamento de pessoas e veículos leves que acessarão 

o prédio administrativo e área Alfandegada: 

o Acesso ao prédio Administrativo: As pessoas previstas a executar suas 

atividades no prédio Administrativo ou refeitório, uma vez cadastradas na 

Portaria Leve e que tenham seu acesso autorizado, se deslocam para a 

Recepção Social; 

o Acesso a área Alfandegada: As pessoas que estiverem de acordo com as 

exigências das legislações da Receita Federal (BDCC) e ISPS Code, se deslocar 

para o conjunto de torniquetes, na qual passam o crachá e acessam a área 

Alfandegada. Estes torniquetes estão instalados no prédio administrativo, 

piso térreo, à frente do vestiário. 

Os veículos autorizados para a entrada no estacionamento interno do edifício 

administrativo só podem acessar a área alfandegada do Terminal (área 

primária) desde que autorizados nesta portaria de controle; 

▪ Castelo d’Água: A função do castelo d’água é abastecer a rede de água do Terminal 

e o sistema de combate a incêndio. O tratamento e distribuição de água na região 

do Porto de santos são feitos por empresa concessionária de responsabilidade da 

Codesp, a qual fornecem água para o Terminal; 

▪ Gate de Saída: O gate de saída, com 1.300 m² de área construída, faz o controle da 

documentação de saída do Terminal, liberando as carretas após o término das 

respectivas operações. O gate de saída, assim como todas as unidades, está 

interligado ao sistema de supervisão e controle do Terminal, com a geração das 

documentações no edifício administrativo;  
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▪ Área para deposição de contêineres de líquidos com problemas: durante a descarga 

de um determinado contêiner de líquidos, caso se constate a ocorrência de 

vazamentos, este contêiner é descarregado em um truck dotado de plataforma 

estanque metálica. Em seguida, este contêiner é transferido para a área de 

tratamento, dotada de laje de concreto armado e canaletas de captação. A captação 

dos resíduos em vazamento é interligada a um depósito, onde o líquido vazado 

poderá ser coletado e destinado adequadamente. A área para deposição de 

contêineres de líquidos com problemas mede 196 m²; 

▪ Área destinada à fumigação de contêineres: área isolada na extremidade do berço 

de atracação 3 sobre estrutura impermeável de concreto armado e mede 100 m². 

▪ Cais / Laje de Alívio: Para o cais, a solução empregada para a superestrutura é a de 

estrutura de concreto armado com um misto de peças pré-moldadas e peças 

moldadas in loco. Em função do comprimento de 1.108 metros do cais (73.600 m²), 

adotou-se a criação de juntas a cada 221,54 metros, com dentes de cisalhamento 

que garantam a continuidade estrutural, principalmente no tocante à continuidade 

operacional dos trilhos de suporte dos “portêineres”. 

▪ Área para Armazenamento de Resíduos: A Central de Resíduos, com 127,1 m² de 

área construída, é o local onde é utilizado para segregação dos resíduos gerados na 

área Alfandegada do Terminal. O local conta com oito baias, sendo cinco para 

produtos recicláveis e três para produtos perigosos. As centrais de armazenamento 

são fechadas, impermeabilizadas e com cobertura adequada, bem como contam 

com um sistema de isolamento e identificação com sinalização de segurança, a fim 

de evitar o acesso de pessoas não autorizadas. O esgotamento da central ocorre 

periodicamente ou sempre que é identificada necessidade. 

2.3. OPERAÇÕES 

A operação do Terminal Portuário da BTP envolve as atividades de embarque e 

desembarque de cargas nos navios (exportação, importação e cabotagem), armazenagem e 

serviços correlatos. Com base no histórico de movimentação dos 5 primeiros anos de operação 

do terminal, a projeção até 2027 é atingir a movimentação anual média de aproximadamente 

1.570.000 TEUs, onde são incluídos os contêineres vazios, transporte de 02 TEUs simultâneos 

e os volumes de transbordo (movimentação direta navio-navio, sem a utilização das áreas de 

armazenamento de contêineres), distribuídos por 365 dias ao ano e 24 horas ao dia de 

operação. 
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O Terminal está projetado para capacidade de operação de 1.500.000 contêineres/ano, 

adotando-se o índice médio de 1,5 TEUs/unidade. Quase a totalidade das cargas movimentadas 

são contêineres, mas ainda são feitas operações com carga geral de maior porte (denominadas 

cargas de projeto), que por suas dimensões e características não podem ser acomodadas em 

contêineres. 

A quantidade anual de navios atracados no Terminal gira em função das consignações 

médias esperadas (quantidades de carga movimentadas por escala), da produtividade 

projetada nas operações de carga/descarga e da ocupação de berço admitida, de maneira a 

oferecer níveis de serviço compatíveis com a demanda do mercado. 

A seguir estão apresentados os números gerais referentes à movimentação do Terminal 

durante o ano de 2018: 

▪ Movimentação de 925.000 contêineres nos 03 berços de operação; 

▪ 661 atracações de embarcações por ano, provenientes de vários portos nacionais e 

internacionais, basicamente de navios porta-contêiner; 

▪ Movimento horário médio de 85 caminhões. 

2.3.1. Produtos Movimentados 

Os tipos de cargas operadas no Terminal da BTP são: 

▪ Cargas Conteinerizadas: hoje englobando quase todas as cargas comercializadas, 

desde produtos industrializados, semimanufaturados, e até commodities agrícolas, 

hoje são transportadas unitizado-se contêineres. Essas cargas podem ser separadas 

em 04 grandes grupos em função dos cuidados e práticas operacionais envolvidas, e 

referem-se ao total de contêineres movimentados, incluídos os vazios: 

o Cargas Secas Gerais: Acomodadas em contêineres de 20 ou 40 pés, são a 

grande maioria das unidades transportadas, sendo compostas por diversos 

tipos de produtos, por exemplo: eletrônicos, móveis, alimentos não 

perecíveis (grãos, farinhas, etc.); 

o Cargas Perigosas: Classificadas de acordo com a International Maritime 

Organization (IMO)/ Produtos Perigosos, conforme definição da Organização 

das Nações Unidas (ONU), transportadas, operadas e armazenadas segundo 

as normas internacionais e nacionais de segurança e segregação de cargas; 
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o Cargas Refrigeradas: Transportadas em contêineres com controle de 

temperatura (reefer), seu conteúdo é constituído principalmente de 

produtos alimentícios perecíveis (carnes, suco, frutas, etc.), produtos 

químicos que requerem acondicionamento térmico adequado, etc. Essas 

cargas necessitam de locais dedicados, com fornecimento de energia elétrica; 

o Contêineres vazios: São isentos de cargas ou livres de resíduos de cargas 

transportadas (no caso de contêineres-tanque). A movimentação deste tipo 

de contêiner tende a diminuir à medida que o comércio exterior se torna 

mais balanceado. No entanto, a previsão atual é que ainda tenham 

participação relevante devido ao reposicionamento logístico das unidades 

para pontos aonde são necessárias; 

▪ Cargas Geral (BBK): Englobando quase todas as cargas de projeto, equipamentos que 

não podem ser acondicionados em contêineres como maquinários, lanchas e 

equipamentos de aviação. 

Durante a movimentação de cargas no Terminal da BTP são utilizados 02 scanners para 

inspecionar todos os tipos de contêineres, carregados ou vazios, destinados a importação ou 

exportação, que permanecem no recinto alfandegado da BTP para atender a Portaria 3.518/11 

da Receita Federal. 

O Terminal da BTP abriga 03 ou 04 embarcações concomitantes, dependendo do 

comprimento dos navios, em um cais acostável de 1.108 metros, sendo provenientes de vários 

portos nacionais e internacionais, 

Atualmente a BTP opera 06 serviços de longo curso que atendem as principais rotas 

comerciais do mundo (Ásia, Europa e Estados Unidos) além de outros 03 serviços de cabotagem 

que oferecem aos armadores opções de conexão de carga para os principais portos do Brasil. 

As principais cargas e rotas estão destacadas abaixo: 

▪ Importação: Ásia e Norte da Europa são as principais origens das importações que 

chegam na BTP, destas origens os principais itens importados são partes e peças para 

a indústria automotiva, fertilizantes e pesticidas agrícolas, itens de varejo (vestuário 

principalmente) e eletrônicos. China, Coreia do Sul, Índia, Alemanha e França são os 

principais países de origem. 

o Do Mediterrâneo: as principais mercadorias importadas são além de 

fertilizantes, filamentos de aço e metal para a indústria de transformação, 
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frutas e cimento. Espanha, Itália, Israel e Turquia são os principais países de 

origem. 

o Dos Estados Unidos: as principais matérias primas importadas são 

componentes químicos, plásticos, soda caustica e partes e peças para a 

indústria automotiva. Estados Unidos e México são as principais origens. 

▪ Exportação: O agronegócio é o seguimento com maior participação nas exportações, 

é exportado açúcar, café, soja e carne para praticamente todo o mundo. Essas são 

as principais commodities embarcadas na BTP. O café e o açúcar vêm principalmente 

do Sudeste (interior de São Paulo e Minas) ao passo que a carne e a soja têm como 

principal origem a região Centro-Oeste (Mato Grosso e Goiás). Além disso, 

exportamos um volume bastante expressivo de algodão para China, Vietnã, 

Indonésia e Turquia enquanto que para os Estados Unidos imperam as exportações 

de café, celulose, madeira e pedraria para a construção civil. 

2.3.2. Sistemas Operacionais e Armazenamento de Cargas 

No que se refere à parte operacional, três sistemas são essenciais nas atividades diárias: TOS, 

BHS e TAS, sendo eles: 

▪ Terminal Operational System (TOS): Tem como objetivo controlar toda a Operação 

Portuária do Terminal, englobando as seguintes funções: 

o Planejamento de Pátio: 

▪ Armazenagem (Importação); 

▪ Remoção para planejamento de entrega para rua; 

▪ Remoção para planejamento de embarque; 

▪ Remoção para planejamento de descarga; 

▪ Remoção para reorganização de pátio; 

▪ Remoção para posicionamento para vistoria. 

o Planejamento de Navio: 

▪ Descarga; 

▪ Embarque; 
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▪ Remoção. 

o Controle de Gate: 

▪ Gate In; 

▪ Gate Out. 

▪ BTP Host System (BHS): Faz interface com o TOS e o controle da carga, bem como 

faz a interface com todos os órgãos anuentes e clientes, como por exemplo: Receita 

Federal (Siscomex Carga e Siscomex Importação), ABTRA (Sistema DT-E), MAPA 

(Sigvig), etc. O BHS também tem como objetivo servir como repositório de dados de 

todas as informações operacionais, assim como, manter a aderência a normativa da 

Alfândega. 

▪ Truck Appointment System (TAS): Nesta aplicação é feito o fluxo do controle de 

documentos necessários, bem como o agendamento de entrega e recebimento dos 

containers via Gate. 

A área do pátio de contêineres está dividida entre contêineres cheios e vazios, armazenados 

conforme estratégia operacional (basicamente entre importação e exportação, faixas de peso 

e porto de destino). O pátio de contêineres é servido por transtêineres do tipo RTG (Rubber 

Tyred Gantry), Reach Stackers e empilhadeiras exclusivas para a movimentação de contêineres 

vazios (Empty Container Handler). 

Para o armazenamento dos contêineres com carga perigosa a BTP conta com 4 quadras 

(BC/BD e CA/CB) dedicadas, seguindo os critérios estabelecidos pela International Maritime 

Organization (IMO), Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) e demais instituições 

reguladoras de transporte de carga em diferentes modais. Essas quadras (Figura 3), contam 

com sinalização de solo, comportas móveis para interrupção de fluxo das canaletas de 

drenagem pluvial em caso de vazamentos líquidos de grande monta e extintores de incêndio 

dedicados.  

Adicionalmente existem medidas administrativas, tais como: travas sistêmicas para 

posicionamento de carga respeitando os critérios de incompatibilidade química conforme NR 

29. Esse sistema informatizado, pode ser consultado remotamente por órgãos públicos e auxilia 

no controle dos contêineres armazenados na BTP.  

Caso ocorram acidentes envolvendo tais cargas existem ainda os planos de emergência da 

BTP, que descriminam os cenários acidentais, recursos, procedimentos a serem seguidos, entre 

outros. Além disso, são realizadas auditorias de pátio, inspeções programadas e rondas diárias 
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nas quadras IMO pela equipe de bombeiros civis do terminal que tem como objetivo identificar 

anormalidades nos controles. 

Figura 3: Demarcação de cargas perigosas (IMO - International Maritime Organization) 

 
Fonte: BTP, 2019. 

2.3.3. Geração de Tráfego Durante a Operação do Terminal 

Atualmente estão sendo realizadas as seguintes movimentações que geram volumes de 

tráfego relacionado as operações do Terminal: 

▪ Movimentação de veículos leves associada à entrada e saída de trabalhadores e 

prestadores de serviços; 

▪ Movimentação de ônibus fretado para transporte de funcionários da BTP; 

▪ Movimentação de veículos de cargas para operação do terminal (operações de carga 

e descarga de contêineres); 

▪ Movimentação para transporte de insumos. 

Para o atendimento de veículos de cargas para a operação, o terminal conta com 75 vagas 

de estacionamento para caminhões e 57 vagas de estacionamento no armazém, além de contar 

com 172 vagas de estacionamento para veículos leves. 
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A Tabela 1 apresentada a seguir ilustra a quantidade de caminhões que chegaram no 

Terminal ao longo de 2019, considerando caminhões carregados com contêineres (cheios) e 

sem contêineres (vazios) para o carregamento no Terminal.  

Tabela 1: Quantidade mensal de caminhões no Terminal da BTP ao longo de 2019 

Mês 
Caminhões com 

Contêineres (Cheios) 
Caminhões sem 

Contêineres (Vazios) 
Total 

Jan 19.694  25.962  45.656  

Fev 23.792  23.880  47.672  

Mar 24.932  23.394  48.326  

Abr 25.347  27.396  52.743  

Mai 27.391  28.063  55.454  

Jun 26.704  24.208  50.912  

Jul 32.032  28.341  60.373  

Ago 34.540  29.077  63.617  

Set 34.858  28.914  63.772  

Out 39.842  32.317  72.159  

Nov 34.265  29.360  63.625  

Dez 36.611  29.264  65.875  

Total 360.008  330.176  690.184  

 

As interferências geradas por esses volumes de tráfego ocorrem exclusivamente no trecho 

entre a alça da Alemoa de acesso ao Porto e a seção da avenida portuária (Av. Eng. Augusto 

Barata) onde está localizada a portaria de entrada ao empreendimento. 

O principal ponto de conflito de tráfego ocorre nas operações de conversão à esquerda, 

exclusivamente de veículos de carga, para acesso de veículos vindos da alça do Viaduto da 

Alemoa (Via Anchieta) com destino ao complexo da BTP. Esse conflito foi compensado pelas 

obras de ampliação de capacidade no trecho da via em frente ao terminal portuário da BTP. 

Tais obras incluíram uma faixa de acomodação e um semáforo para as conversões à esquerda 

para acesso ao terminal. Além das melhorias mencionadas, outras medidas de mitigação aos 

impactos relacionados à fluidez normal da Av. Portuária na área do empreendimento na fase 

de operação foram implantadas, conforme elencadas abaixo:  

▪ Adoção de sistema de agendamento de caminhões para o Terminal; 

▪ Estacionamentos internos; 

▪ Adoção de transporte coletivo de colaboradores e prestadores de serviços; 

▪ Estabelecimento de áreas de manobras de veículos; 

▪ Realização de obras de melhoria na Av. Engenheiro Augusto Barata (trecho da 

avenida em frente ao terminal portuário), onde foram implantadas: 



 

 

 

 

22 
CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 

Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 
 

o Rede de drenagem 

o Sinalização vertical e horizontal 

o Implantação de semáforo atuado, para conversões à esquerda (para entrada 

no terminal) 

o Nivelamento das pistas 

o Troca de pavimento com substituição do paralelepípedo por asfalto 

o Intensificação da iluminação do local 

o Ampliação da capacidade viária com adição de faixas; 

o Estabelecimento de faixas de desaceleração em área interna ao Terminal; 

o Utilização de áreas internas para estacionamento e acomodação. 

Adicionalmente, visando avaliar as condições do tráfego foi realizado um Relatório de 

Impacto no Tráfego – RIT, apresentado no Anexo 2.3.3-1 deste documento, que concluiu o 

sistema viário mantém as condições de oferta de capacidade necessárias para a atual operação 

do empreendimento e, portanto, não se faz necessária a adoção de medidas mitigadoras 

adicionais àquelas já executadas quando do licenciamento ambiental federal, para o tráfego da 

região do Terminal de BTP. 

É importante destacar que o Terminal da BTP não sofrerá alteração de fluxo de veículos em 

função de sua regularização de reforma com acréscimo de área, objeto do presente estudo. 

2.3.4. População Fixa e Flutuante 

Conforme mencionado anteriormente o Terminal da BTP opera ininterruptamente durante 

24 horas por dia e 7 dias por semana, havendo um horário diferenciado apenas para o setor 

administrativo da empresa, que trabalha de segunda-feira a quinta-feira das 08:00 horas às 

17:30 horas, e às sextas-feiras das 08:00 horas às 17:00 horas.  

Para manter a operação adequada do Terminal, a BTP conta com 1.363 colaboradores 

diretos e 467 terceiros/prestadores de serviço, além de cerca de 50 estagiários e aprendizes. 

Na Tabela 2 são apresentados os setores em que os colaboradores diretos ocupam, e na  

Tabela 3 são apresentados os terceiros/prestadores de serviços.  
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Tabela 2: Colaboradores diretos no Terminal de Contêineres da BTP 

Colaboradores diretos  Colaboradores diretos 

Setor Quantidade  Setor Quantidade 

Cais 273  Qualidade 2 

Armazém 37  Tecnologia da informação 23 

Reefer 21  Planejamento operacional 32 

Gate in / out 74  Execução operacional 29 

Operacional STS 58  Processo aduaneiro 22 

Operação RTG 175  Excelência operacional 3 

Operacional TT 274  Comercial 22 

Operacional RS e EV 41  Relações institucionais 1 

Manutenção de equipamentos 22  Desenvolvimento de negócios 1 

Infraestrutura 7  Recursos humanos 31 

Manutenção elétrica 28  Presidência 2 

Manutenção mecânica 55  Comunicação 4 

Segurança do trabalho 12  Faturamento 11 

Medicina ocupacional 7  Controladoria 5 

Meio ambiente 11  Contábil 5 

Segurança patrimonial 52  Jurídico 3 

Suprimentos 9  Fiscal 5 

 

Tabela 3: Terceiros / Prestadores de Serviço no Terminal de Contêineres da BTP 

Terceiros / Prestadores de Serviços 

Setor Quantidade 

Patrimonial 149 

Infraestrutura 114 

Operações 108 

Recursos Humanos 73 

Manutenção 10 

Meio Ambiente 7 

Tecnologia da Informação 6 

 

Além destes, frequentemente ocorrem acessos ao Terminal por população flutuante, 

caracterizada por clientes, fornecedores, visitantes, entre outros, cuja média mensal estimada 

é da ordem de 1.000 pessoas.  

2.4. INFRAESTRUTURA BÁSICA 

2.4.1. Energia Elétrica 

Face à significativa demanda do Terminal, o fornecimento da energia necessária pela Codesp 

se tornou inviável. Deste modo se faz necessária a aquisição de energia por meio de empresas 

fornecedoras do Sistema Elétrico. 

Para alimentação do Terminal da BTP há uma subestação principal de 138 KV, localizada a 

margem da Av. Eng. Augusto Barata, ao lado da Área de Preservação Permanente (APP), 

conforme localizado na Figura 4. 
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Figura 4: Subestações elétricas do terminal de contêineres da BTP 

 
Fonte: Adaptado de BTP, 2019.  

Esta subestação recebe a energia da rede pública através de uma linha de transmissão de 

alta tensão, especialmente construída para o empreendimento pela Concessionária local. A 

partir da subestação principal outras três subestações secundárias são alimentadas para suprir 

as demandas de todo o Terminal. 

Entre o edifício de assistência ao motorista e a oficina/almoxarifado foi projetada a 

subestação secundária SE#1, para atender os edifícios da área, o sistema de iluminação de pátio, 

Scanner 2, Pré-Gate, Gate de Saída e Prédio de Apoio ao Motorista. 

Junto ao OGMO está projetada a subestação secundária SE#2, para abastecer as edificações 

da área adjacente, o sistema de iluminação de pátio, Scanner 1, Gate de Entrada e Prédio da 

Segurança. 

A alimentação dos portêineres em média tensão 13,8 kV se faz a partir da subestação SE#3, 

projetada exclusivamente para atender os equipamentos na área do cais. 

Nas pilhas de contêineres “reefer”, foram implantadas oito subestações unitárias 

13,8/0,44kV, que por sua vez alimenta todos os contêineres “reefer” das pilhas através de 

tomadas de força em 440V/32A. 

A iluminação do pátio de contêineres se faz por meio de refletores direcionais com lâmpadas 

vapor de sódio de 1.000W/220V instalados em postes de 40 metros de altura; a iluminação do 

cais por postes de 25 m de altura refletores de LED 200W/220V; a iluminação dos 

estacionamentos operacionais por postes de 16 metros; e postes de baixa altura (3 metros) 

com lâmpadas de 150W/220V são empregados na área do estacionamento externo do edifício 
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administrativo, de modo a minimizar as interferências com a área de preservação junto ao Rio 

Saboó. No Anexo 2.4.1-1 deste é apresentado o diagrama unifilar elétrico geral da rede do 

Terminal, bem com a fatura de consumo de fevereiro de 2020.  

2.4.2. Abastecimento de Água 

O Consórcio Cembra-Gerconsult, à serviço da Companhia Docas do Estado de São Paulo 

(Codesp), é responsável, desde abril de 2014, pela operação, manutenção e conservação dos 

sistemas para tratamento e disponibilização de água potável, coleta, tratamento e descarte de 

esgoto doméstico e efluentes do Porto de Santos. Antes disso, em 2013 quando o Terminal 

iniciou suas operações o abastecimento de água do Terminal era feito a partir do ramal de 

alimentação da empresa Water Port S.A. existente ao longo da Avenida Perimetral. 

Para a distribuição dessa água pelo Terminal são utilizadas duas redes internas 

independentes. A primeira rede se destina ao fornecimento de água para a rede de incêndio 

junto ao cais. A segunda rede alimenta a caixa d’água do Terminal, a partir da qual partem todas 

as tubulações de alimentação de água para as diversas edificações e para o sistema de combate 

a incêndio. 

A rede do Terminal tem seu caminhamento ao longo do acesso à área administrativa, até 

encontrar o centro de reservação constituído de dois reservatórios, um inferior com 

capacidade para 200 m³, e outro superior com capacidade para 150 m³. 

Uma estação elevatória efetua o bombeamento da água do reservatório inferior ao superior, 

constituída de duas bombas, uma operacional e outra de reserva. O consumo per capta médio 

de 100 l/dia para operadores e pessoal administrativo e um consumo per capta médio de 200 

l/dia para abastecimento dos navios. No Anexo 2.4.2-1 são apresentados os detalhes das redes 

de água com os respectivos medidores e traçados, bem como a fatura do mês de março de 

2020. 

2.4.3. Sistema de Esgotamento Sanitário 

O esgoto gerado pelo empreendimento é coletado e lançado diretamente na rede pública, 

que recebe os efluentes das duas áreas: a área dos escritórios, onde há vestiários, restaurante, 

refeitório e sanitários e da área de manutenção veicular, onde existem instalações de apoio a 

motoristas. 

O Consórcio Cembra-Gerconsult, à serviço da Codesp, é responsável pela operação, 

manutenção e conservação dos sistemas para coleta e tratamento de esgoto doméstico e 

efluentes do Porto de Santos, desde 2014. No início das operações do Terminal, em 2013, a 

coleta do esgoto era feita pela empresa Water Port S.A. 
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No Anexo 2.4.3-1 é apresentado o detalhamento das redes de coleta de esgotos, bem como 

a fatura do mês de abril de 2020. 

2.4.4. Sistema de Drenagem Pluvial 

As águas pluviais que vertem sobre a área do Terminal correm superficialmente até um 

sistema de canais retangulares, localizados no sentido longitudinal do porto, os quais lançam 

em coletores tubulares (galerias) enterrados e transversais ao cais, que descarregam as águas 

coletadas em caixas sedimentadoras, antes de serem destinadas no estuário. Para tanto, o piso 

da área de contêineres tem declividade de 0,50% em direção aos canais centrais de 

recolhimento de águas pluviais. 

Para a drenagem da área do pátio das pilhas de contêineres foram implantadas canaletas 

com tampas vazadas, em concreto armado. A opção por canaletas se deve ao fato da 

necessidade de manutenções periódicas de renivelamento do pátio em função dos recalques. 

No Anexo 2.4.4-1 apresentam-se os detalhes da rede de drenagem. 

2.4.5. Resíduos Sólidos 

De acordo com a Lei Complementar nº 952/2016, todo estabelecimento em decorrência de 

sua atividade, que gerar resíduos sólidos não perigosos em volume diário superior a 200 

(duzentos) litros ou 120 kg por dia, deverá destinar adequadamente os mesmos, devendo 

providenciar para tal, os serviços de coleta, transporte, destinação e disposição final de forma 

autônoma e independente do serviço público, por meio de cadastro e comprovação junto à 

Prefeitura Municipal de Santos.  

Desta forma, a BTP declarou perante a Prefeitura, conforme protocolo CEO-GMA-

0681/2017 apresentado no Anexo 2.4.5-1 deste EIV, seu cadastramento como grande gerador 

comercial, comprovando que executa de forma autônoma os serviços necessários desde a 

coleta até a destinação final ambientalmente adequada de seus resíduos.  

2.4.6. Iluminação Pública 

Ao longo da Avenida Engenheiro Augusto Barata, onde localiza-se o empreendimento, há 

iluminação pública instalada no canteiro central, que atende à via pública em ambos os sentidos, 

inclusive no trecho que compreende ao Terminal da BTP, sendo responsabilidade da Prefeitura 

Municipal de Santos e da CODESP a operação e manutenção do sistema. Portanto, já existe 

iluminação pública na área de influência e não será necessária qualquer alteração. 

Cabe ainda salientar que, quando do processo de licenciamento ambiental do Terminal, 

como medida de mitigação aos impactos do empreendimento à via pública, foi intensificada a 

iluminação da via pela própria BTP, além de outras melhorias relacionadas às condições de 
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tráfego da via pública, conforme descrito anteriormente no item 2.3.3. Geração de Tráfego 

Durante a Operação.  

2.4.7. Telecomunicação 

O sistema de telefonia fixa e móvel da BTP é fornecido pela empresa Telefônica Vivo, sendo 

complementado internamente por sistemas de capacidade compatível à demanda, conforme 

descrito a seguir.  

▪ Telefonia Fixa 

o Central Telefônica: Panasonic NSX 1000 

o Capacidade Total de Ramais: 1000 

o Ramais Utilizados (Aparelhos e Softphones PC): 314 

o Capacidade atual de Ramais SIP: 350 

o Aparelhos Registrados – 194 

o Softphones Registrados – 120 

o Ramais SIP em utilização - 4 

A central telefônica possui 2 gabinetes, um principal e um secundário de redundância. 

o Central Telefônica: Panasonic NS 500 

o Capacidade Total de Ramais Analógicos – 32 

o Ramais em Utilização – 25 

o Possui capacidade para 6 linhas analógicas e 1 link E1 

o Módulos (E1) Panasonic KX-NS8188  

▪ Total 4 (Em Utilização 3 e 1 em Backup) 

o Módulo GSM IP Intelbras GW 280 

▪ Capacidade e em utilização com 4 chips de celular 

o Possui três links DDR referentes a linha (13) 3295-5000; 

▪ Sendo dois deles em Fibra e um em rádio 
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▪ Quantidade de canais de voz – 90 

▪ Faixa de ramais DDR de 5000 á 5309 

▪ Telefonia Móvel 

o Operadora Vivo; 

o Total de 168 linhas ativas distribuídas para os colaboradores da empresa e 4 

chips na central telefônica. 

2.5. REGULARIZAÇÃO DE REFORMA 

O objeto do presente EIV, consiste na regularização de reforma com acréscimo de área no 

Terminal de Contêineres, com vistas à adequação de parte das estruturas existentes, bem como 

da implantação de novas estruturas, seguindo-se o padrão determinado pela Prefeitura 

Municipal de Santos. Salienta-se que tais adequações e implantações foram devidamente 

aprovadas perante a Prefeitura Municipal de Santos, junto ao Processo 108.335/2010-10. 

Neste sentido, é importante salientar que a maior parte das atividades previstas de reforma 

com acréscimo de área já foi executada, conforme descrito ao longo do presente item.  

A Figura 5 apresenta um panorama geral com a localização das áreas submetidas à 

adequação, cujas plantas do projeto arquitetônico por completo, incluindo as plantas de 

detalhes encontram-se no Anexo 2.5-1. Adicionalmente, a Tabela 4 a seguir, apresenta as áreas 

envolvidas na reforma, elencando as já executadas e as previstas para execução ao longo do 

ano de 2020.  

Tabela 4: Áreas envolvidas na reforma e a situação da obra de reforma 

Áreas Envolvidas Situação da Reforma 

Área de inspeção de contêineres 1 

Finalizada 
Área de inspeção de contêineres 2 

Câmara fria 

Central de resíduos 1 – Área alfandegada 

Cobertura da circulação operacional no prédio 
administrativo 

Não iniciada 
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Figura 5: Regularização de reforma com acréscimo de área no Terminal da BTP 

 
Fonte: Adaptado de BTP, 2019.  

▪ Fundação 

O sistema de fundação adotado foi o de sapatas e vigas baldrames. 

▪ Estrutura 

Foram implantadas estruturas metálicas de cobertura nas Áreas de Inspeção de Contêineres 

1 e 2, de forma a facilitar as atividades de inspeção, sendo que na Área de Inspeção de 

Contêineres 1 foram implantadas três coberturas de aproximadamente 200 m² cada uma 

(Figura 7 e Figura 8), enquanto que na Área de Inspeção de Contêineres 2 a cobertura única 

implantada tem 560 m² (Figura 9).  

Na Figura 10 pode-se observar a estrutura de grade em aço carbono, com vistas à Circulação 

Operacional no Prédio Administrativo, porém ainda não foi implantada a cobertura metálica no 

local, conforme demonstrado em Projeto Arquitetônico (Anexo 2.5-1 – Folha 02/09). 

Adicionalmente, foram construídas novas estruturas em concreto armado para a Câmara 

Fria, conforme apresentado na Figura 11 e Figura 12. Da mesma forma, foi implantada a Central 

de Resíduos 1 – Área Alfandegada, em estrutura de concreto armado, que seguiu o projeto 

aprovado pela Prefeitura Municipal de Santos, porém com uma nova localização, conforme 

observado na Figura 6 a seguir, cujas instalações são observadas à Figura 13. 
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Figura 6: Localização da Central de Resíduos 1 – Área Alfandegada 

 
Fonte: Adaptado de BTP, 2019.  

 

Figura 7: Estruturas metálicas de cobertura implantadas 
na Área de Inspeção de Contêineres 1 

 
Fonte: Adaptado de BTP, 2019.  

Figura 8: Estrutura metálica de cobertura implantada na 
Área de Inspeção de Contêineres 1 

 

Fonte: Adaptado de BTP, 2019. 
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Figura 9: Estrutura metálica de cobertura implantada na 
Área de Inspeção de Contêineres 2 

Figura 10: Circulação operacional no Prédio 
Administrativo 

 

Fonte: Adaptado de BTP, 2019. 
 

Fonte: Adaptado de BTP, 2019. 

Figura 11: Estrutura em concreto armado da Câmara Fria 

 
Fonte: Adaptado de BTP, 2019. 

Figura 12: Estrutura em concreto armado da Câmara Fria 

 
Fonte: Adaptado de BTP, 2019. 

Figura 13: Estrutura em concreto armado da Central de Resíduos 1 – Área alfandegada 

 
Fonte: Adaptado de BTP, 2019. 
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▪ Fechamento do ambiente 

Na edificação da “Câmara Fria” foi preservado o fechamento existente, em blocos de 

concreto e sua cobertura em laje de concreto impermeabilizada. As “Áreas de Inspeção de 

Contêineres 1 e 2” não possuem fechamento vertical, apenas cobertura em telhas metálicas, 

sendo preservadas desta maneira.  

A “Central de Resíduos 1 – Área Alfandegada” possui fechamento misto, onde nas faces 

laterais e fundos encontra-se fechamento em blocos de concreto e na face frontal, fechamento 

em gradil de aço carbono e cobertura metálica.  

A “Circulação Operacional no Prédio Administrativo” possui fechamento em gradil de aço 

carbono e cobertura em telhas metálicas. 

▪ Instalação elétrica e hidráulica 

Encontram-se preservadas e revisadas, atendendo as normas das concessionárias locais, 

bem como as normas da ABNT, sendo interligada ao sistema de abastecimento interno do 

Terminal de Contêineres.  

▪ Águas pluviais 

São coletadas por meio de tubulação apropriada, atendendo aos dispostos nas normas da 

ABNT, sendo devidamente interligadas ao sistema existente no Terminal de Contêineres.  

▪ Revestimento das paredes 

Internamente as paredes adotou-se a utilização de chapisco, emboço e reboco com 

argamassa mista de cal, cimento e areia, massa acrílica niveladora e pintura com tinta látex 

acrílica fosca em duas demãos no ambiente. 

Nas paredes externas aplicou-se pintura com tinta látex acrílica fosca em duas demãos sobre 

o bloco de concreto aparente. 

▪ Revestimento do piso 

Na “Câmara Fria” e “Circulação Operacional no Prédio Administrativo” o piso existente em 

porcelanato de boa qualidade, será conservado. Nas “Áreas de Inspeção de Contêineres 1 e 2” 

o piso existente em blocos de concreto Intertravados, será conservado. Na “Central de 

Resíduos 1 – Área Alfandegada” o piso existente em concreto aparente desempenado, será 

conservado. 

▪ Esquadrias 
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Na “Câmara Fria” as portas externas existentes, são em alumínio com acabamento em 

pintura eletrostática branca e fechamento em vidro. As portas internas existentes são em 

madeira natural envernizada. As janelas existentes são em alumínio com acabamento em 

pintura eletrostática branca e fechamento em vidro. 

Na “Central de Resíduos 1 – Área Alfandegada” os portões frontais existentes são em aço 

galvanizado com acabamento em tinta esmalte sintético e fechamento em tela metálica. 

▪ Acessos e circulação 

Os acessos e circulação ao redor das edificações pertinentes a este memorial encontram-se 

demarcadas por calçadas para trânsito de pedestres, as quais serão mantidas e conservadas. 

3 ASPECTOS LEGAIS 
Apresentam-se a seguir as principais leis, normas e demais instrumentos de regramento 

relacionados à atividade em questão e aos aspectos envolvidos neste estudo. São apresentadas 

a seguir as leis federais, estaduais e municipais, bem como a diretriz de Uso do Solo da 

Prefeitura Municipal de Santos pertinentes ao empreendimento em questão. 

3.1. LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL 

A Convenção sobre o Direito do Mar estabelece que a soberania do Estado costeiro se 

estende a uma zona de mar adjacente à sua costa, designada sob o nome de mar territorial, 

que, de acordo com o art. 20, VI, da Constituição Federal (promulgada em 5 de outubro de 

1988), se inclui entre os bens da União, e, além deste e a ele adjacente, há uma zona, chamada 

Zona Econômica Exclusiva, sobre a qual são previstos direitos e jurisdição do Estado costeiro, 

cujos recursos naturais a mesma Constituição inclui entre os bens da União (art. 20, V). Daí que 

concerne ao Brasil a competência para prevenir, reduzir e controlar a poluição nessas águas 

sob sua jurisdição, conforme suas leis, em harmonia com os ditames do Direito Internacional. 

A Constituição Brasileira, de 1988, dedica um capítulo específico ao meio ambiente, o 

Capítulo VI do Título VIII, que contém um único artigo, 225, com seus parágrafos e incisos. 

Nesse artigo encontram-se normas relativas à preservação de ecossistemas específicos, 

obrigações de defesa e preservação ambiental pelo poder público e pela coletividade, além da 

obrigatoriedade de submeter atividades poluidoras a processos de licenciamento e a 

possibilidade de imposição de sanções aos agentes que ocasionarem danos ambientais. 

Além das regras específicas contidas no art. 225, há várias referências ao meio ambiente ao 

longo do texto da Constituição, destacando-se os artigos 21 a 24, que estabelecem os 

diferentes níveis de competência legislativa em matéria ambiental. De acordo com o previsto 
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nesses artigos, cada um dos entes federativos poderá editar normas com o objetivo de 

estabelecer limites para a utilização dos bens ambientais, respeitados os limites constitucionais. 

No âmbito estadual, o Estado de São Paulo em 08 de setembro de 1976, através do Decreto 

n° 8.468 aprova o regulamento da Lei n° 997, de 31 de maio de 1976, que dispõe sobre a 

prevenção e o controle da poluição do meio ambiente. 

A Constituição do Estado promulgada em 1989 estabelece no Capítulo II, do 

Desenvolvimento Urbano, e no Capítulo IV, Seção I, do Meio Ambiente, os aspectos pertinentes 

ao planejamento urbano e ao meio ambiente. 

No Capítulo II, Artigo 181, da referida Constituição, está determinado que por Lei municipal 

estabelecer-se-á em conformidade com as diretrizes do plano diretor, normas sobre 

zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, índices urbanísticos, 

proteção ambiental e demais limitações administrativas pertinentes. 

3.1.1. Licenciamento Ambiental 

Quanto às questões ambientais, no Capítulo IV, Seção I, está proposta a política estadual de 

proteção ambiental e a definição de outorga de licença ambiental, e quando potencialmente 

causadoras de significativa degradação do meio ambiente, a licença ambiental deverá ser 

precedida, conforme critérios que a legislação especificar, da aprovação do Estudo de Impacto 

Ambiental e respectivo relatório. 

A Lei 9.509, de 20 de março de 1997, dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente e 

implanta o Sistema de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 

Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso dos Recursos Naturais.  

As condutas e atividades que comprometem a preservação ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, com aplicações de 

multas diárias e progressivas no caso de continuidade da infração ou reincidência, incluindo a 

redução do nível de atividade e a interdição, independentemente da obrigação dos infratores 

de reparação aos danos causados. 

A Resolução SMA n° 32/2010 regulamenta em nível estadual as infrações e sanções 

administrativas ambientais e procedimentos administrativos para imposição de penalidades. 

A Lei n° 6.938, de 31/08/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, cria o Sistema Nacional do Meio Ambiente 

– SISNAMA e o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. Essa lei teve seu texto 

alterado pelas leis nº 6.803, de 02/07/1980, nº 7.735, de 22/02/1989 e no 7.804, de 

18/07/1989. 
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A CETESB emitiu a Decisão de Diretoria nº 210 regulamentando o processo de licenciamento 

de instalações portuárias no estado de São Paulo, inclusive a forma na qual os terminais 

existentes deverão realizar a sua regularização para obtenção da Licença de Instalação. 

3.1.2. Resíduos Sólidos 

A Resolução CONAMA no 307/2002 estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a 

gestão dos resíduos da construção civil, apresentando uma classificação dos mesmos quanto à 

sua origem, natureza e destinação/tratamento e periculosidade. Segundo Artigo 7º da 

Resolução Anvisa RDC nº 56 de 2008, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas 

Sanitárias no Gerenciamento de Resíduos Sólidos nas áreas de Portos, Aeroportos, Passagens 

de Fronteiras e Recintos Alfandegados, os resíduos sólidos são classificados: Grupo A: resíduos 

que apresentem risco potencial ou efetivo à saúde pública e ao meio ambiente devido à 

presença de agentes biológicos, consideradas suas características de virulência, patogenicidade 

ou concentração; Grupo B: resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar 

risco à saúde pública ou ao meio ambiente; Grupo C: enquadram-se neste grupo os rejeitos 

radioativos; Grupo D: resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiativo à 

saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares; Grupo E: 

materiais perfurocortantes ou escarificantes. 

3.1.3. Ruídos 

No Brasil a legislação pertinente aos níveis de ruído é a Resolução do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente - CONAMA nº 1/90, que determina que sejam atendidos os critérios 

estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em sua norma técnica 

NBR 10.151 (revisão de 2000) – “Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas, visando o Conforto 

da Comunidade”, para ruídos emitidos em decorrência de quaisquer atividades industriais, 

comerciais, sociais ou recreativas. 

3.1.4. Instalações Portuárias 

A Lei Federal n° 8.630, de 25/02/1993, já revogada, falava sobre o regime jurídico da 

exploração dos portos organizados e das instalações portuárias. Essa lei se tornou, na época, 

um marco no processo de modernização dos portos brasileiros, pois quebrou o monopólio do 

setor público no gerenciamento das atividades portuárias e da mão-de-obra, assegurando ao 

interessado o direito de construir, reformar, ampliar, arrendar e explorar instalações portuárias, 

conforme previa seu art. 4º, desde que obedecidos os contratos de arrendamento e de 

autorização de órgão competente. Essa lei foi revogada pela Lei Federal nº 12.815 de 
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05/06/2013, que dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações 

portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários. 

Para o funcionamento efetivo da Lei dos Portos, o Ministério dos Transportes lançou em 

1995 o Programa Nacional de Desestatização nos Portos. Posteriormente, algumas leis vieram 

reorganizar o sistema portuário com a mesma finalidade, como a Lei n° 8.987, de 13/02/1995, 

que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos 

previstos no art. 175 da Constituição Federal; a Lei n° 9.074, de 07/07/1995, que estabelece 

normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos; a Lei 

nº 1.990/96, que incluiu as Companhias Docas dos portos organizados no programa de 

desestatização; e a Lei nº 9.277/96, que autorizou a União a delegar, por intermédio do 

Ministério dos Transportes, a administração e exploração dos portos públicos a Estados e 

Municípios. 

Com essas definições jurídicas, o sistema portuário brasileiro foi reorganizado da seguinte 

maneira: 

▪ Portos Públicos ou Portos Organizados que deverão ser regionalizados e cuja 

operação portuária é prioritariamente destinada a empresas privadas, através do 

arrendamento de áreas delimitadas; 

▪ Companhias Docas, que concentram as funções de Autoridade Portuária e 

Administradora Portuária, devendo ser repassadas ao âmbito estadual ou municipal; 

▪ Terminais de Uso Privativo, localizados fora dos Portos Organizados e que se dividem 

entre Terminais de Uso Exclusivo e Terminais de Uso Misto. 

No que concerne diretamente ao Porto de Santos, destaca-se o Decreto Federal n° 85.305, 

de 30/10/1980, que dispõe sobre a operação do Porto de Santos, a partir de 08/11/1980, e que 

fixou regras para a passagem do acervo, instalações e pessoal à responsabilidade da Codesp. 

Importante também destacar o Decreto Federal no 4.333, de 12/08/2002, que regulamentou 

a delimitação de áreas do Porto Organizado de Fortaleza, Santos e Vitória, suas instalações, 

infraestrutura e planta geográfica. 

3.1.5. Controle da Qualidade Ambiental 

A Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo através da Resolução SMA n° 90, de 

13 de novembro de 2012, regulamentou as exigências para os resultados analíticos, incluindo-

se a amostragem, objetos de apreciação pelos órgãos integrantes do Sistema Estadual de 

Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio 

Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais – SEAQUA, e que subsidiam o exercício de 
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suas atribuições legais do controle, monitoramento e a fiscalização das atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 

ambiental. Logo, de acordo com seu Art. 2°, os laudos analíticos submetidos à apreciação dos 

órgãos integrantes do SEAQUA e que contenham resultados de ensaios físicos, químicos e 

biológicos, bem como, as atividades de amostragem, ambos referentes a quaisquer matrizes 

ambientais, deverão ser emitidos e realizados por laboratórios acreditados, nos parâmetros 

determinados segundo a Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, pela Coordenação Geral de 

Acreditação - CGCRE do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO 

ou por outro organismo internacional que faça parte de acordos de reconhecimento mútuo, 

do qual a Coordenação Geral de Acreditação - CGCRE seja signatária. 

Entretanto, em 15 de julho de 2013 através da Resolução SMA n°58, a mesma secretaria de 

estado suspende até o dia 13 de maio de 2014 a exigência de acreditação para as atividades de 

amostragem estabelecida na resolução supracitada.  

Ambas resoluções acima citadas, incluindo a SMA 39/2013, foram revogadas a partir da 

publicação da Resolução SMA n°100, de 17 de outubro de 2013, a qual atualmente 

regulamenta as exigências para os resultados analíticos, incluindo-se a amostragem, objeto de 

apreciação pelos órgãos integrantes do SEAQUA. Fica estabelecido o prazo de dois (02) anos, 

contados da publicação desta para obtenção da acreditação no escopo de amostragem 

conforme a norma ABNT supracitada e aplicável às atividades de amostragem referentes às 

seguintes matrizes ambientais:  

▪ Água subterrânea em poço de monitoramento para método de purga por baixa 

vazão. 

▪ Água para consumo humano. 

▪ Água bruta em poço tubular para fins de abastecimento. 

▪ Água Superficial. 

▪ Efluentes líquidos. 

▪ Emissões atmosféricas em fontes estacionárias. 

3.2. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

3.2.1. Ordenamento Territorial 

No que se refere ao ordenamento territorial, a normativa no município de Santos para o 

parcelamento do solo se dá pela Lei Complementar nº 731, de 11 de julho de 2011, e respectiva 
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alteração posterior (Lei Complementar nº 821, de 27 de dezembro de 2013), que dispõem 

sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município de Santos. 

Complementarmente ao Plano Diretor há legislação acerca do Zoneamento de Uso e Ocupação 

do Solo na área insular, Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, alterada e acrescida 

pela Lei Complementar nº 813, de 29 de novembro de 2013. 

Adicionalmente ao Plano Diretor, a Lei Complementar nº 1.006, de 16 de julho de 2018, 

disciplina o ordenamento do uso e da ocupação do solo na área insular do município, ao passo 

que a Lei Complementar nº 729, de 11 de julho de 2011, disciplina o ordenamento do uso e da 

ocupação do solo na área continental. 

3.2.2. Estudo de Impacto de Vizinhança 

A Lei Complementar nº 793 é de 14 de janeiro de 2013 e suas alterações (LC nº 869 de 

19/12/14 e LC nº 916 de 28/12/15), disciplina a exigência do Estudo Prévio de Impacto de 

Vizinhança no Município de Santos, conforme preconizam: a Lei Federal nº 10.257 de 10 de 

julho de 2001 – Estatuto das Cidades; e a Lei Complementar nº 1.005 de 16 de Julho de 2018 – 

que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município. 

Adicionalmente, o Decreto nº 7.418, de 13 de abril de 2016, regulamenta o disposto no 

parágrafo único do Art. 23 da LC nº 793/2013, que prescreve a obrigatoriedade de um Relatório 

de Impacto de Trânsito – RIT, contendo informações gerais, resumo da situação atual, 

estimativa de atração de viagens, identificação dos impactos no trânsito e a proposição de 

medidas mitigadoras específicas. 

3.2.3. Resíduos Sólidos 

A Lei Complementar nº952, de 30 de dezembro de 2016, que disciplina o gerenciamento 

dos resíduos sólidos, define como grande gerador comercial de resíduos:  

“ (…) pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, proprietários, 

possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de 

serviços, comerciais e industriais, entre outros, que em decorrência de sua atividade, 

geram resíduos sólidos não perigosos, classificados como Classe II pela NBR 

10.004:2004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, disponibilizados 

para triagem com vistas à reciclagem e/ou para compostagem, em volume diário 

superior a 200 (duzentos) litros ou 120 kg por dia;” 

Desta forma, a lei mencionada prevê em seu art. 9º, que os grandes geradores comerciais 

devem ser responsáveis pelo gerenciamento ambientalmente adequados dos resíduos sólidos 

gerados no desenvolvimento de suas atividades ou em decorrência dela, bom como pelo ônus 
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dele decorrente, devendo ainda de forma autônoma destinar seus resíduos, conforme 

prescrito no parágrafo 1º:  

“§ 1º Os grandes geradores comerciais deverão providenciar os serviços de coleta, 

transporte, destinação e disposição final de seus resíduos sólidos de forma autônoma 

e independente do serviço público.” 

Para tal, o interessado deverá declarar junto à Prefeitura Municipal de Santos, ser um grande 

gerador comercial, comprovando destinar adequadamente seus resíduos sólidos.  

4 ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS 
Por se tratar de uma regularização de reforma com acréscimo de área dentro da estrutura 

já em operação do Terminal de Contêineres, não são passíveis de discussão as alternativas 

locacionais. No que tange às alternativas tecnológicas, cabe aqui observar que as reformas 

tiveram como objetivo adequar parte das estruturas já existentes, além de implantar novas 

estruturas de apoio operacional, que utilizaram técnicas e materiais amplamente utilizados, e 

de uso consolidado no ramo da construção civil, tais como, coberturas metálicas, grades de aço 

carbono e alvenaria, de modo que também não são passíveis de discussão quanto a alternativa 

tecnológica adotada.  

5 ÁREA DE INFLUÊNCIA 
A área de influência adotada no presente estudo corresponde ao limite previsto na Lei 

Complementar nº 793/2013 e suas alterações que, dentre outras atribuições, disciplina a 

elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) para empreendimentos inseridos 

na porção Insular do município de Santos: 

“Art. 12. Para a elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV deverá 

ser considerada a área de influência, delimitada por distância perpendicular mínima 

medida a partir das divisas do terreno ou gleba onde será implantado o 

empreendimento ou a atividade, da seguinte forma: 

I – na área insular, de 300m (trezentos metros);” 

As instalações do Terminal de Contêineres da BTP estão instaladas no Porto Organizado de 

Santos, cujas áreas abrangidas pelo seu entorno de 300 metros contemplam as instalações 

vizinhas da Transpetro, Intertek Inspeções, arrendamento da Norfolk (green field), Ultracargo 

e Deicmar, além de áreas verdes, o bairro Saboó e outros empreendimentos próximos dentro 
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e fora do da área do Porto Organizado, tal como a Liquigás, Stolthaven, Termares e Ecoporto. 

A Figura 14 apresenta a área de influência definida para este EIV. 

Figura 14: Área de Influência do Termina de Contêineres da BTP 

 

6 DIAGNÓSTICO URBANO AMBIENTAL 

6.1. ORDENAMENTO TERRITORIAL 

No que se refere ao ordenamento territorial, a normativa no município de Santos para o 

parcelamento do solo se dá pela Lei Complementar nº 1.005, de 16 de julho de 2018, que 

dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município de Santos, 

e dá outras providências.  

Adicionalmente ao Plano Diretor, a Lei Complementar nº 1.006, de 16 de julho de 2018, 

disciplina o ordenamento do uso e da ocupação do solo na área insular do município, ao passo 

que a Lei Complementar nº 729, de 11 de julho de 2011, disciplina o ordenamento do uso e da 

ocupação do solo na área continental.  

A Figura 15 indica que o Terminal em questão está em conformidade com a legislação 

municipal em vigor, visto que, no que se refere às Zonas de Uso Comum (Categoria 1), abrange 

exclusivamente a chamada Zona Portuária, cujas características são dadas pelo Art. 11º, item 

XI da Lei Complementar 1.006/18: 
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“(...) área terrestre contínua ou descontínua com facilidade de acesso à linha de água, 

segregada por via arterial, onde se desenvolvem atividades de embarque e 

desembarque de cargas e passageiros, com pátios, armazéns e intensa circulação de 

veículos pesados, onde se pretende minimizar os conflitos existentes com a malha 

urbana;.” 

Dentro da Área de Influência do empreendimento ocorrem ainda, áreas classificadas como 

Zona Industrial e Retroportuária I (ZIR I) e Zona de Proteção Paisagística e Ambiental (ZPPA), 

que abrangem parte do Terminal Ultracargo e remanescentes de área verde, inclusive às 

margens do Rio Saboó. As definições de ambas as zonas são dadas pela Lei Complementar 

1.006 de 16 de julho de 2018, Art. 11:  

“XII – Zona Industrial e Retroportuária I – ZIR I: área localizada na porção Noroeste 

da ilha, com potencial de suporte às atividades portuárias, com serviços industriais e 

de logística, caracterizada pela intensa circulação de veículos pesados, onde se 

pretende minimizar os conflitos existentes com a malha urbana adjacente; 

XIV – Zona de Proteção Paisagística e Ambiental – ZPPA: áreas públicas ou privadas, 

constituídas por encostas em morros, topos de morros, trechos remanescentes de 

mangue, cursos d’água, nascentes e áreas protegidas, áreas de preservação 

permanente – APP, áreas com restrição geológico-geotécnica, com condições 

naturais importantes para a manutenção do equilíbrio ambiental da Macrozona 

Insular, onde se pretende garantir o manejo ambiental, desenvolvendo programas de 

proteção ambiental, de recuperação de áreas degradadas ou de risco geológico, 

controlar a ocupação, bem como incentivar a implantação de parques ecológicos, 

atividades ambientalmente sustentáveis, em especial educação socioambiental, 

turismo monitorado, pesca artesanal ou de subsistência e outras correlatas.” 
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Figura 15: Zoneamento Municipal 

 

6.2. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Observa-se à Figura 16, que o Terminal da BTP está inserido em um ambiente de Porto 

Organizado, onde ocorrem estruturas relacionadas às atividades portuárias e/ou 

retroportuárias, bem como sistemas de transporte rodoviário e ferroviário, campos antrópicos 

com a presença de árvores isoladas e áreas verdes com vegetação. 
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Figura 16: Uso e ocupação do solo 

 

6.3. POPULAÇÃO RESIDENTE  

Dentre os municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), Santos apresenta 

a maior extensão territorial, com 271 km² divididos entre 231,6 km² para a porção continental 

e 39,4 km² para a porção insular. Neste cenário, a concentração urbana se encontra 

principalmente na Ilha de São Vicente, que compreende a parte insular do município e onde 

estão localizados o centro de Santos e áreas predominantemente adensadas e parte 

significativa das atividades portuárias e retro portuárias. 

De acordo com os dados da Fundação Seade, a taxa geométrica de crescimento anual da 

população – 2010/2020 (em % a.a.) foi de 0,22, considerando o espaço de tempo entre 2010, 

quando foi realizado o último censo, que constatou a ordem de 419 mil habitantes, e o ano de 

2020 (projeção) com aproximadamente 429 mil habitantes, conforme melhor observado no 

Gráfico 1 a seguir.  



 

 

 

 

44 
CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 

Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 
 

Gráfico 1: Crescimento populacional de Santos 

 
Fonte: Seade, 2020.  

Adicionalmente, é válido ressaltar que por ocupar a área de Porto Organizado, o 

empreendimento não se encontra inserido em meio a regiões de alta densidade demográfica, 

como pode ser observado na Figura 17, que traz os dados do Servidor de Mapas do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, quando o último censo demográfico realizado no 

ano de 2010.  

Figura 17: Densidade demográfica no entorno imediato do Terminal de Contêineres 

 
Fonte: Dados IBGE, 2010.1 

 
1 Disponível em https://censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores. Consulta em 30/03/2020. 

https://censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores
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6.4. EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS 

Nas proximidades do empreendimento não são identificados muitos equipamentos 

comunitários uma vez que dentro do limite da área de influência, há apenas empreendimentos 

relacionados às atividades portuárias e retroportuárias, porém conforme pode ser observado 

na Figura 18 a seguir, há nos bairros Saboó e Haddad, ainda nas proximidades do Terminal, 

porém fora da área de influência, equipamentos de lazer, segurança e o cemitério da filosofia.  

Figura 18: Equipamentos comunitários nas proximidades do Terminal de Contêineres da BTP 

 

6.5. CARACTERIZAÇÃO IMOBILIÁRIA 

A Planta Genérica de Valores do Município de Santos estabelece o valor do metro quadrado 

em cada quadra da cidade com base em uma série de características das localidades municipais.  

O Terminal de Contêineres da BTP localiza-se junto a área de intensa atividades portuária e 

retroportuária, de modo que os setores próximos ao empreendimento (Figura 19) apresentam 

um valor do metro quadrado inferior em relação ao restante do município, conforme os valores 

apresentados na Tabela 5.  

A proximidade com o Porto gera a desvalorização dos setores mais próximos, porém é 

importante salientar que já na implantação do empreendimento diversas medidas mitigadoras 

dos impactos observados quando do licenciamento ambiental federal, foram devidamente 
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avaliadas e implantadas, como melhoria do entorno, com vistas em melhorias que minimizam 

possíveis impactos na vizinhança, contribuindo para melhora geral na relação porto-cidade. 

Tabela 5: Valor médio do metro quadrado nos setores imediatos ao Terminal de Contêineres 

Setor Quadra Valor médio (R$/m²)  Setor Quadra Valor médio (R$/m²) 

21 8 772,00  23 7 425,50 

21 11 754,00  23 8 437,25 

22 7 736,00  23 9 525,75 

22 9 736,00  23 10 435,75 

22 31 738,50  23 11 590,75 

22 32 431,00  23 12 448,50 

22 35 611,00  23 13 414,00 

22 36 569,50  23 14 414,00 

22 37 590,00  23 15 414,00 

22 38 521,25  23 16 552,75 

22 39 512,50  23 17 437,00 

22 40 590,5  23 18 414,00 

22 41 557,00  23 19 289,00 

22 42 557,00  23 20 538,40 

22 43 574,50  24 10 483,70 

23 1 679,40  24 15 497,70 

23 2 576,75  32 13 456,50 

23 3 555,25  32 19 632,00 

23 4 543,75  33 1 414,00 

23 5 603,00  33 3 396,00 

23 6 448,50  33 8 390,00 

Fonte: Prefeitura Municipal de Santos. Planta Genérica de Santos. 
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Figura 19: Planta Genérica de Valores – Bairro Saboó 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Santos, Planta Genérica de Valores. 2 

6.6. SISTEMA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO 

As principais vias rodoviárias de conexão com a região do terminal portuário em estudo são 

a Rodovia SP-021, a Rodovia SP-150, a Rodovia SP-160, conhecidas respectivamente, nos 

trechos de maior relevância para o estudo, como Rodoanel Mário Covas (trechos sul e leste), 

Rodovia Anchieta e Rodovia dos Imigrantes. Próximo ao Complexo, encontram-se a Rodovia SP-

055, denominada Rodovia Pe. Manoel da Nóbrega no trecho oeste e Rodovia Dr. Manoel 

Hypólito Rego no trecho leste.  

A principal via de acesso ao Terminal da BTP é a Av. Engenheiro Augusto Barata, uma via de 

mão dupla com movimentação de caminhões destinados às atividades da área portuária. 

A Avenida Engenheiro Augusto Barata possui dois acessos rodoviários principais, conforme 

elencado a seguir e ilustrado à Figura 20:  

▪ Av. Portuária, dentro do Porto Organizado de Santos; e 

 
2  Disponível em: https://www.santos.sp.gov.br/?q=content/planta-generica-de-valores#menu3. Consulta: 

30/03/20. 

https://www.santos.sp.gov.br/?q=content/planta-generica-de-valores#menu3
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▪ Viaduto da Alemoa, interligado à Rodovia Estadual Via Anchieta (SP-150). 

Figura 20: Vias do entorno rodoviário próximo ao Terminal de Contêineres 

 

Cabe aqui ressaltar que visando avaliar as condições atendimento da via de acesso for 

realizado um Relatório de Impacto no Tráfego – RIT, apresentado no Anexo 2.3.3-1 deste 

documento.  

6.7. PATRIMÔNIO NATURAL E CULTURAL 

O município de Santos possui vasto patrimônio cultural, com destaque ao patrimônio 

arquitetônico, por ter ocupado lugar de destaque nos diferentes períodos históricos do 

desenvolvimento do Brasil. A fim de proteger este patrimônio, dois órgãos ligados ao 

patrimônio histórico-cultural atuam no âmbito municipal: CONDEPASA (Conselho de Defesa do 

Patrimônio Cultural de Santos) e IPARQ (Instituto de Pesquisa em Arqueologia).  

O órgão que delibera sobre as medidas a serem tomadas quanto à proteção do patrimônio 

na esfera Estadual e competente para o tombamento de bens considerados históricos é o 

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de 

São Paulo - CONDEPHAAT e, no âmbito federal, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional - IPHAN. 



 

 

 

 
 

CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 
Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 

49 

 

Em observação aos bancos de dados disponibilizados pelos órgãos de gestão do patrimônio 

supracitados, não são verificados bens tombados pelas três esferas (federal, estadual e 

municipal), assim como áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico e ambiental na área 

de influência do empreendimento, como demonstra a Figura 21. 

Figura 21: Bens tombados nas proximidades do Terminal de Contêineres da BTP 

 

6.8. REDE DE DRENAGEM LOCAL 

O Sistema de drenagem urbana não tem interface direta com o sistema de drenagem 

portuária do Terminal de Contêineres da BTP, uma vez que, a drenagem local não é direcionada 

ao Terminal, onde as águas que ali incidem correm superficialmente até um sistema de canais 

retangulares, que lançam em coletores tubulares (galerias) enterrados e transversais ao cais, 

que descarregam as águas coletadas em caixas sedimentadoras, antes de serem destinadas no 

estuário. A descrição do sistema de drenagem pluvial do Terminal de Contêineres por ser 

observada junto ao item 2.4.4., bem com as plantas do sistema, apresentada junto ao 

Anexo 2.4.4-1.  
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7 AVALIAÇÃO DE IMPACTOS URBANÍSTICOS E AMBIENTAIS 
As atividades previstas de regularização de reforma com acréscimo de área no Terminal de 

Contêineres da BTP, realizadas em local já implantado e antropizado, implicam em menores 

impactos urbanos ambientais, considerando-se que o Terminal já detém diversas estruturas de 

contenção e/ou mitigação de impactos da operação natural do empreendimento, estando 

ainda dentro de área do Porto Organizado, onde já são esperadas intensas atividades nos pátios 

e armazéns da região.  

7.1. ADENSAMENTO POPULACIONAL 

A regularização de reforma com acréscimo de área no Terminal de Contêineres não deve 

promover um adensamento populacional da área de influência. Tais reformas, conforme 

descrito ao longo do Item 2.5 - Regularização de Reforma, tem como objetivo promover 

melhorias em locais de apoio operacional, não sendo obras de ampliação de produtividade ou 

de aumento de área.  

Adicionalmente, é valido ressaltar que o Terminal de Contêineres da BTP encontra-se em 

operação dentro de área de Porto Organizado, onde já ocorrem diversas atividades portuárias 

e retroportuária, de modo que não são esperadas novas movimentações de população fixa ou 

flutuante em função das reformas previstas, objeto do presente EIV.  

7.2. EQUIPAMENTOS URBANOS E COMUNITÁRIOS 

Conforme descrito anteriormente, no Item 6 – Diagnóstico Urbano Ambiental, a reforma 

com acréscimo de área no Terminal de Contêineres não deverá causar maior pressão sobre 

equipamentos urbanos e comunitários, visto que se trata de uma obra de pequeno porte e 

localizada em área de Porto Organizado, dentro do Terminal já em operação.  

7.3. ALTERAÇÕES NAS CARACTERÍSTICAS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Por se tratar de uma obra dentro de Terminal já em operação, cujas reformas previstas têm 

como objetivo adequar áreas de apoio operacional sem que haja alteração das atividades 

atualmente executadas, entende-se que as características de uso e ocupação do solo serão 

mantidas, não havendo impactos no mesmo.  

7.4. VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA 

Não são previstos impactos de valorização imobiliária, considerando-se que a reforma 

prevista, de pequeno porte, não deverá alterar as características do Terminal e seu entorno, 

considerando-se ainda, a localização do empreendimento em ordenamento territorial de zona 
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portuária e a inexistência de demanda por unidades habitacionais nas proximidades do 

Terminal.  

7.5. SISTEMA DE CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE 

Conforme descrito no Relatório de Impacto no Tráfego (RIT) apresentado no Anexo 2.3.3-1, 

foram avaliadas as situações atual e futura das vias diretamente afetadas pela operação do 

Terminal de Contêineres da BTP, concluindo que o sistema viário mantém as condições de 

oferta de capacidade necessárias para a atual operação do empreendimento e, portanto, não 

se faz necessária a adoção de medidas mitigadoras adicionais àquelas já executadas quando do 

licenciamento ambiental federal, para o tráfego da região do Terminal da BTP.  

Além disso, é importante salientar que o Terminal da BTP não sofrerá alteração de fluxo de 

veículos em função de sua reforma de baixa magnitude, objeto do presente estudo prévio de 

impacto de vizinhança.  

É importante ressaltar que a BTP, no início de suas operações, foi a responsável pela reforma 

de trecho da Avenida Augusto Barata, próximo ao terminal, melhorando a fluidez do tráfego 

local, evitando que as atividades do terminal impactassem no tráfego da região. 

Por fim, vale ressaltar que a grande maioria dos veículos pesados que acessam e deixam o 

terminal o fazem pela Avenida Augusto Barata e veem ou seguem direto para a Rodovia 

Anchieta, através do viaduto Dr. Paulo Bonavides, logo, as suas operações não interferem no 

tráfego das vias municipais, apenas nas vias internas ao Porto Organizado. 

7.6. ÁREAS DE INTERESSE HISTÓRICO, NATURAL, PAISAGÍSTICO E AMBIENTAL  

Conforme descrito anteriormente, no Item 6.7 – Patrimônio Natural e Cultural, não foram 

identificados bens tombados ou áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico e ambiental 

na área de influência do empreendimento, não havendo, portanto, impactos sobre tais áreas.  

7.7. DEMANDA SOBRE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Não são esperados impactos sobre os equipamentos urbanos e comunitários, tendo em 

vista que o empreendimento será implantado em local não residencial e em área de atividades 

portuárias e retroportuária, além de a reforma com acréscimo de área no Terminal de 

Contêineres não resultar em aumento de demanda ou produtividade e de colaboradores. 

7.8. IMPACTOS SOBRE A SOCIOECONOMIA 

A reforma com acréscimo de área no Terminal de Contêineres não deve ocasionar um 

aumento de colaboradores diretos, que atualmente totalizam 1.363, podendo eventualmente 

ocorrer um pequeno aumento temporário de prestadores de serviços, da ordem de 10 
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operários, durante a implantação da cobertura metálica da área de circulação operacional no 

prédio administrativo, cuja estrutura é a única ainda não implantada. 

7.9. QUALIDADE AMBIENTAL DA ÁGUA 

Durante as atividades de reforma do Terminal a alteração da qualidade da água poderá 

ocorrer devido ao carreamento de resíduos das obras para o Canal, apesar de ocorrência 

improvável, por se tratar de uma obra de pequeno porte e pelo fato de as atividades serem 

realizadas em local impermeabilizado e de fácil contenção. Entretanto, a fim de mitigar, 

controlar e até evitar este impacto das obras de reforma são apresentadas as atividades de 

controle com foco nas melhores práticas ambientais, de modo que a os resíduos gerados não 

atinjam o sistema de drenagem pluvial, e consequentemente o Canal do Piaçaguera.  

Adicionalmente, é válido salientar que a operação normal do empreendimento conta com 

diversos sistemas de contenção, capazes de impedir o extravasamento de eventuais 

contaminantes aos corpos hídricos e drenagens pluviais, assim como, adequados sistemas de 

esgotamento dos efluentes sanitários gerados no empreendimento descritos no Item 2 – 

Descrição do Empreendimento, e aqui ressaltados. 

O armazenamento dos contêineres com carga perigosa (IMO) é realizado em quadras 

específicas do pátio, que contam com sinalização de solo, comportas móveis para interrupção 

de fluxo das canaletas de drenagem pluvial em caso de vazamentos líquidos e extintores de 

incêndio dedicados. Além disso, outras medidas são adotadas com foco na prevenção, tais 

como, travas de posicionamento de carga com incompatibilidade (NR 29), sistema 

informatizado (acesso remoto), plano de emergência, onde são discriminados os cenários 

acidentais, recursos e procedimentos a serem seguidos, bem como auditorias de pátio, 

inspeções programadas e rondas diárias nas quadras IMO pela equipe de bombeiros civis do 

terminal que tem como objetivo identificar anormalidades nos controles. 

Adicionalmente, locais como a oficina de manutenção e o posto de combustível, onde 

ocorrem serviços de lavagem, troca de óleo e o abastecimento dos veículos e equipamentos, 

contam com um piso de concreto impermeável, dotado ainda de sistema de canaletas de 

drenagem e caixas separadoras de água e óleo, além de bacia de contenção impermeável em 

concreto armado para os tanques de armazenamento de combustíveis.  

Todo o Terminal, conforme descrito no Item 2.4.4 – Sistema de Drenagem Pluvial, conta com 

sistema de drenagem em canais retangulares longitudinais ao porto, que encaminham as águas 

incidentes às galerias subterrâneas e transversais ao cais, que por sua vez descarregam as águas 

coletadas em caixas sedimentadoras, antes de serem destinadas no estuário. Para evitar que 

ocorram acúmulos das águas incidentes, todo o piso do pátio de contêineres mantém um 

declive de 0,50% em direção aos canais centrais de recolhimento de águas pluviais. Observa-se 
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ainda, que o sistema de drenagem de águas pluviais é totalmente independente do sistema de 

esgotamento sanitário, que é coletado e direcionado à rede de coleta pública, conforme 

descrito no Item 2.4.3 – Sistema de Esgotamento Sanitário.  

7.10. QUALIDADE AMBIENTAL DO AR 

Por se tratar de uma obra de pequeno porte, não são esperados impactos na qualidade do 

ar decorrentes da reforma com acréscimo de área no Terminal de Contêineres. Contudo, 

emissões atmosféricas devem ser monitoradas durante a operação normal do 

empreendimento, conforme já é realizado no Terminal, cujas emissões resultam da combustão 

de veículos leves e pesados e dos geradores de energia.  

O monitoramento dos efluentes gasosos é atualmente realizado por meio da utilização do 

cartão da Escala de Ringelmann Reduzida, conforme a Norma Técnica L.9061 da Cetesb, de 

modo que os resultados identificam anomalias nos motores a combustão que estejam 

causando emissões fora do padrão estabelecido no Decreto n° 8.468 de 08/09/1976, e que 

devem ser submetidos aos ajustes necessários para reestabelecer às condições aceitáveis de 

emissões. 

7.11. QUALIDADE AMBIENTAL DO SOLO 

Por se tratar de uma obra de pequeno porte dentro do Terminal e em locais 

impermeabilizados, não são esperados impactos na qualidade do solo decorrentes da reforma 

com acréscimo de área no Terminal de Contêineres.  

7.12. POLUIÇÃO SONORA 

As atividades relacionadas às obras de reforma com acréscimo de área no Terminal de 

Contêineres podem emitir ruídos e vibrações no ambiente, entretanto, devido a localização do 

Terminal junto ao Complexo Portuário, esse impacto poderá afetar apenas os trabalhadores 

diretamente envolvidos nas obras, que dispõem de equipamentos de proteção individual para 

mitigar este impacto, e, de forma pouco significativa, nas atividades do entorno, não sendo 

previstos impactos na vizinhança, decorrentes destas atividades.  

8 MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS 
As medidas mitigadoras e compensatórias descritas a seguir consideraram os aspectos 

relacionados ao objeto do presente estudo, a reforma com acréscimo de área no Terminal de 

Contêineres, considerando que o empreendimento opera com devida Licença de Operação, 

emitida pelo Ibama (LO: 1171/2013), cujos impactos relacionados à implantação e operação do 

empreendimento já foram devidamente avaliados sendo que para a operação do Terminal não 
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se faz necessária a adoção de medidas mitigadoras adicionais àquelas já executadas quando do 

licenciamento ambiental federal mencionado.  

Neste sentido, o presente item elenca abaixo os programas ambientais atualmente 

adotados no Terminal para a sua operação normal, porém as medidas aqui prescritas têm foco 

o objeto da reforma com acréscimo de área.  

Programas Ambientais adotados na operação do Terminal de Contêineres da BTP: 

▪ Programa de Gestão Ambiental; 

▪ Programa de Auditoria Ambiental; 

▪ Programa de Comunicação Social; 

▪ Programa de Educação Ambiental; 

▪ Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

▪ Programa de Gerenciamento de Efluentes; 

▪ Programa de Controle e Monitoramento das Condições do Meio Biótico; 

o Subprograma de Monitoramento da Biota Aquática; 

o Subprograma de Avifauna. 

▪ Programa de Gerenciamento da Água de Lastro dos Navios; 

▪ Plano de Emergência Individual (PEI); 

▪ Plano de Ação de Emergência (PAE); 

▪ Programa de Controle Ambiental da Operação; 

▪ Programa de Compensação Florestal; e 

▪ Programa de Compensação Ambiental.  

8.1. PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Conforme descrito anteriormente, a geração de resíduos sólidos, mesmo que em pequena 

quantidade, poderá ser carreada pelas águas pluviais atingindo o Canal do Piaçaguera se não 

gerenciados adequadamente. Mesmo que este impacto seja pouco provável, por se tratar de 

uma obra de pequeno porte, recomenda-se a adoção de diretrizes para manuseio, 

armazenamento e destinação final dos resíduos da construção civil. Salienta-se que pela 
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pequena quantidade de resíduos previstos para as reformas, o próprio programa de 

gerenciamento de resíduos sólidos vigente no Terminal é robusto e capaz de englobar todos os 

resíduos gerados. Contudo, a seguir são reforçadas as diretrizes e procedimentos, que devem 

ser observados.  

▪ Todos os resíduos da construção civil gerados no decorrer das obras serão segregados, 

armazenados e destinados conforme previsto pela Resolução CONAMA 307/02; 

▪ Sempre que possível, devem ser adotadas ações para evitar e minimizar a geração de 

resíduos, priorizar o reprocessamento e/ou reaproveitamento interno, praticar a 

reciclagem, propondo as metodologias a serem empregadas em cada caso. Em último 

caso, os resíduos serão transportados e destinados adequadamente por empresas 

especializadas e licenciadas para tal; 

▪ Cumprir rigorosamente as exigências legais, referentes às responsabilidades no 

gerenciamento de resíduos de acordo com as Políticas Estadual e Nacional de Resíduos 

Sólidos; 

▪ As áreas de armazenamento de resíduos serão definidas de acordo com a classificação 

de cada resíduo, em conformidade com as Normas NBR 12.235 e NBR 11.174. Poderão 

ser utilizadas áreas de armazenamento já existentes do terminal, sempre atendendo as 

normas citadas anteriormente; 

▪ O descarte de resíduos será realizado de forma seletiva em coletores (caçambas, 

tambores, etc.) coloridos, de acordo com a Resolução CONAMA 275/01; 

▪ Informar e treinar os colaboradores sobre as questões ambientais e de segurança 

envolvendo resíduos sólidos. 

9 PROGNÓSTICO AMBIENTAL  
As instalações do Terminal de Contêineres da BTP estão localizadas em área do Porto 

Organizado de Santos, cujo ordenamento territorial está em conformidade à atividade 

desenvolvida, de acordo com Lei Complementar nº 1.006, de 16 de julho de 2018, visto que 

abrange a chamada Zona Portuária. O local é delimitado pela Av. Engenheiro Augusto Barata, 

s/nº, cujas áreas abrangidas no entorno de 300 metros contemplam diversas atividades 

portuárias e retroportuária, além de áreas verdes, o bairro Saboó e o Canal Piaçaguera.  

Os impactos urbano-ambientais advindos da reforma com acréscimo de área no Terminal 

de Contêineres, resumem-se aos limites já implantados do terminal, tratando-se de obras de 
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pequeno porte, com objetivo de adequar áreas de apoio operacional, não sendo previstos 

impactos que extrapolem os limites e que possam atingir a vizinhança do empreendimento.  

Quanto a operação normal do Terminal de Contêineres, os impactos esperados são aqueles 

já reconhecidamente relacionados às atividades portuárias, cujos impactos e ações mitigadoras 

foram devidamente avaliadas quando do licenciamento ambiental na esfera federal junto ao 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama. 

De toda forma, durante o período de obras da reforma o aspecto mais relevante é aquele 

relacionado à geração de resíduos, e consequente influência sobre a qualidade das águas 

superficiais, que podem ser afetadas pelo carreamento de resíduos provenientes da construção 

civil, facilitados pelos canais de drenagem das águas pluviais ao Canal do Piaçaguera. Cabe 

destacar, no entanto, que o impacto relacionado a este aspecto pode ser facilmente mitigado 

através do controle e adoção de melhores práticas ambientais relacionadas ao gerenciamento 

dos resíduos, cujas recomendações são prescritas no presente EIV.  

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Considerando o objeto do presente EIV, bem como sua localização, avaliou-se os possíveis 

impactos urbano-ambientais esperados, apresentando-se as medidas mitigadoras que têm por 

objetivo evitar e/ou minimizar todas as possíveis questões ambientais adversas das atividades 

de obras da reforma com acréscimo de área no Terminal de Contêineres. Considerando que 

uma vez adotadas as medidas mitigadoras previstas, os impactos passarão a ser pouco 

significativos, é possível concluir pela viabilidade urbanística e ambiental do empreendimento. 
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ANEXO 1-1 - TERMO DE REFERÊNCIA Nº 03/2020 (REFERÊNCIA 16107/2020-97) 

  



, 

PREFEITURA DE SANTOS 

C.OMIssAo MUNICIPAL DE ANALISE DE 
, 

Santos 
IMPACTO DE VIZINHAN<;A 

TERMO DE REFERENCIA N2 03/2020 

REFERENCIA: 16107/2020-97 

INTERESSADO: Brasil Terminais Portuarios 

EMPREENDIMENTO: 

De acordo com 0 informado no Plano de T,abalho trata-se de opera~ao que consiste em 
receber, armazenar, transferir e expedir conteineres · e cargas soltas, que visa a 
movimenta~ao de cargas para exporta~ao sob 0 controle da fiscaliza~ao aduaneira. 

1. INTRODUC;:AO 
A Comissao Municipal de Analise de Impacto de Vizinhan~a - COMAIV, no uso das 
atribui~6es que Ihe confere a Lei Complementar nQ 793, de 14 de janeiro de 2013 e 
suas altera~6es, Leis Complementares nQs 869, de 19 de dezembro de 2014 e 916, de 
28 de dezembro de 2015, que disciplina a exigencia do Estudo Previo de Impacto de 
Vizinhan~a - EIV e disp6e sobre a conformidade de infraestrutura urbana e 
ainbiental, no ambito do municipio de Santos, regulamentada pelo Decreto nQ 6401, 
de 07 de maio de ' 2013, e demais normas pertinentes, emi,te (') presente Terma' de 
Referencia - TR. 

Este documento foi elaborado ap6s analise do Plano de Trabalho apresentado por 
meio do processo em epigrafe, de a.cordo com a LC 793/13. 

o prazo para apresenta~ao do EIV sera de 30 (trinta) dias ap6s a publica~ao para 
retirada dest~ Termo de Referencia em Diario Oficial. 

Considerando que: 
- a referida lei complementar estabelece os procedimentos para apresenta~ao do 
planto de Trabalho para 0 licenciamento de empreendimentos e atividades que se 

. enquadram na obrigatoriedade da apresenta~ao de EIV (art. 19-A); 
• 

- 0 Plano de Trabalho devera conter a caracteriza~ao do empreendimento ou 
atividade e caracteriza~ao simplificada de sua area de influencia, explicitando 
metodologia e conteudo dos 'estudos necessarios para avalia~ao dos impactos , 
relevantes, com vista a defini~ao do Termo de Referencia (art. 19-D). 

o EIV tem como ·objetivo a incorpora~ao e aprofundamento das informa~6es 
contidas no Plano de Trabalho, com d.escri~ao e caracteriza~ao do empreendimento, 
apresenta~ao dos responsavei s tecnicos e demais informa~6es necessarias a 
avalia~ao do empreendimento e seus impactos. 
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Santos COMIssAo MUNICI'PAL DE ANALISE DE 
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I. 

2. PROCEDIMENTOS,PARA APRESENTAC;AO E ANALISE DO EIV 
o interessado devera solicitar a 'aprova,ao do EIV para 0 empreendimento em 
cjuestao observando todos os requisitos definidos na LC 793/2013 e complementados 
neste Termo de Referencia. 

Nos termos do Art. 20 da' lei Complementar nQ 793/2013, 0 pedido de aprova,ao do 
EIV do empreendimento devera ser formalizado mediante reqLierimento especifico 
solicitando sua aprova,ac>, assinado pelo profissional responsavel tecnico por sua 
elabora,ao, indicado entre os profissionais respc;msaveis tecnicos na area de atua,ao 
de suas habilidades especificas, e pelo proprietario do empreendimento ou 
responsavellegal, pel a atividade a ser exercida. 

o requerimento, tendo como,anexos (, EIV e os documentos definidos no ·art. 20 da 
LC 793/2013 e neste Termo de Referencia, devera ser protocoliza'do no Protocolo 
Geral da Prefeitura de Santos, no Poupatempo-Santos, Rua Joao Pessoa, 246, Centro -
Santos - SP, de segunda a sexta-feira, das 8 as i 7 ho r,as, e saba do', das 8 as 13 horas,. 
para analise e delibera,ab da Comissao Municipal de Analise de Impacto de 
Vizinhan,a - COMAIV, sob coordena,ao da Secreta ria Municipal de Desenvolvimento 

. ' , 

Urbar:lO - SEDURB. 

Nos termos da Lei Complementar Municipal nQ 793/2013, 0 EIV devera conter: 

CAPA 
a. 
b. 
c. 
d. 
e. 

Titulo; 
Nome do Empreendimento; 
Empresa ou Te~nico(s) responsavel(is) pela elabora,ao do EIV; 
Empreendedor(es); 
Data de conclusao do EIV. 

II. DESCRIC;AO DO EMPREENDIMENTO 
a. Nome do Empreendimento; 
b. Localiza,ao; 
c. Dados dots) im6vel(is) e dots) proprietario(s); 
d. Documenta,ao da(s) propriedade(s); 
e. Descri,ao da(s) atividade(s') prevista(s)/desenvolvida(s); 

Obs: 'Indicar 0 tipo de carga movimentada, por exemplo, carga IMO, qufmica 
fracionada, solida fracionada, palet solto, maquinas e .equipamentos, etc.; 

, . f. Projeto arquitetonico, contendo os. elementos necessa rio.s para analise, tais 
como: 

i. Caracteriza,ao das 'redes de agua, esgoto, agua pluvial, energia 
eletrica, ilumipa,ao publica e telefonia ' no perfmetro do 
empreendimel')to; 

ii. Indica,ao 'dos acessos de ·vefculos e pedestres, informa,oes acerca de 
ger.a,ao de viagens em modos ativos e passivos, assim como . 
distribui,ao no sistema viario; 
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IMPACTO DE VIZINHAN<;A 
iii. Levantamento planialtimetrico do terreno georreferenciado; 
iv. Area do terreno; 

v. Implanta,ao das edifica,6es no lote; 

vi. Planta de situa,ao do empreendimento; 

vii. Quadro de areas contendo dimens6es externas e volumetria do 

empreendimento; 
viii. Uso do solo; 

, ix. Outras inform'a,6es ' que se fizerem necessarias quanto ao 

empreendimento e aos acessos. 
g. Licen,as ambientais expedidas para 0 empreendimento, se for 0 caso; 

h. Planta, cartograma ou imagem com escala indicando a localiza,ao e 
identifica,ao dos empreendimentos ou lotes lindeiros a atividade 

III. 10ENTIFI(;AC;:AO 00(5) AUTOR(ES) DO EIV 

a. Autores do EIV; 

b. Nome da Empresa de Consultoria; 
c. Nome do Responsavel Tecnico - RT; 

d. Forma,ao e Numero dots) Registro(,s) Profissional(is); 

e. Endere,o (completo, com CEP); 

f. Telefones (telefone comercial e celular)/Fax; 
g. E-mail. 

.. IV. EMPREENOEDOR 

a. Nome da Empresa; 

b. CNPJ; 
c. Nome do Responsavellegal pelo Empreendimento; 

d, . Endere,o (completo, com CEP); 

e. Telefones (telefone comercial e celula,r)/Fax; 
f . E-mail. 

Apos conclusao da analise do EIV, 0 proprietario do empreendimento ' ou 0 

responsavel legal pela atividade a ser exercida sera convocado para assinar Termo de 

Responsabilidade de Implanta,ao das , Medidas Mitigadoras e Compensatorias 

eventual mente relatadas pela COMAIV, no processo administrativo, conforme 
estipulado no Art. 24 da ~ei Complementar nQ 793/2013. Apos a assinatura do Termo 

. de Responsabilidade, a COMAIV aprovara 0 EIV, mediante despacho publicaao no 
. '. 

Diario Oficial do Municipio, conforme estabelecido no P,.rt. 25 da referida lei, 

complementar. 

Apos os despacho e aprova,ao do EIV, a COMAIV emitira Parecer Tecnico de Analise 
de Impacto de Vizinhan,a - ' PTIV, qLie devera ser entregue ao proprietario do 
e'mpreendimento ou ao responsavel legal pela atividade a ser exercida, em 2 (duas) 
vias originais. 
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Ao EIV devera ser dada publicidade conforme exige a Lei Complementar 793/13. E 
importante ressaltar que, conforme estipulado no Art. 27 da referida lei 
complementar, e preconizado na Lei Federal nQ 10.257/2001, a implanta~ao de 
empreendimentos ou atividades com efeitos negativos sobre 0 meio ambiente 
natural ou construfdo, 0 conforto ou a seguran~a da popula~ao, poderao ser objeto 
de audiencia do Poder Publico MuniCipal e da popula~ao interessada ou de consulta 
publica na SEDU~B e no sftio oficial da PMS. 

3. ROTEIRO BAsI CO PARA ELABORAC;:AO DO EIV 

3.1 Plano de Trabalho 

o EIV tem como objetivo a incorpora~ao e aprofundamento das i nforma~6es 
contidas no Plano de Trabalho, 'com descri~ao e caracteriza~ao do emp.reendimento, 
apresenta~ao dos responsaveis tecnicos e demais informa~6es necessarias a '. , . 
avalia~ao do empreendimento e seus impactos. 

3.2 Alternativas tecnologicas e locacionais 

Avaliar as alternativas tecnol6gicas ou de projeto e, quando for 0 caso de 
implanta~ao do empreendimento, confrontando·as com a hip6tese de nao execu~ao. 

3.3 Area de influencia 

Definir os limites da area de influencia afetada pelos impactos, de acordo com a Lei 
Complementar nQ 793/13 que indica os valores mfnimos para delimita~ao desta area, 
e analisar a necessidade de ampliar estes limites de acordo com a natureza do 
empreendimento e 0 local de sUp implanta~ao em rela~ao aos impactos. 

3.4 Aspectos legais 

Avaliar a compatibilidade do empreendimento com a legisla~ao ambiental e 
urbanfstica incidente. 

. . 
3.5 Diagnostico urbano-ambiental 

. Elaborar diagn6stico urbano-ambiental da area de influen.cia do ' projeto, 
considerando os meios ffsico, bi6tico e socioeconomico. 

Na amplia~ao considerar as interven~6es em APP. 

3.6 Identifica~ao dos impactos urbanisticos e ambientais , 
Identificar e avalfar os potenciais impactos urbanfsticos e ambientais gerados com a 
opera~ao do empreendimento. Em especial: 
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Indicar 0 numem de colaboradores diretos e indiretos do empreendimento e 
identificar possiveis impactos na area . 

Apresentar Relatorio de Impacto de Transito - RIT, d'e 9cordo com 0 disposto no 
Decreto nQ 7.418, de 13 de abril de 2016, conte'ndo minimamente: 

-Estudo da Capacidade do sistema viario do entorno do empreendimento, atraves de 
Cont'agens volumetricas veiciJlares nos ho~arios de maior demanda, nos pontos 
crfticos, de maior movimento, dentro dp trecho de circula,ao para acesso a Empresa, 
com classifica,ao dos niveis de servi,o, bem como um comparativo do cenario 
desconsiderando a demanda da empresa. 

-Informar frota veicular utilizada nas atividades da empresa, propria e terceirizada. 

-Informar os locais de acesso a Empresa, bem como as area.s destinadas a espera e 
estacionamento dos veiculos. 

-Detalhar a logistica diaria relativa as atividades de transporte e retebimento de 
ca'rgas, quanto ao volume e tempo de opera,ao. 

-Informar quanto ao numero de colaboradores diretos e indiretos e seus meios de 
deslocamento. .... 

-Consid erar estudos dos efeitos cumulativos quando analisados em somatoria da 
movimenta,ao de atividade do entorno. 

Identificar e analisar as intera,6es entre os usos da empresa e suas implica~6es na 
vizinhan,a, com destaque para a acessibi lidade local, qualidade de pavimel')ta,ao das 
vias do entorno, dentre outras. 

Para 0 quesito drenagem, comprovar que 0 sistema aten'de satisfatoriamente a 
drenagem da bacia ao qual 0 terminal esta interligado. 

Identificar e analisar as fontes de polui,ao ambiental oriundas do empreendimento, 
em especial quanto aos aspectos relacionados a polui,ao hid rica, atmosferica e . . 
sonora. 

Apresentar de forma clara 0 encaminhamento. do esgotamento san itario do 
empreendimento ou atividade. 

Apresentar comprova,ao de atendimento a l.c. 952/2016, 'no que tange ao 
cadastramento como grande gerador de residuos so lidos, em sendo 0 caso. 

Apresentar possiveis passivos ambientais mitigados ou em descomissionamento, se 
houver, para avalia,ao dos impactos cumulativos. 

Apontar clara mente se ha a movimenta,ao e armazenagem de carga IMO e os 
mecanismos e estrutu ras fisicas de conten,ao em caso de sinistros. 
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. 3.7 Medidas n;1itigadoras e/ou compensatorias 

Definir as medidas mitigadoras e compensatorias 'dos impactos negativos" avaliando 
a eficiencia de cada uma delas, tendo em vista os resultados 'do diagnostico da area 
de influencia e a identifica~ao dos impactos urbanfsticos e ambientais. 

3.8 Programa de acompanhamento e monitoramento 

Elaborar programa qe acompanhamento e monitoramento das medidas propostas, 
se for necessario. 

3.9 Progn.ostico urbano-ambiental 

Avaliar a situa~ao urbanfstica e ambiental da area de influencia com a opera~ao do 
empreendimento considerando a ado~ao das medidas e dos programas propostos. 
Realizar compara~ao 'da situa~ao urbanfstica e ambiental das areas ,de influencia, 
considerando os cenariQs com ou sem 0 empreendimento, apresentada a sfntese dos 
beneffcios e onus. 

3.10 Conclusoes 

Apresentar as principais conclusoes acerca da viabilidade urbanfstica e ambiental do 
empreendimento, bem como as recomenda~oes que possam alterar a viabilidade do 
mesmo. 

4. APRESENTA~AO DO EIV 

A entrega devera ser feita por meio de 1 (uma) via impressa e 2 (duas) vias em meio 
digital (CD), As plantas e mapas deverao ser apresentados em escala compatfvel a 
analise a ser realizada. 

. -
Pelo menos ·uma das copias em meio magnetico, inclufdas as plantas e mapas, devera 
ser elaborada em formato PDF gerado em' baixa resolu~a~, priorizando a performanc~ 
para ~isualiza~ao . 

5. REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS 

Listar a bibliografia utilizada para obten~ao de dados secundarios na elabora~ao ,do 
estudo ambiental. 

( 

6. GlOSSARIO 

Apresentar listagem dos term os tecnicos utilizados. 

I 
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\ , 
7. EQUIPE TECNICA 

Listar todos os componentes da equipe tecnica responsavel pelo estudo, informando 
nome, forma~ao academica, registro de cia sse e qual parte do estudo esteve sob sua 
responsabilidade. Apresentar as ART e/ou RRT dos coordenadores da equipe de 
especialistas. 

\ 

, 
A equipe deve ser composta p~r profissionais legalmente habilitados nas areas a 
serem estudadas, com enfase em aspectos urbanfsticos, viarios, estruturais, 
geotecnicos, geol6gicos, de drenagem urbana e hidrologia, logfstica, ambientais e 
demais itens pertinentes. 

8. OBSERVAC;:OES 
8.1 0 EIV devera atender, no que couber, as demais determina~6es da Lei 

Complementar nQ 793/2013. 

Santos, 17 de mar~o de 2020. 

, .-
, 

I 
I 

Pagina'7 de 7 

, 



 

 

 
 

CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 
Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 1-2 - PARECER TÉCNICO DA PREFEITURA DE SANTOS (PROCESSO 

87.895/2019-62 – FLS. 432) 
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ANEXO 1.3.1-3 – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) DO EIV E 

REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (RRT) DO PROJETO ARQUITETÔNICO 
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ANEXO 2-1 – LICENÇA DE OPERAÇÃO – LO IBAMA (1171/2013) E OFÍCIO Nº 

169/2019/UT-SANTOS-SP/SUPES-SP (PROCESSO Nº 02027.003901/2007-65) 

  



·' .. 

SERVIC;O PUBLICO FEDERAL 
MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAlS 
RENOvAvEIS 

LICENC;A DE OPERAC;AO N° 117112013 (RETIFICAC;AO) 

. 'i . 

o PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAlS RENOvAvEIS - IBAMA, nomeado por Decreto de 16 de maio de 2012, 
publicado no Diano Oficial da Uniao de 17 de maio de 2012~ no uso das atribui90es que the conferem 
o art.5°, panigrafo Unico do Decreto nO 6.099, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura 
Regimental do IBAMA, publicado no Diario Oficial da Uniao de 27 de abril de 2007; RESOLVE: 

Expedir a presente Licen9a de Opera9ao a: 

EMPRESA: Brasil Terminal Portuario S. A. 
CNPJ: 04.887.625/0001-78 
CADASTRO TECNICO FEDERALIIBAMA: 2720576 
ENDEREC;O: Av. Engenheiro Augusto Barata, sin - Alemoa 
CEP: 11060-917 CIDADE: Santos UF: SP 
TELEFONE: (13) 3295-5000 Fax: (13) 3221-2643 

REGISTRO NO IBAMA: Processo nO 02027.00390112007-65 

o objeto desta licen9a refere-se a opera9ao da fase 1 e fase 2 de Terminal Portuario de Uso 
Multiplo denominado BTP, localizado no Porto Organizado de Santos, na cidade de Santos/SP. 0 
terminal tern como limites ao norte e oeste 0 estuario de Santos, a leste 0 Rio Saboo e ao suI a Avenida 
Engenheiro Augusto Barata, via de acesso a area. As instala90es abrangidas por essa licen9a tern como 
referencia a Figura 3-2 do Relatorio Solicitayao de Licen9a de Operayao Complementar (Figura 2 -
anexa ao Parecer nO 663712013), compreendendo: bacia de atracayao com cota -15 DHN, 1.108 m de 
cais, 280.000 m2 do patio de conteineres, edificayoes administrativas e estruturas de apoio, como gates 
de entrada e saida, estacionamento com 35.000 m2

, subesta90es, posto de combustivel, almoxarifado e 
oficina de manutenyao de veiculos. 

Esta Licen9a de Operayao e valida pelo periodo de 06 (seis) anos, a partir da data de assinatura, 
observadas as condiyoes discriminadas neste documento enos demais anexos constantes do processo 
que, embora nao transcritos, sao partes integrantes deste licenciamento ambiental. 

BrasilialDF, 07 OUT 2013 

Data de emissao: 19/07/2013 Data da retifica9ao: 

VOLNEY Zr\}rA'tIDI JUNIOR 
Preside1'lle do\mAMA 

07 OU1 2013 



CONDIC;OES DE VALIDADE DALICEN<;ADE OPERA<;AO N° 1171/2013 (RETIFICA<;AO) 

1. Condi~oes Gerais: 

1.1 Esta Licenya devera ser publicada em conformidade com a Resoluyao CONAMA nO 06/86, sendo 
que copias das publicayoes deverao ser encaminhadas ao IBAMA no prazo maximo de 30 (trinta) dias. 

1.2 0 IBAMA, mediante decisao motivada, podera modificar as condicionantes e as medidas de 
controle e adequayao, suspender ou cancelar esta licenya, caso ocorra: 

• violayao ou inadequayao de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• omissao ou falsa descriyao de informayoes relevantes, que subsidiaram a expediyao da licenya; 

• graves riscos ambientais e de saude. 

1.3 Qualquer alterayao das especificayoes do projeto, do escopo dos programas ambientais aprovados 
ou dos prazos previstos nesta Licenya devera ser precedida de anuencia do IBAMA; 

1.4 Devera constar no escopo de todo material usado no funbito dos Programas Ambientais e/ou fixado 
em local visivel, informayao para esclarecimento publico de que tais ayoes fazem parte de 
condicionante de validade da licenya ambiental exigida pelo IBAMA. 

1.5 Em caso de acidente ambiental, 0 empreendedor devera preencher 0 formulano "Comunicado de 
Acidente Ambiental", disponivel no sitio http://www.ibama.gov.brlemergencias-ambientais. e envia-Io 
imediatamente atraves do e-mail emergenciasambientais.sede@ibama.gov.br. com copia para 
copah.sede@ibama.gov.br. Caso 0 acidente provo que impactos ambientais relevantes como, por 
exemplo, ameaya a vida, incendios ou explosoes, contaminayao de aguas superficiais ou subtemmeas 
ou de areas ambientalrnente sensiveis, 0 comunicado tambem deve ser realizado por telefone aos 
setores: 

• Coordenayao Geral de Emergencias Ambientais - CGEMA 
(61) 3316-1070 ou (61) 3316-1662; (61) 9909-4142 ou (61) 9982-7080 - celulares de plantao; 

• Superintendencia do IBAMA no Estado de Sao Paulo 
(11) 3066-2633; 

• Nucleo de Prevenyao e Atendimento a Acidentes e Emergencias Ambientais - NUPAEMISP 
(11) 99401-0477; 

• Escritorio Regional de Santos 
(13) 3227-5775. 

1.6 No prazo maximo de 30 (trinta) dias apos a ocorrencia do acidente ambiental, devera ser 
protocolado na Coordenayao Geral de Emergencias Ambientais (CGEMA) e na Coordenayao de Portos, 
Aeroportos e Hidrovias (COPAH) 0 Relatorio de Atendimento a Acidentes Ambientais contendo, no 
minimo: (i) caracterizayao da area afetada devidamente georreferenciada, (ii) danos ambientais e/ou a 
saude, (iii) descriyao detalhada das medidas de intervenyao implementadas e a eficiencia obtida, (iv) 
proposta de encaminhamentos a serem adotados, com cronograma (investigayao 
confirmatorialdetalhada, avaliayao de risco, monitoramento, e demais medidas de intervenyao e 
gerenciamento ). 

1. 7 0 IBAMA podera solicitar, a qualquer momento, a realizayao de simulado para atendimento a 
emergencias ambientais, de acordo com os cenanos acidentais apresentados nos pIanos de emergencia 
aprovados por este Instituto. 

1.8 A renovayao desta Licenya devera ser requerida num prazo minimo de 120 (cento e vinte) dias, 
antes do termino da sua validade. 
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CONDI(:OES DE VALIDADE DA LICEN(:A DE OPERA(:AO N° 117112013 (RETIFICA(:AO) 

2. Condi~oes Especificas: 

2.1 Executar e apresentar relat6rios anuais de resultados, de acordo com as recomendac;oes do Parecer 
nO 5050/2013, para os seguintes programas ambientais: 

1.1. Plano de Gestao Ambiental 

1.2. Programa de Controle Ambiental da Operac;ao - PCA-O 

1.3. Programa de Gerenciamento de Residuos S6lidos 

1.4. Programa de Gerenciamento de Efluentes 

1.5. Programa de Educac;ao Ambiental, Saude e Seguranc;a dos Trabalhadores 

1.6. Programa de Educac;ao Ambiental e Comunicac;ao Social 

1.7. Programa de Verificac;ao do Gerenciamento da Agua de Lastro dos Navios 

1.8. Programa de Monitoramento de Dragagens de Manutenc;ao 

1.9. Programa de Monitoramento da Qualidade dos Sedimentos 

2.2 Apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias, versao consolidada da Analise de Risco, Programa de 
Gerenciamento de Risco, Plano de Ac;ao de Emergencia e Plano de Emergencia Individual apenas em 
meio digital, atendendo as recomendac;oes do Parecer n°. 5050/2013. 

2.3 Executar 0 Programa de Gerenciamento de Risco, Plano de Ac;ao de Emergencia e Plano de 
Emergencia Individual, enviando anualmente registros dos treinamentos, simulados e relat6rios de 
atendimento a emergencia, atendendo as recomendac;oes do Parecer nO 5050/2013. 

2.4 Apresentar, a cada 2 (do is) anos, 0 relat6rio de auditoria ambiental e 0 plano de ac;ao, em 
conformidade com a Lei nO 9966/00, Resoluc;oes CONAMA nO 306/02 e 381/06, e Portarias MMA nO 
319/03, 353/05 e 192/11 , e alterac;oes. 

2.5 A solicitac;ao para realizac;ao das dragagens de manutenc;ao devera ser apresentada na forma de urn 
Plano Conceitual de Dragagem, em conformidade com 0 disposto na Resoluc;ao CONAMA nO 
454/2012, com prazo minima de 90 (noventa) dias antes do inicio previsto para a dragagem. 
Complementarmente devem ser considerados: 

- Execuc;ao, no ambito do Programa de Educac;ao Ambiental e Comunicac;ao Social, de ac;oes 
informando as comunidades afetadas sobre 0 inicio da atividade; 
- Execuc;ao de Programa de Monitoramento de Dragagens de Manutenc;ao; 
- Atualizac;ao, quando couber, das informac;oes sobre areas e perfodos de ocorrencia das 
atividades pesqueiras e das especies de relevante interesse para conservac;ao; 
- Eventualmente, podem ser necessarias informac;oes complementares, justificadas em func;ao 
dos resultados do programa de monitoramento; 
- Verificac;ao da sobreposic;ao do periodo previsto para a dragagem com aqueles perfodos de 
ocorrencia de des ova, migrac;ao e defeso de especies de grande relevancia para a conservac;ao e 
para a atividade pesqueira. 

2.6 Curnprir as obrigac;oes relativas a Compensac;ao Ambiental previstas no art. 36 da Lei 
nO 9.985/2000, a partir da deliberac;ao do Comite de Compensac;ao Ambiental. 0 valor da 
Compensac;ao Ambiental foi estipulado em R$ 2.501.928,00 (dois milhoes, quinhentos e urn mil e 
novecentos e vinte e oito reais). 

2.7 Enquanto estiverem em execuc;ao as obras na Avenida Engenheiro Augusto Barata, a operac;ao do 
terminal fica condicionada ao fluxo de 1680 caminhoes por dia (media de 70 veiculos por h~ra), 

respeitado 0 limite de 130 caminhoes por h~ra. 
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Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA NO ESTADO DE SÃO PAULO

UNIDADE TÉCNICA DE 2º NÍVEL EM SANTOS - SP
 

OFÍCIO Nº 169/2019/UT-SANTOS-SP/SUPES-SP

Santos, 17 de julho de 2019.

Ilma. Sra.
Elisabete Ramos
Gerente de Meio Ambiente da
Brasil Terminal Portuário S.A. - BTP
Av. Engenheiro Augusto Barata, s/n
CEP 11095-907 - Santos/SP Tel.: +55 13 3295-5000.

 

Assunto: Solicitação de manifestação do Ibama sobre renovação da Licença de Operação.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 02027.003901/2007-65.

 

1. Em resposta ao solicitado, informo que a Licença de Operação tem seu prazo de validade
automa�camente prorrogado até manifestação defini�va do órgão licenciador, desde que sua renovação
seja requerida dentro do prazo legal, conforme previsto na Resolução CONAMA Nº 237/97:

Art. 18 - O órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de validade de cada �po de licença,
especificando-os no respec�vo documento, levando em consideração os seguintes aspectos:

§ 4º - A renovação da Licença de Operação(LO) de uma a�vidade ou empreendimento deverá ser
requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de
validade, fixado na respec�va licença, ficando este automa�camente prorrogado até a manifestação
defini�va do órgão ambiental competente.

2. Em relação ao empreendimento Brasil Terminal Portuários (BTP), foi emi�da a Licença de
Operação nº  1.171/2013, em 19/07/2013 com validade de seis anos, tendo seu vencimento em
20.07.2019. Conforme registrado no processo, por meio do O�cio HSSE -ENM 00133/2019 (4597543), foi
apresentado o requerimento de renovação da Licença de Operação em 15/03/2019, portanto, dentro do
prazo legal previsto, estando a solicitação em análise até a presente data.

3. Assim, informo que a Licença de Operação nº 1.171/2013 con�nuará válida até a
finalização das análises e manifestação defini�va deste Ins�tuto.

 

Atenciosamente,

 

 

Ana Angélica Alabarce Pinto
Chefe da UT2Santos/IBAMA/SP

 

Documento assinado eletronicamente por ANA ANGELICA ALABARCE PINTO, Chefe de Unidade
Técnica, em 17/07/2019, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ibama.gov.br/auten�cidade,
informando o código verificador 5520348 e o código CRC ACD89980.

Referência: Processo nº 02027.003901/2007-65 SEI nº 5520348

Av. Cel. Joaquim Montenegro, 297 - Bairro Aparecida - Telefone: 
CEP 11035-001 Santos/SP - www.ibama.gov.br

https://sei.ibama.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ibama.gov.br/www.ibama.gov.br
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ANEXO 2-2 – CONTRATOS DE ARRENDAMENTO: 3º ADITIVO (CONSOLIDA O 

CONTRATO, 1º E 2º), 4º E 5º ADITIVOS 

  



· I/; COMPANHIA DOCAS D.o ESTADO DE SAO PAULO - CODESP 

SiiN~ AUTORIDADE ,,,RTVARlA 

--
TERCEIRO INSTRUMENTO DE RETIFICACAO, 
RATIFICACAO E · ADITAMENTO AO CONTRATO 
DP/24.2001, CELEBRADO EM 20 DE JULHO DE 2001, 
ENTRE A COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAO 
PAULO - CODESP E A BRASIL TERMINAL PORTUARIO 
S/A, ANTERIORMENTE DENOMINADA PETRODAN 
OPERADORA PORTUARIA S/A, REGENDQ . 0 
ARRENDAMENTO DE . AREA, SITUADA NA AV. 
ENGENHEIRO AUGUSTO BARATA, NA . MARGEM 
DIREITA DO PORTO DE SANTOS, ENVOLVENDO 
INVESTIMENTOS DA ARRENDATARIA NA REFERIDA 
AREA, NECEssARIOS A CONSTRUCAO, · 
ADMINISTRACAO E OPERACAO DE INSTALACOES 
PORTUARIAS, VISANDO A MOVIMENTACAO · E 
ARMAZENAGEM DE GRANEIS L\QUIDOS E CARGA 
GERAL CONTEINERIZADA OU NAO. 

A COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CODESP, 
sociedade de economia mista, com capital autorizado, vineulada a SECRETARIA . 
ESPECIAL DE PORTOS - SEP, com sede na Cidade de Santos, no Estado de Sao 
Paulo, na Av. Conselheiro Rodrigues Alves, sInO, inserita no Cadastro Naeional das 
'Pessoas Jurfdicas do Ministerio da Fazenda sob nO 44.837.524/0001-07, a seguir 
;%tenominada apena·s CODESP, neste ate representada por seu Diretor-Presidente, 
Dr. Jose Roberto Correia Serra, e de outro lado, a, BRASIL TERMINAL PORTUARIO 
S.A., anteriorrnente denominada PETRODAN OPERADORA PORTUARIA S/A., com 
sede na Cidade de Santos, no Estado de Sao Paulo, na Rua Braz Cubas, nO 37, 10° 
andar, ej. 101, 102 e 103, inserita no Cadastro Naeional de Pessoa Jurfdiea, do Ministerio 
da Fazenda, sob n.o 04.887.625/0001-78, adiante designada simplesmente 
ARRENDATARIA, e representada neste ato por seus Diretores, Sr. Henry James 
Robinson, portador do RG nO 3.811.011, inserito no Cadastro de· Pessoa Ffsica do 
Ministerio da Fazenda sob nO 030.430.008-03, Sr. Gianfranco di Medio, portador do RG nO 
W 291 .785-G-SElDPMAF-1, inserito no Cadastro de Pessoa Ffsiea do Ministerio · da 
Fazenda sob nO 002.816.975-15, tem entre si certo e ajustado, com refereneJa ao 
CONTRATO DP 024/2001 , de 20-07-2001 (i) (incorporar ao referido contrato os tontratos 
DP 09/2001,17/2001 e 18/2001 e seus aditamentos); (ii) -incorporar ao referido contrata 
as disposi~oes do Contrato DP/DC 01/2007, e seus aditamen!os de nOs. 01 a 05, 
respectivamente de 22-1-2007, de 31-1-2007, de 28-2-2007, de 9-3-2007, de 28-3-2007 e 
de +5-2007; (iii) re-ra!ificar e eonsolidar 0 referido contrato que passam a eonstituir 

A:~eIJntrato unieo, diseiplinando 0 arrendamento de area situada na Avenida Engenheiro 
Barata, sIn°, no BaiITe da Alamoa, envolvendo investimentos da 

:IENDA· TARIA, na area, neces arios a eenstrucao, administracao e operacao 

1 
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de INSTALA90ES PORTUARIAS, visando a movimenta~ao e armazenagem de 
GRANEIS L!aulDos e CARGA GERAL CONTEINERIZADA ou NAo, que 
reciprocamente outorgam e aceitam, a saber, tudo de conformidade com 0 autorizado 
pela Diretoria-Executiva da CODESP, em sua 1.347" Reuniao (ordinaria) realizada em 7 
de novembro de 200B, em acatamento as determina~oes da AG~NCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES AaUAVIARIOS consignadas no oficio nO 24/200B-PRG, expedido nos 
autos do processo 50300.000530/2007-26. 

cLAUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINICOES 

Sao adotados os term os, as siglas, e as expressoes que terao 0 significado que a seguir ' 
Ihes e apontado, sem prejuizo de outros inseridos neste Contrato de Arrendamento, seus 
ANEXOS ou, ainda, na legisla~o aplicavei: 

1. AREA DO PORTO: a area do Porto Organizado de Santos, onde estao localizadas 
as instala~oes portuarias, quais sejam, docas, cais, pontes e pieres de atraca~o e 
acostagem, terrenos, armazens, edifica~oes e vias de circula~ao intema, assim 
como infra-estrutura de acesso aquaviario ao porto, margem do rio e adjacencias, 
canais, bacias de evolu~o e areas de fundeio mantidas pela CODESP; 

2. ARRENDANTE: a CODESP; 
3. ARRENDATARIA: a empresa que celebra este contrato com a CODESP; 
4. AUTORIDADE PORTUARIA: a CODESP e demais autoridades portuarias previstas 

na Lei B.630/93; 
5. CAR~NCIA PARA FINS DE MMC: 0 perfodode 36 (trinta e seis) meses, contado a 

partir de 22-1-2007 ate a data de inicici da contagem das Movimenta~oes Minimas 
Contratuais estabelecidas; 

6. CODESP: a Concessionaria do Porto Organizado de Santos, nos termos do 
Decreto Federal n° B5.309/BO, que celebra, com a ARRENDATARIA, 0 Contrato de 
Arrendamento; 

7. ESTADO: 0 Estado de Sao Paulo; 
B. GRANEIS L!aulDos E CARGA GERAL CONTEINERIZADA OU NAo: para fins do 

Contrato sao todos os graneis liquidos e toda carga geral conteinerizada ou nao, de 
qualquer origem, movimentados na area arrendada; 

9. INSTALAC6ES PORTUARIAS: as instalayOes portuarias e ' complementares de 
titularidade daARRENDATARIA, na forma prevista no CONTRATO; 

10. IPUPE: a Instala~o Portuaria de Uso Publico Especiallocalizada dentro da area do 
Porto Organizado de Santos, sob a gestao da Administra~o do Porto, utilizavel 
pela ARRENDATARIA, nas condi~Oes da Defini~o n° VI, constante do Capitulo l­
item 1200 - DefiniyOes, do Regulamento de 'Explora~o do Porto de Santos; 

11. IPUPG: a Instala~o Portuaria de Uso Publico Geral localizada dentro da area do 
Porto Organizado de Santos, sob a gestao da Administra~o do Porto, utilizavel par 
todos os Operadores Portuanos, nas condiyOes da Defini~ao n° V, constante do 
Capitulo I - item 1200 - ' Defini~oes , do Regulamento de Explora~o do Porto de 
Santos; 

12. MMC: a Movimenta~ao . Minima Contratual e a quantidade minima anual de 
mercadorias, garantida pela Licitante, a se movimentada nas INSTALA96ES 

~ ~{ORTUARIAS, expressa em tone:adas/an\ \ 1 ,,\ / 
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13. OBRAS: 0 conjunto das obras a serem implantadas pela ARRENDATARIA, nos 

termos previstos no CONTRA TO; 

14. OGMO: 0 Drgao de Gestao de Mao-de-Obra do Trabalho Portuario do Porto de 
Santos, nos termosdefinidos pela Lei n° 8.630/93; 

15. OPERACAo PORTUARIA: a movimentar;:ao e armazenagem de mercadorias 
destinadas ou provenientes de transporte aquavh~rio , realizadas nas 
INSTALACCES PORTUARIAS pela ARRRENDATARIA, e previstas no 
CONTRATO; 

16. OPERADORA PORTUARIA: a empresa pre-qualificada para execur;:ao da 
Operar;:ao Portuaria; 

17. PME: a Pro posta de Metodologia de Execur;:ao apresentada na ConcorrelOcia; 

18. PODER REGULAMENTADOR: 0 poder inerente a determinadas autoridades de 
expedir os regulamentos do Porto Organizado, na forma enos limites previstos em 
lei; 

19. PORTO: 0 Porto Organizado de Santos; 
20.

0 

PROJETO: 0 conjunto de elementos necessarios e suficientes, com nivel de 
precisao adequado, para caracterjzar as INSTALACCES PORTUARIAS e sua 
conformidade com as condir;:oes e especificar;:oes estabelecidas no CONTRATO e 
em seus Anexos, assim como nas normas tecnicas aplicaveis; 

21 . UNIAo: a Uniao Federal. 

cLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui objeto do presente Instrumento 0 arrendamento de area sob Administrar;:ao da 
CODESP, de 342.020,00 rn2 (trezentos e quarenta e dois mil e vinte metros quadrados), 
situada na Avenida Engenheiro Augusto Barata, na Margem Direita do Porto de Santos, 
conforme indicar;:oes e delimitar;:6es apresentadas no ANEXO I - Planta de Localizar;:ao 
da area arrendada, envolvendo investimentos da ARRENDATARIA, na referida area, 
necessarias a construr;:ao, administrar;:ao e operar;:ao de INSTALACCES PORTUARIAS, 
visando a movimentar;:ao e armazenagem de GRANEIS LlQUIDOS e CARGA GERAL 
CONTEINERIZADA ou NAo. 

Paragrafo Prirneiro 

Na area do terreno, a ARRENDATARIA devera operar urna INSTALACAo PORTUARIA 
DE USO POBLICO ESPECIAL - IPUPE, bem como os pieres a serern coristruidos. 

Paragrafo Segundo 

A ARRENDATARIA devera adotar as providencias atinentes ao aifanQI'lg9mento da ~l1:Ia 
ora arrendada junto a Inspetoria da Alfand~a de Santos. 0 0 0 

Parilgrafo Terceiro 

As INSTALACCES PORTUARIAS deverao ser exploradas, operadas, conservadas e 
melhoradas opela ARRENDATARIA, podendo ser modemizadas e arnpliada nos termos 
do Artigo 4°, Paragrafo Quarto, inciso VIII, da Lei n. ° 8.630/93. 
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Paragrafo Quarto 

Fica obrigada a ARRENDATARIA, sob coordenacAo da CODESP, a construir em areas 
do estuario conllguas aquelas . objeto do presente contrato, ber~ de atracacAo 
compatlveis Com as suas operayOes de movimentacAo de graneis Ilquidos e carga geral 
conteinerizada ou n1:l0, com investimentos as expensas da ARRENDATARIA, mediante a 
apresentalt1:l0 de projeto a ser por ela elaborado e submetido a aprovaltAo da CODESP. 

Paragrafo Quinto 

Fica assegurado a ARRENDATARIA, 0 direito de utilizacAo das Instala\(Oes Portuanas 
ata 0 Terminal de Granais Liquidos da Alamoa - TEGLA, para 0 cumprimento do disposto 
no presente contrato, mediante projeto a ser elaborado pela ARRENDATARIA e 
submetido a aprovacAo da CODESP. 

cLAUSULA TERCEIRA - DOS ANEXOS DO CONTRA TO 

Integram este Contrato de Arrendamento os seguintes ANEXOS, correspondentes aos 
citados Contratos unificados: 

ANEXO I: Planta de LocalizaltAo da Area Arrendada - Desenho n° 1-VII-11543 -
Revis1:l0 5. 

ANEXO II: Propostas vencedoras das Licitaltoes/Cronogramas Fisico-Financeiros das 
Obras. 

ANEXO III: 
ANEXOIV: 
ANEXOV: 
ANEXOVI: 

Declara\(Oes de Visitas. 
Manual de Seguran\(a; Higiene e Medicina do Trabalho. 
Planilha para Calculo da RM. 
RelacAo de Bens Integrantes do Arrendamento. 
Documentos que compOem 0 Projeto Executivo. ANEXOVII 

ANEXOVIII: RelacAo das ARRENDATARIAS e ou responsaveis que ocupam a 'area 
onde sera realizada remediacAo ambiental na Alamoa. 

ANEXOIX: TAC - Termo de Ajustamento de Conduta firmado com 0 Ministario Publico 
Estadual no Inquarito Civil n.o 54997, firmado em 16-5-2007. 

ANEXOX; Projeto Conceitual do Terminal aprovado pela CODESP. 

cLAUSULA QUARTA - DOS OBJETIVOS DO ARRENDAMENTO 

Os objetivos do arrendamento sAo os previstos neste Instrumento Contratual e devem ser 
alcan\(ados, sem prejuizo de disposiltOes especificas, mediante 0 cumprimento do 
PROJETO. . 

Par'grafo Unlco 

t:~o PROJETO ser1:l0 definidas as obras a serem executadas pela ARREND 
,. 1'0 ~~ cumprimento dos objetivos estabelecidos neste Instrumento Contratual. 

~'~~. ocpOR1iJ/.IuII ~ W1U!'1 oDf'sP f\ 
~DlcQ L\ . 
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cLAUSULA QUINTA - DAS MOVlMENTAr;OES 

A ARRENDATARIA tomara as provid€mcias necessarias a efetiva~ao das movimenta~oes 
minimas contratuais - MMC's a seguir, expressas em toneladas de carga movimentadas 
p~r ano: 

ANO GRANEIS 
LiQUIDOS 

ANO GRANEIS 
LiQUIDOS 

1° - 11° 1.200.000 
2° - . 12° 1.200.000 
3° - 13° 1.200.000 
4° 800.000 14° 1.200.000 
5° 1.200.000 15° 1.200.000 
6° 1.200.000 16° 1.200.000 
7° 1.200.000 17° 1.200.000 
8° 1.200.000 18° 1.200.000 
9° 1.200.000 19° 1.200.000 
10° . 1.200.000 20° 1.200.000 

ANO CARGA GERAt. 
CONTEINERIZADA 

CARGAGERAL 
ANO CONTEINERIZADA 

OUNAO OUNAO 

1° - 11° 3.744.240 
2° - 12° 3.744.240 
3° - . 13° 3.744.240 
4° 2.496.160 14° 3.744.240 
5° 3.744.240 15° 3.744.240 
6° 3.744.240 16° 3.744.240 
7° 3.744.240 17° 3.744.240 
8° 3.744.240. 18° 3.744.240 
9° 3.744.240 19° 3.744.240 
10° 3.744.240 20" 3.744.240 

Paragrafo Primeiro 

A avalia~o do cumprimento das movimenta~es mlnlmas contratuais sera feita 
anualmente, excluindo-se para esse fim, os dias naotrabalhados e que tenham 
prejudicado as opera¢es da ARRENDATARIA, por motivo de for~ maior, nos termos do 
C6digo Civil Brasileiro. 

Paragrafo Segundo 

Para cOmputo dos dias nao trabalhados, por motivo de for~ maior nos termos do C6digo 
Civil Brasileiro, e que tenham prejudicado suas opera9Oes, a ARRENDATARIA devera 
encaminhar correspond6ncia a CODESP, no prazo de ate 7 (sete) dia ap6s a 
ocorrencia, para analise e aceita~o formal, em caso de procedencia. 

( UTORID!.DE PORTuI.Ri!. 
l 

CODES? 
·.'uRID/eel 
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Paragrafo Terceiro 

Somente' serao consideradas as movimenta~6es oriundas ou destinadas a navios, para 
efeito do cumprimento do estipulado no Paragrafo Primeiro desta Clausula, nao sendo 
computadas as baldea~6es. 

Paragrafo Quarto 

As MMC's constantes do "caput" serao qOinqOenalmente revistas a partir da obtenlfiio da 
Licen~ de Operalfiio - LO da seguinte forma: 

a) ap6s cada periodo de 5 (cinco) anos, as MMC's propostas serao 
substituidas pelos totais efetivamente movimentados ana a ano, desde que 
seus valores superern aos das MMC's propostas; 

b) as MMC's propostas para os an os subseqOentes serao substitufdas pela 
menor movimentalfiio realizada neste ultimo qOinqOenio, desde que este 
valor supere as MMC's propostas ana a ano. 

cLAUSULA SEXTA - DOS INVESTIMENTOS DA ARRENDATARIA 

Visan,do 0 melhoramento e a amplialfiio das INSTALACCES PORTUARIAS existentes, 
de modo a propiciar efetivo aumento de produtividade, a ARRENDATARIA promovera, 
por sua exclusiva conta, no minimo, os investimentos no valor de R$ 782.854.135,00 
(setecentos e oitenta e dois milMes, oitocentos e cinqOenta e quatro mil e cento e trinta e · 
cinco reais), sendo, R$ 247.767.85S,OO (duzentos e quarenta esete milh6es, setecentos 
esesserita e sete mil e oitocentos e cinqOenta e oito rea is) relativos a recuperalfiio 
arnbientalda area, R$ 97.333.333,00 (noventa e sete milMes, trezentos e trinta e trlls mil 
e trezentos e trinta e trlls rea is) relativos as obras necessarias para deixar a area em 
condi¢es de Sitio Padrao, conforme definido no PROAPS, R$ 259.0S0:000,OO (duzentos 
e cinqOenta e nove milMes e oitenta mil reais) relativos a construlfiio dos pieres de 
atracalfiio; R$ 64.644.nS,OO (sessenta e quatro milhOes, seiscentos e quarenta e quatro 
mil e setecantos e setenta e oito reais) relativos a construlfiio do Terminal de Granais 
Lfquidose R$ 114.028.166,00 (cento e quatorze milhOes, vinte e oito mil e cento e 
sessenta e seis reais) , relativos aos investimentos para construlfiio do Terminal de 
Conteineres necessarios a otimizalfiio operacional da area arrendada e dos servi~os sob 
sua responsabilidade. 

Paragrafo Prirneiro 

Como compensalfiio as condi¢es inferiores as de "Sitio Padrao", a CODESP ressarcira 
a ARRENDATARIA, no maximo, R$ 97.333.333,00 (noventa esete milh6es, trezentos e 
trinta e !res mil, trezentos e triota e" tr~s reais), necessarios as obms para deixar a area 
em condi¢es de Sitio Padrao, conforme definido no PROAPS. 

Paragrafo Segundo 

Durante aexe.culfiio das obras referidas no Paragrafo Primeiro desta Clausula, a 
ARRENDATARIA devera comprovar 0 valor investido, atravas da apresent 
correspondentes notas fiscais de aquisilfiio de materia is, bem como 
contratados, em estma concOrdancia com 0 projeto aprovado pela COD SP. 

COKTRATOIRE·RA/B1l'·24-3' 
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Paragrafo Terceiro 

A CODESP nao ressarcira a ARRENDATARIA por nenhum outr~ custo ou investimento 
que venha a realizar - inclusive aqueles referentes ao meio ambiente. 

CLAUSULASETIMA - DO TRABALHO PORTUARIO 

o trabalho portuarto, necessario a consecu~ao do objeto do Contrato, devera ser 
realizado nos term os da Lei Federal n° 8.630/93, bem como observadas as disposi¢es 
contidas no Inciso V do Art .. 27 da Lei n" 8.666/93, com a reda~o dada pela Lei n" 
9.854199 . . 

CLAUSULA .OITAVA - DO PROJETO 

o projeto, bem como 0 cronograma fisico-financeiro das obras, no valor e prazos 
correspondentes, decorrentes do detalhamento do projeto a ser apresentado, deverao ser 
submetidos a aprova~o da CODESP, no prazo maximo de 2 (dois) meses, ap6s a 
obteri~o da(s) Licen~(s) fomecida(s) pelas Autoridades competentes. 

Paragrafo Primeiro 

A CODESP devera manifestar-se quanto ao projeto executivo apresentado pela 
ARRENDATARIA no prazo de ate 1 (um) mes da sua apresentayao, dando a sua 
aprova~o ou rejeiyao, neste ultimo caso fomecendo a devida fundamentayao. 

Paragrafo Segundo 

Todas e quaisquer a/terac;Oes e/ou modifica¢es que devam ser procedidas nos 
equipamentos, nas obras, constru¢es e instala¢es implantadas ou a implantar na area 
arrendada deverao ser previamente submetidas a aprova~o da CODESP. 

Paragrafo Terceiro 

As instalac;Oes, em geral, deverao ser projetadas de conformidade com a legisla~o 
aplicavel, obedecendo as normas.de seguran~ constantes do ANEXO IV - "Manual de 
Seguran~, Higiene e Medicina do Trabalho" e pad roes construtivos e tecnicos 

. enquadrados nas Normas, Especifica911es, Metodos Padronizados, Terminologia e 
Simbolbgias (NB, EB, MB, PB, TB e SB) estabelecidos pela Associa~ao Brasileira de 
Normas Tecnicas - ABNT, adotados para a area objeto do Contrato. 

Paragrafo Quarto 

AARRENDATARIA sera exclusivamente responsavel pela obten~o de todas as Iicen~s 
e aprova¢es pbr parte dos 6rgaos ambientais ealfandegario, necessarias a implanta~o 
db PROJETO e opera~o nas INSTALA<;CES PORTUARIAS. 

Paragrafo Quinto 

Eventuais atrasos no cronograma de implanta~o do PROJETO, ou do infcio das 
operac;Oes, por responsabilidade da ARRENDATARIA, nao poderao ser alegados para 
fins de amplia~o doperiodo de careneia mencionada na Clausula Primeira, ficando 
estabelecido .que taisatrasos nao poderAo acarretar modifica¢es nas MMe's constantes 
da Chiusula Quinta - DAS MOVIMENTA<;OES, e que 0 pagamento a que e refare 0 

CONTRATOIRE-RAlBTP-24-3' 
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Paragrafo Terceiro da Clausula DeCima Primeira - DOS PRECOS sera devido a partir de 
36 (trinta e seis) meses contados de 22-1-2007, 

CLAUSULA NONA - DOS FINANCIAMENTOS DAS OBRAS 

Sera de (mica e exclusiva responsabilidade e Onus da ARRENDATARIA a obten~o e 
quita~o detodos os financiamentos necessarios a reforma, constru~ao, implanta~ao, 

manuten~o, opera~o e expansao das INSTALACOES PORTUARIAS, objeto do 
Contrato, 

cLAUSULA DECIMA - DA EXECUr;Ao DAS OBRAS 

E assegurado a ARRENDATARIA odireito de construir na area arrendada, As obras 
somente poderao ser iniCiadas ap6s a apresenta~o das licen~s exigidas pel os 6rgaos 
competentes e autoriza~ao por escrito da CODESP. 

Paragrafo Primeiro 

As obras deverao ser iniciadas no prazo maximo de 1 (um) mes da autoriza~ao feita pela 
CODESP, devendo ser concluidas no maximo ate 4 (quatro) anos. 

Paragrafo Segundo 

Fica acordado que, havendo necessidade de reloca~o ou demoli~o de instala~Oes ou 
equipamentos da CODESP que estejam interferindo nas INSTALACOES PORTUARIAS, 
tais a~es ficarao por conta da ARRENDATARIA, arcando a mesma com todas as 
despesas de sua efetiva~ao . 

Parflgrafo Terceiro 

Durante a viglmcia do Contrato, nos meses de junho e dezembro, a ARRENDATARIA 
devera' informar a CODESP, 0 total dos investimentos realizados ate aquelas datas, na 
area em pauta. 

Paragrafo Qllarto 

A responsabilidade(mica e exclusiva pelas obras e servi~s ou por sua inoportuna ou 
inadequadaexecu~o, e da ARRENDATARIA, cabendo-Ihe responder por eventuais 
prejuizos causados a CODESP ou a terceiros. Para tanto, a ARRENDATARIA devera 
preyer, em seus pianos de custeio; a contrata~o dos pertinentes seguros, conforme 
previsto . naClausula Quadragesima - DOS SEGUROS E DAS GARANTIAS, deste 
Instrumento Contratual. 

Paragrafo Quinto 

A ARRENDATARIA se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as 
suas expensas, no total ou em parte, as obras e servi~s realizados a partir da data de 
22-1-2007, em que se verifilSem vicios, d feitos ou incorre~es , conforrne soliCita~o da 
Fiscaliza~o da CODESP. 

. ) 
CONTRATOIRE-RNBll'·24-3" 8 



tr; COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CODESP 

iiN~ AUToRmADE 'ORTUAR" 

""'''''''-
Paragrafo Sexto 

A ARRENDATARIA ficara obrigada a executar, por sua conta, ofechamento da area 
arrendada e as correspondentes calyadas, quando for 0 caso, obedecendo as 
prescric6es especificas da CODESP. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS PRECOS 

Por forya do Contrato, a ARRENDA TARIA pagara a CODESP, observado 0 disposto na 
Clausula Decima Terceira - DO REAJUSTE, os pre~s aseguir estipulados ja 
atualizados para 0 mes de janeiro de 2007: 

I. pela remunera~o mensal do arrendamento, durante 0 perlodo de carencia, 0 

valor de R$ 46.172,70 (quarenta e seis mil, cento e setenta e dois reais e setenta 
centavos), correspondente a 10% (dez por cento) da Rm:: A. a , referente a area 
arrendada; 

II. pela remunera~o mensal do arrendamento, no primeiro ana apas a Licenya de 
Opera~o, 0 valor de R$ 832.545,00 (oitocentos e trinta e do is mil, quinhentQs e 
quarenta e cinco reais), correspondente a Rm = A.a + b.X; 

III. pela remunera~o mensal do arrendamento, a partir do segundo ana ap6s a 
Licenya de Opera~o, 0 valor de R$ 1.017.954,00 (urn milh~o, dezessete mil, 
novecentos e cinqOenta e quatro reais), correspondente a Rm = A.a + b.X; 

OBSERVACAO: Para 0 calculo das remunerac6es mensais do arrendamento 
constantes nos incisos acimaaplica-se a seguinte fannula: 

R=a.A+b.X 

onde: 

R - valor da remunera~o mensal do arrendamento; 
a - R$ 1,35 (um Real e trinta e cinco centavos) por metro 

quadrado e por mes oli fra~ao; 
A area arrendada, em metros quadrados; 
b - R$ 1,35 (um Real e trinta e cinco centavos), por tonelada; 
X movimenta~o mensal, 1112 da MMC estabelecida, em 

tonelada; 

IV. pela utiliza~o das infra-estruturas e remunera~o dos servi~os condominiais 
(atual Tabela 11.2 da Tarifa Portuaria ou a que a suceder), pelas demais 
incidencias tarifarias que a ARRENDATARIA estara sujeita, bern cOmo pelos 
servi~s requisitados a CODESP. a ARRENDATARIA pagara os itens constantes 
da Tarifa Portuaria vigente a epeca, devidamente homologada pelo CAP -
Conselho de Autoridade Portuaria, de acordo com as nonnas da CODESP. 

OBS.: Eventuais servi~s n~o cobertos nas Tabelas constantes da Tarifa 
Portuaria ser~o faturados pela CODESP, ap6s negocia~o e re as partes, 
tendo como minima a remunera~~o dos custo envolvidos. 

COKTRATOIRE·RNBTP·24-3' 9 



I!; COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - C ODESP _il AUTORmADE PORTUAR" 

--
Paragrafo Primeiro 

A agua e a energia eletrica consumidas para atendimento a area arrendada serao 
forriecidas exclusivamente pela CODESP, pagando a ARRENDATARIA 0 que for devido 
- inclusive instala~o caso necessaria -, de conformidade com os pre<;:os vigentes na 
data da respectiva <;obranc;;a. Caso a CODESP nao possa efetuar esse fornecimento, 
devera autorizar a instala~o, pela ARRENDATARIA, de ramais pr6prios de fornecimento 
de agua e energia eletrica, a serem utilizadas na area arrendada, independentemente 
das redes utilizadas pela CODESP, ficando 0 pagamento destas instala<;:oes e dos 
respectivos consumos a cargo, unica e exclusivamente, da ARRENDATARIA. 

Paragrafo Segundo 

As cargas baldeadas nao semo contabilizadas para efeitos de consecu~o da meta de 
Movimenta~o Minima Contratual - MMe, incidindo sabre elas, uma unica vez, as tarifas 
portuarias relativas a utiliza~o da infra-estrutura portuaria. 

Paragrafo Terceiro 

Ao final de cada periodo de 5 (cinco) anos a Rm con stante do inciso "III" do "caput" sera 
recalculada, " de conformidade com a ANEXO V deste Instrumento Contratuill - " 
considerando 0 disposto a seguir: 

1. as MMC's propostas serao substitufdas pelos totais efetivamente 
movimentados ana a ana, desde que seus valores superem aos das MMC's 
propostas; 

2. MMC's propostas para os anos subseqiientes semo substitufdas pela menor 
movimenta<;:1!o dentre as realizadas neste ultimo qiiinqiilinio, desde que esta 
valor supere as MMC's propostas para cada ana. 

Paragrafo Quarto 

Todas e quaisquer obriga!(Oes fiscais e/ou tributarias, seja no ilmbito federal , estadual ou 
municipal, que incidam ou venham a incidir sobre 0 Contrato, sobre 0 im6vel objeto do 
arrendamento e sobre os servi!(Os prestados pela ARRENDATARIA constituem onus 
exclusivo da mesma. 

Paragrafo Quinto 

A CODESP ressarcira aARRENDATARIA 0 valor de que trata 0 Paragrafo Primeiro da 
Clausula Sexta - DOS INVESTIMENTOS DA ARRENDATARIA, atraves de parcelas 
mensais iguais; abatidas das remunera!(Oes mensaisdo arrendamento e reajustadas nas 
mesmas bases " destas, inicianda-se 0 pagamento ap6s a emissao da Licenc;;a de 
Opera<;:1!o (LO), ate 0 final doContrato. 

Paragrafo Sexto 

o Plano de Remedia<;:1!o para a solu<;:1!o definitiv!l do passiv~ ambiental existente na 
regiAo delimitada pelo Rio Sab06, Avenida Engenheiro Augusto Barata, limite lado SAo 
Paulo da area objeto do Contrato DP/25.2001 e 0 canal do estuano, sera de 
responsabilidade da ARRENDATARIA, sendo os servi<;:os de remedia<;:Ao de 
responsabilidade das empresas existentes na area, bem como os custos dessa 
remedia~o "assumidos por esta ARRENDATARIA, e las empres~tantes do 
ANEXO VIII, em propor~o das areas dos respectivos arren mentos. ay> 
~_.~)- 10 
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c!.AUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS CONDIf;OES DE PAGAMENTO 

A ARRENDATARIA pagan~ os valores estabelec;idos no "caput" da CI<iusula Decima 
Primeira - DOS PRECOS da seguinte forma: 

a) .0 constante dos incisos "I", -" " e "",", mensalmente, iniciando-se a contagem 
doreferido periodo a partir 4-5-2007, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, 
contados da data da cobran~ pela CODESP aARRENDATARIA: 

a.1) tendo em vista 0 passiv~ ambiental existente, a responsabilidade e os 
onus para a obten~o das Licen~s Previa e de Instala~o (LP e U) 
estarem a cargo da ARRENDATARIA, conforme estabelecido na 
Clausula Vigesima Oitava - DO MEIO AMBIENTE, a mesma pagara, 
mensalmente, ate a efetiva obten~o dessas licen~s, 0 valor estipulado . 
no inciso "I" da Clausula Decima Primeira - DOS PRECOS; 

a.2) na hip6tese de nilo serem obtidas as licen~s referidqs em a.1) acima, 
por fato imputavel a ARRENDATARIA, no prazo de 36 (trinta e SeiS) 
meses contados de 22-1-2007, a CODESP nilo tara jus a mais nenhum 
pagamento mensa I, estando 0 Contrato extinto de pleno direito, 
independentemente de notifica¢es ou instrumento de rescisilo, sem 
que a CODESP tenha que ressarcir a ARRENDATARIA os valores por 
ela pagos; 

a.3) uma vez obtidas as licen~s referidas no subitem a.1), a 
ARRENDATARIA paga~ a CODESP a montante decorrente da 
diferen~ equivalente a 90% (noventa por cento) de - Rm = A. a, pelo 
perlodo nilo pago deade 22~1-2007. ate a data de obten~io das 
licen~s; 0 pagamento sera efetuado em 10 (dez) parcelas mensais de 
igual valor, vencei'ldo-se a primeira imediatamente ap6s a obten~() das 
referidas licen~s , aplicado 0 reajuste vigente a epoca; 

b) 0 constante do inciso "IV" e do Pa~gr'afo Primeiro, de acordo com as normas 
daCODESP. 

Paragrafo Primeiro 

Ocorr.endoatraso . naliquida~o de qualquer obriga~o pecuniaria estabelecida no 
Contrato, 0 debito apurado sera acrescido do valor correspondente a variayao da TR 
"prcrrata', mais juros de 1% (um por cento) 30 mes, nos termos da legisla~o vigente, 
sem prejuizo das demais penalidades previstas neste Instrumento. 

Paragrafo Segundo 

A cobranya de qualquer importAncia devida e nilo liquidada pela ARRENDATARIA far-se­
a atraves de processo de execu~o judicial, sempre que as vias administrativas comuns 
nao surtirem efeito. 

Paragrafo Tetceiro 

Para lodos os fins de direito, fica~ a ARRENDATARIA respons3vel pelo pagamento dos 
preyos estabelecidos neste Instrumento. respeit~ p os estabelecidos para 
liquida~o de debitos e as condi¢es de reajuste. LI1IA 1 
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Paragrafo Quarto 

Eventuais contesta~oes ou devolu~oes de faturas deverao ser detalhadamente 
fundamentadas e somente serao aceitas no protocolo da CODESP, para serem 
analisadas, acompanhadas de comprovante de depositos, feitos na tesouraria da 
CODESP, dos valores faturados, nos prazos dos seus vehcimentos. 

cLAUSULA DECIMA TERCEIRA • DO REAJUSTE 

Os valores indicados ou citados neste Instrumento Contratual, obedecida a legisla~ao 
vigente, semo reajustados de acordo com a varia~o do Indice Geral de Pre~os de 
Mercado (IGP·M), calculado pela Funda~o Getulio Vargas (FGV) , pela aplica~o da 
f6rmula abaixo, com periodicidade igual a minima definida na legisla~ao: 

1·10 
V=R--

10 

onde: 

V = o valor do reajustamento procurado; 
R = e 0 valor contratual a ser reajustado; 
10 = e 0 indice inicial; 
I = e 0 indice relativo ao mes de reajuste. 

08S.: Para 0 primeiro reajustamento, 0 per(odo a ser considerado iniciara 
em 22·1·2007. 

Parilgrafo Primeiro 

Os valores referentes ao inciso "IV', Paragrafos Primeiro e Terceiro da Clausula Decima 
Primeira • DOS PRECOS, nas mesmas datas enos mesmos indices aplicados a Tarifa 
Portuaria. 

Parilgrafo Segundo 

Na hip6tese. do indice de reajuste ser definitivamente extinto este sera substituido pelo 
que 0 suceder. 

Parilgrafo Terceiro 

Ao final de cada periodo de 5 (cinco) anos aRm, constante do inciso "III" do "caput", sera 
recalculada de conformidade com 0 Paragrafo Terceiro da Clilusula Decima Primeira· 
DOS PRECOS. Sobre 0 novo valor de Rm incidira 0 reajustamento constante do "caput" 
desta Clausula. 

CLAUSULADECIMA QUARTA· DO PRAZO DO ARRENDAMENTO 

o arrendament~igOrarii pelo prazo de 20 (vinte) anos, contado a partir de 22·1·2007, 
podendo ser pr do por u a (mica vez, pelo prazo maximo igual ao original mente 
contratado. ct 
CONTRATOIRE·RAlBTP·24-3" ff 12 
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Paragrafo Primeiro 

A ARRENDAT ARIA devera requerer, por escrito, a prorroga~ao do prazo do 
cirrendamento, pelo menos, 3 (tres) cinos antes de findar a sua vigencia, entendendo-se, 
se nao 0 fizer, que nao pretende a prorroga~ao do prazoreferida. 

Paragrafo Segundo 

. Para fins de prorroga~o do prazo do arrendamento, a CODESP levara em ccinsidera"ao 
o desempenho da ARRENDATARIA. . 

cl,.AUSULA DECIMA QUINTA - DO INlclO DA OPERACAo NAS INSTALACOES 
PORTUARIAS 

A ARRENDATARIA devera comunicar, por escri!o e imediatamente a CODESP, 0 inicio 
das opera(:c3es nas INSTALACOES PORTUARIAS. 

cLAUSULA DECIMA SEXT A - DA QUAL/DADE 

A ARRENDATARIA se obriga, no prazo maximo de 5 (cinco) anos, ap6s a obten~o da 
Licen~de Opeta~o - LO, a obter e a manter 0 certificado NBR ISO 9001 , por entidade 
certificadora credenciada junto ao INMETRO, relativo ao objeto deste Instrumento, 
implantando as demais normas de qualidade que Vierem a ser determinadas pelas 
autoridades competentes. 

Paragrafo Prlmeiro 

Para os 5 (cinco) primeiros anos, a contar da data de autoriza~o pela CODESP para 0 

inicio das obras, a ARRENDATARIA devera apresentar os pad roes e indicadores de 
qualidade para a explora~o dos servi~s objeto do Contrato. 

Paragrafo Segundo 

No prazo maximo de 12 (doze) meses, ap6s a obten~o da Licen~ de Opera"ao - LO, a 
ARRENDATARIA devera apresentar a CODESP 0 Programa deObten"ao da NBR ISO 
9001 , bem como seu Cronograma de implanta~o com as datas de inicio e de conclusao 
das atividades. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO MANIFESTO DE MERCADORIAS 

A ARRENDATARIA se obriga a fomecer a CODESP, informa"c3es detalhadas acerca da 
quantidade de mercadorias movimentadas e/ou estocadas na area arrendada, 
fomecendo, . ainda, fechamentos com periodicidades mensais e anuais, na forma 
requerida pela CODESP. 

Paragrafo Unico 

Na hip6tese de eventual constata~o de imprecisao nas quantidades informadas pela 
ARRENDATARIA, aplicar-se-ao as multas previstas neste Instrumento Co tratual. 
Operar-se-a a rescisao contratual caso a ARRENDATARIA tenha side penali da p~r 

. esse motiv~, por 3 (tres) vezes num eriodo de 12 (doze) meses consecutivos. 
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CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA REALlZA(;AO DAS OPERA(;OES PORTUA.RIAS 

A ' explorac;;ao das JNSTALACCES PORTUARIAS de que trata esle Instrumento 
Contratual obriga a realizac;;ao de opera(jiies portuanas, de acordo com as nonmas legais, 
regulamentares e tecnicas aplicaveis. 

Paragrafo Primeiro 

Sera facultado a ARRENDATARIA 0 funcionamento das operac;;oes durante 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante 12 (doze) meses por ano. 

Paragrafo Segundo . 

A explorac;;ao do servic;;o devera satisfazer as condic;;oes de regularidade, continuidade, 
efici~ncia e alualidade. 

Paragrafo Terceiro 

Para os fins previslos no Paragrafo Segundo desta Clausula, considera-se: 

a) regularidade: a prestac;;ao dos servic;;os nas condic;;Oes estabelecidas no Projeto, no 
Contrato e nas nonmas tecnicas aplicaveis; 

b) continuidade: a manutenc;;ao, em carater permanente, da oferta dos servic;;os; 

c) eficiemcia: a execuc;;ao das operac;;oes portuarias e dos servic;;os de acordo com as . 
nonmas tecnicas aplicaveis e em pad roes satisfat6rios, que busquem, em carater 
permanente, a excelencia, e que assegurem, qualitativa e quantitativamente. 0 
cumprimento dos objetivos e das metas do arrendamento e 

d) atualidade: a modemidade das tecnicas, dos equipamentos e das instalac;;oes e a sua · 
conservac;;ao e manutenc;;ao, bem como a melhoria e a expansao do servic;;o, na 
medida das necessidades dos usuanos. 

cLAUSULA DECIMA NONA - DAS OPERA(;OES EM SITUACAo DE EMERGENCIA 

A CODESP, emcasos de emerg~ncia ou de calamidade publica, enquanto caracterizada 
urg~ncia de atendimento que possa ocasionar prejuizos ou comprometer a seguranc;;a de 
pessoas, obras, servic;;os, equipamentos e outros bens, publicos ou particulares, e 
somente para os fins necessarios ao atendimento da situac;;ao emergencial ou calamitosa, 
bern assim para atender situac;;Oes de emergencia que ponham em risco a distribuic;;ao de 
mercadorias essenciais ao consumo e uso do povo, podera determinar a 
ARRENDATARIA a movimentac;;ao e anmazenagem de mercadorias provenientes ou 
destinadas ao trafego aquaviario, enquanto perdurar a situac;;ao de emergl~mcia ou 
calamidade publica. 

Paragrafo Onico 

Para os tins previstos no "caput" desta Clausula, a ARRENDATARIA sera · ressarcida 
pelos servic;;os prestados e opera(jiies portuarias realizadas, diretamente pelos . 
proprietarios ou consignatarios das mercadorias movimentadas ou anmazenadas, ou seus 
prepostos, confonme acordo entre as partes. Na hip6tese de nao haver 0 acordo, 0 
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cLAUSULA VIGESIMA - DA EXCLUSIVIDADE 

E assegurado a ARRENDATARIA, ou terceiros par ela contratados, exclusividade na 
realizayao de opera(foes portuarias na area arrendada, nos term os da definiyao n° VI - . 
Instalayao Portuaria de Uso Publico Especial, constante do Capitulo 1 - item 1200 -
Definiyoes do Regulamento de Explorayao do Porto de Santos. 

cLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DA ASSUN~Ao DE RISCOS 

A ARRENDATARIA assumira, em decorrencia do Contrato, integral responsabilidade por 
todos as riscos inerentes ao arrendamento. 

cLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGA{:6ES DA 
CODESP 

Incumbe a CODESP: 

a) fiscalizar, permanentemente, 0 fiel cumprimento das obrigayoes da 
ARRENDATARIA, no aplicavel ao arrendamento, as leis, aos regulamentos do 
Porto e ao Contrato; 

b) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
. c) extinguir 0 Contrato de Arrendamento nos casos previstos em lei, e neste 

Instrumento Contratual; 
d) fiscalizar permanentemente as operayoes objeto do Contrato, zelando pela 

seguranlfB e 0 respeito ao meio ambiente; 
e) manter em condiyees de navegabilidade 0 canal de acesso ao porto; 
f) intervir na execuyao das obras e servicos, com a fim de assegurar direitos de 

terceiros eventualmente prejudicados, com interdiyao, inclusive, da area 
arrendada; 

g) compatibilizar os seus planas de ayao de emergencia na area arrendada e nas 
instalayees da CODESP, de modo a haver uma ayao coordenada em situalfOes 
de erilergencia; 

h) constituir Comissao de Fiscalizayao para acompanhar os investimentos previstos . 
no Paragrafo Primeiro da Clausula Sexta - DOS INVESTIMENTOS DA 

. ARRENDATARIA . 

cLAUSULA V1GESIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGA~6ES DA 
ARRENDATARIA 

Incumbe a ARRENDATARIA: 

a) cumprire fazer cumprir as clausulas contratuais e as normas regulamentares do 
arrendamento; 

b) realizar as opera¢es portuartas com observAncia das norm as legais, 
regulamentares e tecnicas aplicaveis; 

c) manter em dia 0 inventario e 0 registro dos bens vinculados ao arrendamento, 
atualizando 0 ANEXO VI; 

da Fiscalizayao livre acesso as obras, equipamentos e 
instalaeoes; 

d) permitir aos Irregad 

~ . . 

po;" '!1~ . 
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e) prestar as informayOes de interesse da Administra~ao do Porto e das demais 

Autoridades Portuarias, inclusive as de interesse especifico da Defesa Nacional, 
para efeitos de mobiliza~ao, conforme previsto em lei; 

f) zelar pel a integridade dos bens vinculados ao Contrato de Arrendamento; 
g) adotar e cumprir, rigorosamente, as medidas necessarias a fiscaliza~o aduaneira 

de mercadorias, veiculos e pessoas, inclusive as recomendayOes das respectivas 
autoridades; . 

h) apoiar a a~o das autoridades e representantes do Poder Publico, em especial 
das Policias, Guarda Portuaria, dos Bombeiros, da Defesa Civil da Saude e do 
Meio Ambiente; 

i) zelar pela prote~o dos recursos naturais e ecossistemas, respondendo pela 
obten~o das licenyas exigidas pelos agentes de prote~o ambiental, cumprindo 
rigorosamente toda a legisla~o e normas relativas a materia; 

j) infomiar previamente a CODESP a desativa~o e a baixa de bens integrados ao 
arrendamento; 

k) captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessarios ao cumprimento do 
Contrate; 

I) aprimorar, permanentemente, os servi~os prestados, com vistas a aplica~o de 
novas lecnicas de movimenta~o e manuseio de cargas, investindo em tecnologia 
que erlVolva instala~Oes, sistemas, equipamentos e recursos humanos; 

m) reservar area para 0 estacionamento de caminhoes que prestam servi~o a esse 
Terminal. 

cLAUSULA VIGESIMA QUARTA - DA SEGURANC;A. NO TRABALHO E SAUDE 
OCUPACIONAL 

o atendimento as Normas de Seguranya, Higiene e Medicina do Trabalho e obriga~o da 
ARRENDATARIA nas atividades · exercidas nas · INSTALACOES PORTUARIAS, 
observando integralmente 0 disposto na Lei n° · 6.514177 e nas Normas 
Regulamentadoras aprovadas pela Portaria n° 3.214178 do Ministerio do Tralialho, ou 
sucessoras. 

Paragrafo Primeiro 

A ARRENDATARIA se obriga, no prazo maximo de12 (doze) meses, contados a partirda 
obten~o da Licenya de Opera~o - LO, a apresentar a CODESP 0 Programa para 
Atendimento do Guia Normativo BS 8.800 ou Norma OHSAS 18001 - Conjunto de 
Requisites Verificaveis, bem como seu Cronograma de Implanta~o, com as datas de 
inlcio e de conclusao das atividades. 

Paragrafo Segundo 

A ARRENDATARIA tambem se obriga, no prazo maximo de 5 (cinco) anos, contados a 
partir da obten~o da Licenya de Opera~o -LO, a obter ·e manter por entidade 
certifiC3dora . credenciada junto ao INME1HO, a Declara~o de Atendimento do guia 
Normativo BS 8.800 - Guia do Sistema de Gestao de Seguranya Saud Ocupacional 
ou Norma OHSAS 18001 - Conjunto de Requis· os Verificaveis. 

~ 4···()f~J~., P<'!RTUM"liA CONTRATOIRE-RAlBTP-24-3" 
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Paragrafo Terceiro 

Fica a ARRENDATARIA obrigada: 
a) Por forca da Resolucao CODESP nO 136.2007, instalar sinalizacao de seguranya nos 

pontos de escalacao de trabalho, nos locais de operacao, nos terminais e nas areas 
arrendadas, devendo provideneiar a ednfeecao das placas ou faixas itinerantes para 
eolocacao em local vislvel para os trabalhadores na area das opera,,6es, eontendo 
informa~es do produto a ser movimentado, euidados a serem tom ados, riscos da 
operacao a serem evitados, equipamentos de prote"ao individual obrigat6rios para a 
movimentacao, telefones uteis e de emergencia (Corpo de Bombeiros, Ambulaneia) e 
as informa~s de seguranya necessarias para a realiZacao das opera,,6es, bem 
como identificar as necessidades de sinalizacao em locais estrategicos; 

b) Por forca da Resolucao CODESP nO 157.2007, com alteracao da Resolucao DP nO 
89.2008, a exigir, quer por trabalhadores, quer pelos demais profissionais e visitantes 
de sua area, 0 usa de Equipamento de Protecao Individual (EPI) minima durante a 
permanencia na zona primaria do Porto Organizado, a saber: botas, capacete, colete 
reflexivo ou faixa reflexiva, sem prejulzo de outros que se fizerem necessarios de 
acordo com a natureza e 0 risco da operacao que se realize; 

e) Por forca da Resolucao CODESP n° 158.2007, com alteracao da Resolucao DP nO 
89.2008, a realizar exposigiio e esciareeimento$ sobre seguranya aos trabalhadores, 
antes de cada operacao portuaria, em seu inicio e a cada mudanga de tumo e turma 
de trabalho, envolvendo as medidas de seguranya do terminal e as adotadas 
especificamente' para as atividades operaeionais a serem realizadas, ficando tambem 
obrigada a preencher "Lista de Qualidade, Seguranya no Trabalho e Saude 
Ocupacional e Meio Ambiente (QSSMA) no Navio e Terminal" correspondente a 
operacao a ser realizada, para verificacaoe avaliacao das condig6es de trabalho, 
antes do inicio das atividades operaeionais e mudanyas de tumo e turma de trabalho; 

d) Por forya da mesma resolucao da alinea anterior, a ARRENDATARIA devera 
comunicar imediatamente a Unidade de Fiscalizacao Operacional - UFO e a 
Superintendencia da Guarda Portuaria e Vigillilncia Patrimonial (DFG), todo e 
qualquer acidente ou incidente ocorrido durante as opera~s, por meio do telefone: 
3234-3450 ou dos rarriais intemos 2170, 2270, 2333, ou 2557, ou os que , os 
substitl.llrem, registrando tais ocorrl!neias na "Lista de Qualidade, Seguranya no 
Trabalho e Saude Ocupaeional e Meio Ambiente(QSSMA) no Navio e Terminal"; 

e) As referidas "Listas de Qualidade, Seguranya no Trabalho e Saude Oeupacional e 
Meio Ambiente (QSSMA) no Navio e Terminal" deverao ficar em arquivo da 
ARRENDATARIA pelo prazo de Cinco anos ou por dez anos em caso de aeidente, 
mantendo-as a disposicao das autoridades; 

f) Em caso de acidentes ou incidentes durante as operag6es, c6pias das referidas 
'Listas de Qualidade, Segliranya no Trabalho e Saude Ocupacional e Meio Ambiente 
(QSSMA) no Navio e Terminal" deveriio ser encaminhadas a Delegaeia Regional do 
Trabalho e a DSF da Autoridade Portuaria. 

Paragrafo Quarto 

o nao cumprimento das disposig6es do paragrafo anterior sujeitara 0 infrator a aplicacao, 
p~r parte da Autoridade Portuaria, das penas previstas no art. 38 da Lei 8.6301 3, de 
aCOrdo com os artigos 33, § 1°, I e 37, I e seu § 2° daq , Ie mesmo diploma legal. 
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cLAUSULA VIGESIMA QUINTA - DAS RESPONSAB/LiDADES DA ARRENDATAR/A 
PERANTE A CODESP E TERCE/ROS 

A ARRENDATARIA e responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencianos, fiscais, 
tributarios e comerciais, resultantes da execuyao do Contrato de Arrendamento. 

Paragrafo Primeiro 

A ARRENDATARIA respondera, nos termos da lei, por quaisquer prejuizos causados, a 
CODESP e a terceiros, no exercido da execuyao das atividades do arrendamento, nao 

. sendo imputavel a CODESP qualquer responsabilidade, direta ou indireta. 

Paragrafo Segundo 

A ARRENDATARIA responde, tambem, nos termos da relayao comilenle-comissario, 
pelos prejuizos causados a terceiros, pelas entidades que conlratar para a execuyao das 
atividades vinculadas ao arrendamento. 

cLAUSULA VIGESIMA SEXTA - DOS CONTRATOS DA ARRENDATAR/A COM 
TERCE/ROS 

Sem prejuizo das responsabilidades previstas neste Instrumento Contratual, a 
ARRENDATARIA podera contratar com terceiros 0 desenvolvimento de atividades 
inerentes, acess6rias ou complementares ao arrendamento, bern como a implantayao de 
projetos associados, desde que nao ultrapassem 0 prazo do arrendamento. 

Paragrafo Primeiro 

Os contratos celebrados entre a ARRENDA TARIA e os terceiros a que se refere 0 "caput" 
desta Clausula reger·se-ao pelas normas de direito privado aplicaveis e, quando for 0 
caso, pela legislayao trabalhista, nao se estabelecendo qualquer relayao juridica entre 
esses terceiros e a CODESP. 

Paragrafo Segundo 

A execuyao das atividades contratadas pela ARRENDATARIA com terceiros pressupoe 0 
cumprimento das normas legais, regulamentares e contratuais do arrendamento. 

Paragrafo Terceiro 

Constituiespecial obrigayao da ARRENOATARIA zelar para que nos seus contratos com 
terceiros, com objeto integrado as atividades do arrendamento, sejam rigorosamente 
observadas as regras do Contrato e demais normas legais, regulamentares e tecnicas 
aplicaveis. 

cLAUSULA VIGESIMA SEliMA - DA OBTEN~Ao DE LlCEN~AS 

Caben~ a ARRENDATARIA obter todas as licenyas e autorizayaes necessarias a 
execuyao das obras e operayaes das INSTALACOES PORTUARIAS, objeto do Contrato. 

cLAUSULA VlGESIMA OITAVA - DO ME/O AMB/ENTE 

o processo de Iicenciamento ambiental para implantayao das INSTALACOES V 
PORTUARIAS, objeto do Contrato, sera de inteira responsabilid e da ARRENDATARIA, 
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sendo certo que esta encontra-se informada, desde ja, das condi~1Ies fisicas da area, 
bem como do passivo ambiental 103 existente, decorrentes da sua utiliza~ao como 
dep6sito de lixo operado pela CODESP. 0 acompanhamento e monitoramento dos 
Programas Ambientais e demais atividades correlatas na area do Porto Organizado serno 
de responsabilidade da CODESP, observado 0 disposto no Paragrafo Sexto da Clausula 
Decima Primeira - DOS PRECOS. 

Paragrafo Primeiro 

Os estudos ambientais requeridos para 0 licenciamento ambiental das INSTALACCES 
PORTUARIAS serao de inteira responsabilidade da ARRENDATARIA, bem como os 
Onus decorrE!ntes de eventuais compensa~6es ambientais que possam ser exigidas, 
incluindo aquelas decorrentes da formaliza~o de Termo de Ajustamento de Conduta 
junto aos Orgaos Ambientais . 

. Paragrafo Segundo 

Entenda-se por licenciamento ambiental a obten~o das Licen~s Previa (LP), de 
Instala~o (LI) e de Opera~o (LO). 

Paragrafo Terceiro 

A ARRENDATARIA se obriga ainda, no prazo maximo de 12 (doze) meses ap6s a 
obten~o da Licen~ de Opera~o - LO, a apresentar a CODESP 0 Programa de 
Obten~o da ISO 14001 , bem como seu Cronograma de Implanta~o, com as datas de 
inicio e de conclusao das atividades. 

Paragrafo Quarto 

A ARRENDATARIA tambem se obriga a, no prazo maximo de 5 (cinco) anos contados a 
partir obten~o da Licen~ de Opera~o - LO, a obter e manter 0 Certificado NBR ISO 
14001 por entidade certificadora credenciada junto ao INMETRO. 

cLAUSULA VIGESIMA NONA - DA PROTE~Ao AMBIENTAL 

A ARRENDATARIA se obriga a cumprir 0 disposto na legisla~o federal, estadua.1 e 
municipal, no que perline a materia de prote~o ambiental, referente as obriga¢es 
assumidas pelo Contrato de Arrendamento. 

Paragrafo Primeiro 

A partir da data de posse das INSTALACCES PORTUARIAS pela ARRENDATARIA, 
serAo de sua exclusiva responsabilidade todas as a¢es e os custos decorrentes das 
implica¢es relativas as questoes ambientais. 

Paragrafo Segundo 

A ARRENDATARIA enviara a CODESP, alem do que a mais Ihe for solicitado par esta, 
para atendimento de exiglmcias feitas pelos 6rgaos competentes, relat6rio sobre: 
a) os eventuais impactos ambientais provocados em decorrencia das obras executadas 

e das opera¢es portuarias realizadas no periodo; 

ambientais provocados; . 
b) as a¢es adotadas par:f\aiti9ar o · compensar os efeitos dos eventuais impactos 

~ $.. 19 
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c) OS impactos ambientais previstos e as subsequentes medidas de mitigagao e 

compensagao; 
d) os danos ao meio ambiente, sempre que ocorrerem. 

c!J\USULA TRIGESIMA - DA F/SCALIZACAO 

A CODESP exercera em carater permanente, por meiode seus 6rgaos competentes, a 
fiscalizagao do fiel cumprimento do Contrato de Arrendamento. 

Paragrafo Primeiro 

A CODESP exercera a fiscalizagao com amplos poderes junto a ARRENDATARIA, para 
a verificagao de sua administragao, contabilidade, recursos tecnicos e financeiros. 

Paragrafo Segundo 

A CODESP notificara a ARRENDATARIA de quaisquer irregularidades apuradas, 
concedendo-Ihe, quando for 0 caso, prazos para que sejam sanadas, sob pena . de 
incorrer nas penalidades previstas neste Instrumento Contratual, em caso da nao 
regularizagao. 

Paragrafo Terceiro 

o exercicio da fiscalizagao pela CODESP nao exclui nem reduz a responsabilidade da 
ARRENDATARIA pela fiel execugao do Contrato. 

Paragrafo Quarto 

Alem da fiscalizagao prevista nas demais dispOsigoes do Contrato, a ARRENDATARIA 
ficara sujeita a fiscalizagao a ser exercida pelas autoridades aduaneiras, f1uviais, 
sanitarias, ambientais e de saude, no ambito de suas respectivas atribuig6es. 

Paragrafo Quinto 

A ARRENDATARIA destinara escrit6rio, localizado junto as depend€mcias das suas 
instalagoes administrativas no Terminal, para uso exclusivo da Fiscalizagao da CODESP. 

C!J\USULA TRIGESIMA PRIMEIRA - DA INEXECUCAo E DA RESC/SAo DO 
CONTRA TO 

A inexecugao total ou parcial do Contrato enseja a declaragao da sua caducidade, com a 
sua rescisao unilateral pela CODESP e sem direito a indenizagao, com a aplicagao das 
sangaes contratuais previstas. 

Paragrafo Primeiro 

A CODESP podera rescindir 0 Contrato de Arrendamento em casos de violagao grave, 
contfnua e nao sanada ou nao sanavel das obrigagoes da ARRENDATARIA, bern como 
nos demais casos previstos neste Instrumento Contratual e nas seguintes situag6es: 

a) desvio do objeto contratual pela ARRENDATARIA; 
b) . dissolugaoda ARRENDATARIA, 

c) subarrendamento; 

d) transferelncia do arrendamento, sem previa aprovagao da 

CONTRATOIRE-RAlBlP-24-3" 
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. e) cessa~o de mais de 3 (tres) pagamentos mensa is pela ARRENDATARIA; 
f) declara~o de falencia ou requerimento de concordata da ARRENDA TAR lA, 
g) interrup~o da execu{:ao doContrato sem causa justificada; 
h) opera{:6es portuarias realizadas com infringencia das norm as legais e 

regulamentares aplicaveis; 
i) descumprimento de .decisoes judiciais; 
j) ocupa~o ou utiliza~o de area, ah§m daquela estabelecida neste Instrumento; 
k) nao cumprimento, por 3 (tres) anos consecutivos, das MMC's previstas na 

Clausula Quinta - DAS MOVIMENTACCES; 
I) imprecisoes nas quantidades informadas pela ARRENDATARIA relativas as 

movimenta{:6es de mercadorias, conforme 0 Paragrafo Onico da C"~usula Decima 
Setima - DO MANIFESTO DE MERCADORIAS; 

m) ocorrencia do estabelecido no Paragrafo Primeiro da Clausula Trigesima Segunda 
- DAS CAUSAS JUSTIFICADORAS DA INEXECUCAo DO CONTRATO, 
observado 0 disposto em seu Paragrafo Segundo, bern como retomada da area 
arrendada, para atendimento deexigencia do interesse publico; 

n) nao obten~o das Licen~s Ambientais sob sua responsabilidade nos prazos 
estabelecidos. 

Paragrafo Segundo 

A rescisao do Contrato de Arrendamento nas hip6teses previstas no "capuf desta 
Clausula e em seu Paragrafo Primeiro, exce~o feita, neste ultimo caso, as disposlc;;oes 
de sua allnea On", devera ser precedida da verificac;;ao da inadimplencia da 
ARRENDATARIA em processo administrativo,assegurado 0 direito de ampla defesa. 

Paragrafo Terceiro 

Nao sera instaurado processo administrativo .de inadimplencia antes de comunicados a 
ARRENDAtARIA, . detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos neste 
fnstrumento Contratual, dando-se- Ihe urn prazo de 1S(quinze) dias corridos para conrigir 

. as falhas . das transgressOes apontadas" findo 0 qual, nao tendo side sanadas 
completamente as irregularidades, nova, identica e ultima comunicac;;ao sera feita 
concedendo-se 0 mesmo prazo para 0 enquadramento da ARRENDATARIA. 

Paragrafo Quarto 

Instaurado . 0 processo administrativo e comprovada a inadimplencia da 
ARRENDATARIA, a rescisao sera declarada por ato da autoridade competente da 
CODESP, nao cabendo qualquer indeniza{:ao a ARRENDATARIA. 

Paragrafo Quinto 

A indeniza~o, aplicavel nos casos de rescisao previstos na allnea "n" do Paragrafo 
Primeiro, sera devida para cobrir os custos de · aquisi~o dos bens reversiveis nao 
depreciados, descontado, quando for 0 caso, 0 valor das multas contratuais e os danos 
causados pela ARRENDATARIA. 

Paragrafo Sexto 

.0 Contrato de Arrendamento podera ser rescindido par iniciativa da ARRENDATARIA, n~ 
caso de descumprimento das norrnas contratuais pela CODE ,mediante a~o 
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administrativa ou judicial especialmente intentada para esse fim, com 0 estabelecimento 
de eventuais indenizacoes cabfveis. 

Paragrafo Setimo 

Caso haja desistencia com a conseqOente rescisao do Contrato de Arrendamento nao 
cabera indenizacao de qualquer natureza por parte da CODESP. 

Paragrafo Oitavo 

Em hip6tese nenhuma havera qualquer tipo de indenizacao, por parte da CODESP, pela 
extincao dos Contratos de Arrendamento, motivada por fatos ou eventos decorrentes do 
passiv~ ambiental existente na regiao definida no Paragrafo Setimo da Clausula Decima 
Primeira - DOS PRE90S. 

cLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - DAS CAUSAS JUSTIFICADORAS DA 
INEXECUCAo DO CONTRA TO 

A inexecucao do Contrato de Arrendamento, decorrente de fatos imprevistos resultantes 
de forca maior, de caso fortuito, de fato do principe, de fato da Administracao ou de 
interferencias imprevistas, que retardem ou impecam a exeCUCao parcial ou total do 
ajuste, exonera a ARRENDATARIA de responsabilidade pelo atraso no cumprimento dos 
cronogramas fisicos de execucao das obras ou servicos, assim como pelo 
descumprimento das obriga¢es emergentes do Contrato de Arrendamento, desde que 
tais tatos sejam devidamente justificados, comprovados pela ARRENDATARIA e aceitos 
pela CODESP. 

Paragrafo Primeiro 

Para os fins previstos no "caput" desta Clausula considera-se: 

a) forca maior: 0 evento humane que por sua imprevisibilidade e inevitabilidade cria 
para a ARRENDATARIA 6bice intransponivel na execucao do Contralo de 
Arrendamento, traduzindo ate superveniente impeditivo para 0 cumprimento das 
obriga¢es assumidas; 

b) caso fortuito: 0 evento da natureza, que, por sua imprevisibilidade e 
inevitabilidade, gera para a ARRENDA T ARIA obslaculo removivel no 
cumprimento do Contrato de Arrendamento; 

c) fato do principe: toda · determinacao estatal, geral, imprevista e imprevisivel, 
positiva ou negativa, que onere substancialmente a execucao do Contrato de 
Arrendamento; 

d) fato da Administracao: toda acao ou omissao de 6rgao da Administracao Publica, 
que, incidindo direta e especificamente sobre 0 Contrato de Arrendamento, 
retarde, agrave ou impeca a sua execucao; 0 fato da Administracao se equipara a 
forca maior e produz os mesmos efeitos excludentes da responsabilidade da 
ARRENDATARIA pela inexecucao do ajuste; 

e) inlerferlmcias imprevistas: sl!lo ocorrencias. materiais nao cogitadas pelas partes 
na celebracao do Contrato de Arrendamento, mas que surgem na sua execucao 
de modo surpreendente e excepcional, dificultando e onerando 
extraordinariamenle 0 prosseguimento e a conclusao dos trabalhos; a 
interferencia imprevista se distingue das demais superveniencias pela descoberta 
de obstaculos matertais, naturais ou artificiais, depois de iniciada a execucao do 
Contrato de Arrendamento, embora sua existencia seja anteri:,\o ajuste, mas s6 
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revel ada por intermedio das obras ou servi90s em andamento, dada a sua 
omissao nas sondagens ou a sua imprevisibilidade em circunstancias comuns de 
trabalho; tais interferencias, ao contnlrio das demais superveniencias, nao sao 
impeditivas do prosseguimento das obras e servi9Qs constantes do Contrato, mas, 
sim, criadoras de maiores dificuldades e onerosidades para a conclusao das 
mesmas obras e servi90s. 

Paragrafo Segundo 

Perante a ocorrencia de quaisquer das superveniencias previstas nesta Clausula, as 
partes acordarao se havera lugar a reposi9iio do equilibrio econOmico e financeiro do 
Contrato de Arrendamento, nos terrnos previstos neste Instrumento Contratual, ou; caso 
a impossibilidade de cumprimento do mesmo se tome definitiva ou a reposi9iio do 
equilibrio econOmico e tinanceiro se revele excess iva mente onerosa as partes, proceder­
sa-a a rescisao do Contrato de Arrendamento. 

c!.AUSULA TRIGESIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

A ARRENDATARIA deixando de cumprir quaisquer Clausulas deste Instrumento 
Contratual ou infringindo disposi90eslegais vigentes, estara sujeita a multa de ate 10% 
(dez por cento) do valor anual da remunera9iio do arrendamento, vigente na ocasiao do 
inadimplemento. 

Paragrafo Primeiro 

A multa diaria pelo atraso no prazo para a apresenta980 do projeto executivo e 
respectivas especifica90es tecnicas a aprecia~o da CODESP sera de 0,50 % (meio por 
cento) do valor anual da remunera9iio do arrendamento, vigente na ocasiao do 
inadimplemento. . 

Paragrafo Segundo 

. A multa diaria pelo atraso no prazo para a conCiusao das obras sera de 0,50 % (meio por 
cento) do valor anual da remunera9iio do arrendamento, vigente na ocasiao do 
inadimplemento. 

Paragrafo Terceiro 

. Das multas aplicadas cabera recurso ao Diretor-Presidente da CODESP, no prazo de 5 
(cinco) dias da data da comunica9iio. 

Paragrafo Quarto 

Nao havendo recurso ou sendo 0 mesmo indeferido, a CODESP executara a cau9iio de 
garantia referida na Clausula Quadragesima - DOS SEGUROS E DAS GARANTIAS, 
caso a ARRENDA TARIA nao proceda ao dep6silo das multas no prazo estabelecido. 

c!.AUSULA TRIGI~SIMA QUARTA - DA INTERVEN9Ao 

A CODESP podera intervir no arrendamento, observado 0 disposto no Paragrafo Primeiro. 
desta Clausula, com 0 tim de assegurar a adequa9ao na . presta9iio do servi9Q, nos 
termos definidos no Paragrafo Terceiro da Clausul Decima Oilava - DA REALlZAc;:Ao 
DAS OPERAc;:OES PORTUARIAS, bern com 0 fiel cumprimento das norrnas 
contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 
CONTRATOIRE·RNBTP·24-3' 23 
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Paragrafo Primeiro 

A interveny80 far-se-a depois de esgotadas as demais medidas assecuratorias dos 
direitos da CODESP e previstas neste Instrumento Contratual, sendo formalizada por ato 
da CODESP, 0 qual contera a designayao do interventor, 0 prazo da intervenyao e os 
objetivos e limites da medida. 

Paragrafo Segundo 

Declarada a intervenyao, a CODESP devera no . prazo de 30 (trinta) dias, instaurar 
procedimento administrativ~ para comprovar as causas determinantes da medida e 
apurar responsabilidades, assegurado 0 direito de ampla defesa. 

Paragrafo Terceiro 

Se ficar comprovado que a intervenyae nllo observou os pressupostos legais e 
regulamentares, sera declarada sua nulidade, devendo 0 serviyo ser imediatamente 
devolvido a ARRENDATARIA, sem prejufzo de seu direito a indenizayao. 

Paragrafo Quarto 

o procedimento administrativo a que se refere 0 Paragrafo Segundo devera ser conclufdo 
no prazo de ate 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de considerar-se invalida a 
intervenyao. 

Paragrafo Quinto 

Cessada a intervenyao, se nllo for extinto 0 arrendamento, a administrayao do serviyo 
sera devolvida a ARRENDATARIA, precedida de prestayao de contas pelo interventor, 
que respondera pelos atos praticados durante a sua gestllo . 

. CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - DA EXT/NCAO DO ARRENDAMENTO 

Extinguecse 0 arrendamento por: 

I. advento do termo contratual; 

II. rescisllo; 

III. retomada da area arrendada; 
IV. anulayao da Licitayllo; 
V, fal6ncia ou extinyao da ARRENDATARIA. 

VI . n1\o obtenyao das licenyas ambientais no prazo de 36 (trinta e seis) meses, 
contados a partir de 22-1-2007, independentemente de celebrayao de termo 
rescisorio e nem mesmo de notificayao, sem direito a indenizayao, por fato 
imputavel a ARRENDATARIA. 

Paragrafo Primeiro 

Extinto 0 arrendamento, retomam a CODESP os dire' os e p . 
arrendamento, com revers1\o dos bens vinculados ao me mo. 

~ ~ 
{ 
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Paragrafo Segundo 

A COOESP procedera aos levantamentos, avalia~oes e liquida~oes necessanas, no 
prazo de 90 (noventa) dias contados da eXlin~ao do arrendamento, salvo na hip6tese de 
advento do tenno contratual, quando essas providencias deverao ser adotadas com 
antecedencia. 

Paragrafo Terceiro 

A reversao dos bens, na hip6tese da eXlin~ao do arrendamento por advento do seu termo 
ou por rescisao motivada por inadimplencia da ARRENOATARIA, sera feita sem 
indeniza~ao . 

Paragrafo Quarto 

Oar-se-a a ret.omada da area arrendada sempre que, durante 0 prazo do Contrato, 0 

interesse publico assim ° exigir, com pagamento previo de eventual indeniza~ao que for 
·devida. 

Paragrafo Quinto 

Com a eXlin~o do Contrato, qualquer que seja a sua causa, retornam a CODESP todos 
os bens vinculados as INSTALA<;OES PORTUARIAS, inclusive equipamentos, alem dos 
direitos e privilegiostransferidos a ARRENDATARIA atraves do Contrato. 

Paragrafo Sexto 

A anula~o da Licita~o , da qual resultou 0 Contrato de Arrendamento, decididaem 
processo administrativo ou judicial, sera detenninante da eXlin~o do Contrato, com 
apura~o dos debitos e indeniza~oes reciprocas que eventual mente forem devidas, sua 
compensa~o e Iiquida~o do saldo. 

Paragrafo Setimo 

EXlinto ° Contrato, havera a imediata assun~o da area arrendada pela CODESP, 
procedendo-se avalia~es e liquida~1ies eventualmente necessarias. 

Paragrafo Oitavo 

A area arrendada devera estar livre e desembara~ada de qualquer outro bem que nao 
seja afeto as benfeitorias usuais do arrendamento e se encontrar em perfeitas condi~es 
de conserva~o, comprovada por atestado tecnico, da COOESP. 

Paragrafo Nono 

Na hip6tese de nao ser procedida a entrega do im6vel a CODESP, 0 valor da 
remunera~o mensa I do arrendamento sera aumentado, automatica e 
independentemente de qualquer notifica~o; em 50% (cinquenta porcento), ficando ainda 
a ARRENDATARIA sujeita aopagamerito de uma muHa diaria de 1% (um por cerito) do 
valor ja aumentado, a partir do mas subseque e ao da e in~o do Contrato, ate a 
efetivae integral retirada da ARRENDATARIA. 
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Paragrafo Decimo 

Quando da devoluc;ao da area, a ARRENDATARIA devera faz6-lo sem qualquer debito, 
inclusive junto aos seus fomecedores de agua e energia eletrica, na hip6tese desse 
fomecimento nilo ser efetuado pela CODESP. . 

cLAUSULA TRIGESIMA SEXTA - DOS BENS QUE INTEGRAM 0 ARRENDAMENTO 

Integram 0 arrendamento: INSTALA90ES PORTUARIAS, obras civis, equipamentos de 
grande porte, sistemas de comunicac;ao e de informatica, instalac;;iies eletricas e de 
comunicac;ao de dados, sistema de controle e de seguranc;;a, observadas ainda, as 
relac;;6es referidas no Paragrafo Onico. 

Paragrafo Unico 

A relac;ao dos bens que fara parte do Contrato de Arrendamento constara do ANEXO VI 
deste Instrumento, devendo ser elaborada pela ARRENDATARIA, ao termino das obras e 
conferida · pela · CODESP. 0 ANEXO VI sera atualizado sempre que ampliac;;iies ou 
modificac;;iies venham a ocorrer nas INSTALA90ES PORTUARIAS durante a vigencia do 
Contrato. 

cLAUSULA TRIGESIMA SETIMA - DA GUARDA E DA VlGILANCIA DOS BENS QUE 
INTEGRAM 0 ARRENDAMENTO 

A ARRENDATARIA e responsavel pela guarda e vigilancia dos bens que integram 0 

arrendamento . 

. Paragrafo Primeiro 

A ARRENDATARIA nilo podera, por qualquer forma, alienar ou onerar os referidos bens. 

Paragrafo Segundo 

A ARRENDATARIA se obriga a informar a CODESP e as autoridades publicas quaisquer 
atos ou fatos ilegais ou ilicitos de que tenha conhecimento em razilo das atividades 
objeto deste arrendamento. 

CLAUSULATRIGESIMA OITAVA - DA REVERSAo DOS BENS QUE INTEGRAM 0 
ARRENDAMENTO 

Revertem a CODESP, gratuita e automaticamente, na extinc;ao do arrendamento todas 
as INSTALA90ES PORTUARIAS objeto da ClaLJsula Trigesima Sexta - DOS BENS QUE 
INTEGRAM 0 ARRENDAMENTO, nos termos previstos neste Instrumento Contratual. 

Paragrafo Primeiro 

A reversiio dosbens, quando a extinc;ao do arrendamento ocorrer por interesse publico, 
antes do vencimento de seu prazo, far-se-a com pagamento, pela CODESP, das parcelas 
dos custos de aquisic;ao de equipamentos e custos de construc;ao das instalac;;iies da 
ARRENDATARIA, ainda niio amortizados o~. ,;::iados, desde que tenham sido 
realizados com a previa aprovac;ao da CODESP 4' 
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Pan'igrafo Segundo 

Ocorrendo a dissolw;:i:io ou liquidayi:io da ARRENDATARIA, ni:io podera ser procedida a 
partilha do respectiv~ patrimonio social sem que a CODESP ateste, por meio de auto de 
vistoria, encontrarem-se os bens reversiveis livres de onus, ou sem que se mostre 
assegurado 0 pagamento de quantias devidas a CODESP. 

Paragrafo Terceiro 

Os bens deveri:io ser mantidos em condiyoes normais de uso, de forma que, quando de 
sua entrega a CODESP, se encontrem em perfeito estado, exceto pelo resultado normal 
do processo de deteriorayi:io. 

Pan'igrafo Quarto 

Caso 0 levantamento dos bens, realizado para fins de reversi:io, ni:io contemple todos os 
itens do ANEXO VI devidamente 'atualizado, ou que ni:io se verifiquem as condiy5es 
exigidas no Paragrafo anterior, a ARRENDATARIA indenizara a CODESP. 

cLAUSULA TRIGESIMA NONA - DO TERMO DE REVERSAo DE BENS 

Na extinyi:io do arrendamento sera procedida uma vistoria dos bens que integram 0 

arrendamento, para os efeilos previslos no Conlralo, e lavrado pela CODESP urn "Termo 
de Reversi:io de Bens· sob a guarda da ARRENDATARIA ou integrados ao 
arrendamenlo, com indicayi:io detalhada do estado de conservayi:io dos mesmos. 

cLAUSULA QUADRAGESIMA - DOS SEGUROS E DAS GARANTIAS 

A ARRENDATARIA se obriga ao pagamento dos premios e a manter em vigor, a partir de 
22-1-2007, as ap6lices de segura necessarias para garantir uma efetiva cobertura para 
todos os riscos inerentes ao arrendamento - bens e pessoas -c, inclusive contra 
terceiros, devidamente atualizadas, de acordo com a legislayi:io aplicavel, fomecendo a 
COD ESP c6pias das referidas ap6lices. 

Paragrafo Primeiro 

A ARRENDATARIA deve dar ciencia as Companhias Seguradoras do teor desta Ch~usula 
que exime a CODESP de qualquer responsabilidade oriunda de toda especie de sinistro. 

Pan'igrafo Segundo 

Para garantia do fiel cumprimento das clausulas e condiy5es do Contralo de 
Arrendamento, a ARRENDATARIA devera apresentar a CODESP, no prazo de 15 
(quinze) dias contados de 22-1-2007, sob pena de sua nulidade, comprovayi:io de 
dep6sito de cauyi:io, cujo valor sera atualizado anualmente, de acordo com a variayi:io do 
Indice Geral de Preyos de Mercado IGP-M, calculado pela Fundayi:io Getulio Vargas -
FGV. 

a) com relayi:io ao arrendamento: 

o correspondente a tres vezes 0 valor da remunerayi:io mensa I total do 
arrendamento, equivalente a R$ 3.053.8~ m' hOes, cinquenta e tres 
mil e oitocentos e sessenta dois reais); ~ \ 
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b) com relacao a movimentacao de mercadorias: 

antes do inicio de cada operacao, a ARRENDATARIA prestara caucao de 
garantia para os serviCos que ela requisitou a CODESP e para aqueles pelos 
quais sera responsavel pelo pagamento, no valor correspondente as tarifas 
aplicadas aos volumes a serem movimentados, a precos atualizados. 

Paragrafo Terceiro 

A garantia mencionada no Paragrafo Segundo devera ser prestada em uma das 
seg\Jintes modalidades: 

a) cheque nominal a CODESP; 

b) em fianca bancaria, apresentada obrigatoriamente na via original, contendo: 
subscricao de 2 (duas) testemunhas e firmas de todos os signatarios 
reconhecidas em Cart6rio de 'Notas; 

c) em seguro-garantia, apresentado obrigatoriamente na via original da 
respectiva ap61ice, juntamente com 0 comprovante de pa9amento do 
respectiv~ premio; 

d) em Titulos da Divida Publica da Uniao, devendo ser apresentada carta de 
cust6dia bancaria a ordem da CODESP, apresentado obrigatoriamente na via 
original. 

OBS: Nas hip6teses das alfneas "b" e "d", os representantes do estabelecimento 
bancario terao de apresentar c6pia autenticada da Procuracao, habilitando­
os assinarem 0 referido documento. 

Paragrafo Quarto 

o montante caucionado, conforme letra "a" do Paragrafo Segundo, referente ao · 
arrendamento, somente sera devolvido ou liberado, ap6s a extincao - por decurso de 
.prazo ou por rescisao do Contrato - e depois de liquidados eventU<3is debitos dele 
oriundos, tudo sem responsabilidade da CODESP por qualquer compensacao pela mora 
da devoluc8o. 

cLAUSULA QUADRAGESIMA PRIMEIRA - DO. REGIME JURiDICO E FISCAL DO 
ARRENDAMENTO 

Este arrendamento reger-se-a pela Lei Federal n." 8.630, de 1993, pela Lei Federal n.o 
8.666, de 1993, e suas altera¢es, pela Lei Federal n" 8.987, de 1995, no que for 
aplicavel, pelo Regulamento de Exploracao do Porto e pelas demais normas legais e 
reg\Jlameritares aplicaveis, assim como pelas Cla\Js\Jlas deste Contrato. 

Paragrafo Unico 
As opera¢es portuarias da ARREN ATARIA objeto do Contrato ficam sujeitas, nos 
term os e nas condi~es da legislaca brasileira plicavel, ao regime fiscal que vigorar 
d\Jrante 0 periodo do arrendamento. 
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cLASULA QUADRAGESIMA SEGUNDA - DO CONTRA TO DE ARRENDAMENTO 

Este Contrato regular-se-a pelas suas clausulas e pelos preceitos de direito publico, 
aplicando-se-Ihe, supletivamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposi¢es de direito privado. 

Paragrafo Unico 

o Contrato de Arrendamento deveser fielmente executado pelas partes, respondendo, 
cada uma, pel as conseqiiencias de sua inexecu~o parcial ou total. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA TERCEIRA - DA INVALIDADE PARCIAL DO 
CONTRATO DE ARRENDAMENTO 

Se algumil disposi~o do Contrato de Arrendamento vier a ser considerada nula ou 
invalida, tal fato podertt nao afetar as demais disposi¢es, que poderao manter-se em 
vigor. 

cLAUSULA QUADRAGESIMA QUART A DA TRANSFERENCIA DO 
ARRENDAMENTO 

E vedado a ARRENDATARIA transferir 0 arrendamento ou por qualquer modo realizar 
qualquer neg6cio juridico que vise atingir identicos resultados, sem previa autoriza~o da 
CODESP, sendo nulo qualquer ate praticado em viola~o ao disposto nesta Clttusula. 

cLAUSULA QUADRAGESIMA QUINTA - DO SUBARRENDAMENTO 

E vedado 0 subarrendamento. 

cLAUSULA QUADRAGESIMA SEXTA - DOS RECURSOS 

Dos atos da COD ESP durante a execu~o do Contrato de Arrendamento, nao sujeitos 
aos procedimentos administrativos previstos neste Instrumento, cabe recurso a instlinda 
imediatamente superiora a autora do ate recorrida. 

cLAUSULA QUADRAGESIMA SETIMA - DA VlGENCIADO CONTRA TO DE 
ARRENDAMENTO 

A vigencia do Cont ate de Arrendamento tern termo inicial em 20.07.2001, cuja execUl;:ao 
ficou suspensa at 21 .01 .2007, em fun~o da ocorrencia do fato do principe e/ou da 
administra~o . 
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CUUSULA QUADRAGESIMA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO 

Oa-se ao Contrato de Arrendamento 0 valor global estimado de R$ 222_059.880,00 
(duzentos e vinte e dois milhOes, cinquenta e nove mil, oitocentos e oitenta reais)_ 

CLAUSUJ..A QUADRAGESIMA NONA - DO FORO DO CONTRA TO DE 
ARRENDAMENTO 

o Foro do Contrato e 0 da Cidade de Santos, Estado de Sao Paulo, com renuncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

n. 'James Robinson 
DIRETOR 

BRASIL TERMINAL PORTUAruo S/A 

CONTRATOIRE-RAlBTP-24-3° 

Santos, 02 de de-zemb,-o de 2008. 

nl\,!YI.lNAL POltTUAru[O SI A 

2)_~=4===~~~=~L~ 
NOME: 
RG.: 
~ C.'" (Ll;"" S. L.o~ ~ G::sJv 
)S. ~~·i 's"''t 
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QUARTO INSTRUMENTO DE AD ITA MENTO. 
RETIFICAGAO E RATIFICAGAO AO CONTRATO 
DP/24.2001 . CELEBRADO EM 20 DE JULHO DE 2001 . 
ENTRE A COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAO 
PAULO - COD ESP E A BRASIL TERMINAL PORTUARIO 
S/A. REGENDO 0 ARRENDAMENTO DE AREA. SITUADA 
NA AV. ENGENHEIRO AUGUSTO BARATA. NA MARGEM 
DIREITA DO PORTO DE SANTOS. ENVOLVENDO 
INVESTIMENTOS DA ARRENDATARIA NA REFERIDA 
AREA. NECESsARIOS A CONSTRUGAO. 
ADMINISTRAGAo E OPERAGAo DE INSTALAGOES 
PORTUARIAS. VISANDO A MOVIMENTAGAO E 
ARMAZENAGEM DE GRANEIS LiQUIDOS E CARGA 
GERAL CONTEINERIZADA ou NAO. 

A COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CODESP, 
sociedade de economia mista, com capital autorizado, vinculada a SECRETARIA 
ESPECIAL DE PORTOS - SEP, com sede na Cidade de Santos, no Estado de sao 
Paulo, na Av. Conselheiro Rodrigues Alves, sino, inscrita no Cadastre Nacional das 
Pessoas Juridicas do Ministerio da Fazenda sob nO 44.837 .524/0001-07 , a seguir 
denominada apenas CODESP, neste ato representada por seu Diretof-Presidente, 
Dr. Jose Roberto Correia Serra, e de outro lado, a, BRASIL TERMINAL PORTUARIO 
S.A., com sede na Cidade de Santos, no Estado de Sao Paulo, na Avenida Ana Costa, nO 
291 , 6° andar, cj . 602, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica, do Ministerio da 
Fazenda, sob n. o 04.887 .625/0001-78, adiante designada simplesmente 
ARRENDATARIA, e representada neste ata par seus Diretores, Sr. Henry James 
Robinson, portador do RG nO 3.811 .011 , inscrito no Cadastro de Pessoa Fisica do 
Ministerio da Fazenda sob nO 030.430.008-03, Sr. Gianfranco Di Media, portador do RG 
n° W 291 . 785-G-SE/DPMAF-1 , inscrito no Cadastro de Pessoa Fisica do Ministerio da 
Fazenda sob nO 002.816.975-15, sem prejuizo do prazo contratual, considerando 
excluslvamente a altera~ao do periodo de carencia e a consequente redistribuiliao 
da MMC contratual e sua remunerali3o, tern entre si certo e ajustado aditar 0 

CDNTRATD DP 024/2001 , celebrado em 20 de julho de 2001 , a fim de alterar 0 periodo~ 

de car€!'ncia de 36 (trinta e seis) meses para 60 (sessenta) meses, a partir de 22-1-20071 
e, par conseguinte, aiterar a redayao do numero 5 da Clausula Primeira -

~:Z;:,:s~:~~~sula Quinta - Oas MOVim, afoes; os i isos II e l?put; 



COMPANH IA DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CODESP 
AUTD RID ADE PORTUARIA 

Clausula Decima Primeira - Dos Pre~os; 0 subitem "a.2" do item "a" da Clau5ula Decima 
Segunda - Das Condifoes de Pagamento, e carrig;r 0 Paragrafo OitalJo da Clausula 
Trigesima Primeira - Da Inexecu~ao E Da Rescisao Do Contrato, para fazer constar do 
texta a expressao "paragrafo sexto· ao inves de "paragrafo setimo· . como 
equivocadamente constou, que passarao a vigorar a partir da data de assinatura deste 
Instrumenta, com a redacao a seguir, tudo de conformidade com 0 autorizado pela 
Diretoria Executiva da CODESP, em sua 1421 a Reuniao (Ord inaria), rea lizada em 25 de 

marco de 2010. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINI90ES 

Sao adotados as termos, as siglas, e as expressoes que terae a significado que a seguir 
Ihes e apontado, sem preju fzo de outros inseridos neste Contrate de Arrendamento, seus 
ANEXOS ou, ainda, na legisla<;:ao aplicavel: 

Itens 1 ao 4 
INAL TERADOS. 

5. CARENCIA PARA FINS DE MMC; ° perfodo de 60 (sessenta) meses, contado a 
partir de 22·1·2007 ate a data de inicio da contagem das Movimenta90es Minimas 
Contratuais estabelecidas; 

Itens 6 ao 21 
INAL TERADOS. 

CLAuSULA QUINTA - DAS MOVIMENTA90ES 

A ARRENDATARIA tomara as providrmcias necessarias ell efetivac;ao das movimenta<;:6es 
minimas contratuais - MMC's a seguir, expressas em toneladas de carga movimentadas 
per ana: 

AND GRANEIS 
LiQUIDDS 

AND GRANEIS 
LiQUIDOS 

l' - 11' 1.371428 
2' - 12' 1.371.428 
3' - 13' 1.371.428 
4' - 14' 1.371.428 
5' - 15' 1.371 .428 
6' 800.008 16' 1.371.428 
7' 1.371.428 17' 1.371 .428 
8' 1.371.428 18' 1.371.428 
9' 1.371.428 19' 1.371.428 
10" 1.371.428 20' 1\ 1 .371.428 

CONTRA TO/RE·RAlBTp·24-4" Y , t-. 
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AND CARGAGERAL 
CDNTEINERIZADA 

DU NAD 

l' -
2' -
3' -
4' -
5' -
6' 2.496.166 
7' 4.279.131 
8' 4.279.131 
9' 4.279.131 
10' 4.279.131 

Parilgrafos Primeiro ao Quarto 

INAL TERADOS. 

CLAuSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS PREI;;OS 

CARGAGERAL 
AND CDNTEINERIZADA 

DUNAD 

11' 4 .279.131 
12' 4 .279.131 
13' 4 .279.131 
14' 4.279.131 
15' 4.279.132 
16' 4.279.132 
17' 4.279.132 
18' 4.279.132 
19' 4 .279.1 32 
20' 4 .279.1 32 

Por for~a do Contrato, a ARRENDATARIA pagan;] a CODESP, observado 0 disposto na 
Clausula Decima Terceira - DO REAJUSTE, as prec;os a seguir estipulados ja 
atualizados para 0 mes de janeiro de 2007: 

Inciso I 
INAL TERADO. 

II. pela remunerac;ao mensa I do arrendamento, no primeiro ano apes a Licenc;a de 
Opera~o, a valor de R$ 832.546,58 (oitocentos e tnnta e dois mil, quinhentos e 
quarenta e seis reais e cinquenta e oito centavos), correspondente a Rm = A.a + 
b.X; 

III. pela remunera~o mensal do arrendamento, a partir do segundo ano apes a Ucenc;a 
de Opera930, 0 valor de R$ 1.097.414,90 (urn milhao, noventa e sete mil, 
quatrocentos e quatorze reais e noventa centavos), correspondente a Rm = A.a + 
b.X; 

DBSERVACAO: INALTERADA. 

Inciso IV 

INAL TERADO. 

Paragrafos Primeiro 80 Sexto 

INAL TERADOS. \ 

¥ 
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clAuSUlA DECIMA SEGUNDA - DAS CONDfr;:OES DE PAGAMENTO 

A ARRENDATARIA pagani os valores estabelecidos no "caputn da Clausula Decima 
Primeira - DOS PREC;OS da seguinte forma: 

a) 0 constante dos incisos " I ~, "W e "IW, mensalmente, iniciando-se a contagem 
do referido periodo a partir 4-5·2007, no prazo de 5 (cinco) dias lrteis, 
canladas da data da cabranc;a pela COD ESP a ARRENDATARIA: 

Subitem "a.1" 

INALTERADO. 

a.2) na hip6tese de nao serem obtidas as licen~s referidas em a.1 ) acima, 
par lata imputavel a ARRENDATARIA, no praza de 60 (sessenta) 
meses contados de 22-1-2007, a CODESP nao fara jus a mars nenhum 
pagamento mensal, estando 0 Contrato extinte de pie no direito, 
independentemente de notificayaes ou instrumento de rescisao, sem 
que a COD ESP tenha que ressarcir a ARRENDATARIA os valeres per 
ela pages; 

Subitem "a.3" 

INAL TERADO. 

b) 0 constante de incise "IV" e do Paragrafo Primeiro, de acordo com as normas 
da CODESP. 

Paragrafos Primeiro ao Quarto 

INAL TERADOS. 

ClAUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - DA fNEXECUr;:AO E DA RESCfSAO DO 
CONTRA TO 

"Caput" 
INAL TERADO. 

Paragrafos Prlmeiro ao Setimo 

INAL TERADOS. 

Paragrafo Oitavo 

Em hip6tese nenhuma havera qualquer tipa de indenizac;ao, par parte da CODESP, pela 
extinc;ao dos Contratos de Arrendamento, motivada par fatas au eventas decorrentes do 
passiva ambiental existente na regiaa definida no Paragrafa S xta da Clausula Dec~ 

CONTRATOIRE·RAlBTP·24-4" 
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E par estarem de pleno acordo CODESP e ARRENDATARIA, neste ato, 

ratificam as demais clausulas e condicOes, inalteradas au nao colidentes com 0 presente 

Instrumento que assinam em 2 (duas) vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) 

testemunhas. 

Henry James Rohinson 
DlRETOR 

BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A 

TESTEMUNHAS: 

1) @,"f/!if4: 
NOME: Ciaudete CastanIUJ 
RG.: •. G.: J.S97.n5 

CONTRATOIRE-RN8Tp·24-4" 

Santos, 01 de 060/ de 2010. 

Jos berto Correia Serra 
DtRETOR·PRESID NTE 

COMPANHIA DOCAS D ESTAOO 
DE sAo P LO 

Gial~~!lf~i Medio . OR 

BRASIL TEcMlRl'n pORTUARlO S/A 

122553n. 

5 



~~ COMPANHIA DOCAS D.o ESTADO DE SAO PAULO - CODESP 
PICImO ~ AUTORIDADE PORTUARIA 

~(ltlmtmrl~ 

QUINTO INSTRUMENTO DE ADITAMENTO, 
RETIFICACAo E RATIFICACAo AO CONTRATO 
DP/24.2001, CELEBRADO EM 20 DE JULHO DE 2001, 
ENTRE A COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAo 
PAULO - CODESP E A BRASIL TERMINAL 
PORTUARIO S/A, REGENDO 0 ARRENDAMENTO DE 
AREA, SITUADA NA AV. ENGENHEIRO AUGUSTO 
BARATA, NA MARGEM DIREITA DO PORTO DE 
SANTOS, ENVOLVENDO INVESTIMENTOS DA 
ARRENDATARIA NA REFERIDA AREA, 
NECEssARIOS A CONSTRUCAo, ADMINISTRACAo E 
OPERACAo DE INSTALACOES PORTUARIAS, 
VISANDO A MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM DE 
GRANEIS LiQUIDOS E CARGA GERAL 
CONTENEIRIZADA ou NAo. 

A COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE sAo PAULO - CODESP, 
sociedade de economia mista, com capital autorizado, vinculada a SECRETARIA DE 
PORTOS - SEP, com sede na Cidade de Santos, no Estado de Sao Paulo, na Av. 
Conselheiro Rodrigues Alves, sin°, inscrita no Cadastr~ Nacional de Pessoa Juridica do 
Ministerio da Fazenda sob n.o 44.837.524/0001-07, a seguir denominada apenas CODESP, 
neste ate representada por seu Diretor-Presidente, Sr. Renato Ferreira Barco, e, de outr~ 
lado, a BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A, com sede na Cidade de Santos, no Estado 
de Sao Paulo, na Avenida Ana Costa, nO 291, 6° andar, conj. 602, inscrita no Cadastr~ 
Nacional de Pessoa Juridica, do Ministerio da Fazenda, sob nO 04.887.625/0001-78, 
doravante designada simplesmente ARRENDATARIA, e representada neste ate por seu 
Diretor-Presidente, Sr. Henry James Robinson, portador do R.G. n° 3.811.011, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Fisica do Ministerio da Fazenda sob n° 030.430.008-03 e seu 
Procurador, Sr. Paulo Piotrowski, portador do R.G. nO 11.748.944-x, inscrito no Cadastr~ de 
Pessoa Fisica do Ministerio da Fazenda sob nO 112.196.128-20, com poderes especiais para 
tal, conforme Procura<;:ao lavrada perante 0 Sexto Tabeliao de Notas de Santos em 23-11-
2011, sem prejuizo do prazo contratual, considerando exclusivamente a altera<;:ao da 
metodologia de calculo, de eventual indeniza<;:ao devida pela CODESP na hip6tese de 
rescisao motivada por inadimplencia da ARRENDATARIA, para ser consistente com as 
normas de indeniza<;:ao estabelecidas na Lei nO 8.987, de 1995, tern entre si certo e ajustado 
aditar 0 Contrato DP/24.2001, celebrado em 20 de julho de 2001, a fim de ~onsiderar a ~ 

I!- indeniza<;:ao devida nos cas os de inadimplemento contratual da ARRE I DATARIA e, por 
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~/DI""C(IlliI'/~ 

conseguinte, alterar a reda9ao do "caput" e do Paragrafo Quarto e Quinto da Clausula 
Trigesima Primeira - Da Inexecu.;;ao e da Rescisao do Contrato; do Paragrafo Terceiro da 
Clausula Trigesima Quinta - Da Extin~ao do Arrendamento, que passarao a vigorar a 
partir da data de assinatura deste Instrumento, com a reda9ao a seguir, tudo de 
conformidade com 0 autorizado pel a Diretoria Executiva da CODESP, em sua 1475a 

Reuniao Ordinaria, realizada em 25 de mar90 de 2011, e pel a Resolu9ao n° 2. 127-ANTAQ, 
de 05 de julho de 2011. 

CLAuSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - DA INEXECUCAO E DA RESCISAO DO 
CONTRA TO 
A inexecu9ao total ou parcial do Contrato enseja a declarayao da sua caducidade, com a 
sua rescisao unilateral pel a CODESP, com a aplicayao das sanyees contratuais previstas. 

Paragrafos Primeiro ao Terceiro 

INAL TERADOS. 

Paragrafo Quarto 

Instaurado 0 processo administrativo e comprovada a inadimplencia da ARRENDATARIA, a 
rescisao sera declarada p~r ate da autoridade competente da CODESP, independentemente 
de indenizayao previa calculada no curso do processo. 

Paragrafo Quinto 

A indeniza9ao de que trata 0 paragrafo anterior, sera devida para cobrir os custos de 
aquisi9ao dos bens reversiveis nao depreciados, descontado, quando for 0 caso, 0 valor das 
multas contratuais e os danos causados pela ARRENDATARIA. 

Paragrafos Sexto ao Oitavo 

INAL TERADOS. 

cLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - DA EXT/NCAO DO ARRENDAMENTO 

"Caput" 

INAL TERADO. 

Paragrafos Primeiro e Segundo 

INAL TERADOS. 

Paragrafo Terceiro 

A reversao, na hip6tese de extin9ao do arrendamento por advento do seu termo, se~ feita 

sem indeniza9Bo. if .ij-, 
CONTRATO/RE·RAlBTP-S· 2 



~~ COMPANHIA DOCAS D.o ESTADO DE sAo PAULO - CODESP 
PORrO ~ AUTORIDADE PORTUARIA 

AIIIOII»JU f!lIIIilUl! 

Paragrafos Quarto ao Decimo 

INAL TERADOS. 

E, por estarem de pie no acordo, CODESP e ARRENDATARIA, neste ato, 
ratificam as demais chf:lusulas e condi90es, inalteradas ou nao, colidentes com 0 presente 
instrumento que assinam em 2 (duas) vias de igual teor, juntamente com duas testemunhos. 

Santos, de 2012 

Henry James Robinson 
DIRETOR PRESIDENTE 

BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A 

" .\ 
/ ", \ ' 

- t) · .' 

-ne'1UlllJ...£:£H"el.ra Barco 
DIRETOR-PRESIDENTE 

COMP ANHIA DOCAS DO EST ADO 
DE sA,o PAULO 

yf ~L ;(.1. -l 
Paulo Piotrowski 
PROCURADOR 

BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A 
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ANEXO 2.2-3 – PLANTA DO LAYOUT GERAL DO TERMINAL DE CONTÊINERES  
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ANEXO 2.3.3-1 – RELATÓRIO DE IMPACTO NO TRÁFEGO (RIT) E ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART)  
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1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. BREVE RELATO DO EMPREENDIMENTO 

O presente Relatório de Impacto no Tráfego – RIT, foi estruturado visando compor o 

Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV específico para atendimento à Lei 

Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013 e suas alterações (LC nº 916 de 28/12/15 

e LC nº 869 de 19/12/14) para regularização de reforma com acréscimo de área no terminal 

de contêineres da BRASIL TERMINAL PORTUÁRIO S.A., elaborado pela empresa Consultoria, 

Planejamento e Estudos Ambientais – CPEA e em solicitação da Brasil Terminal Portuário 

S.A. 

1.2. EMPREENDEDOR 

Razão Social: Brasil Terminal Portuário S.A.  

Logradouro: Avenida Engenheiro Augusto Barata S/N 

Bairro: Alemoa Município: Santos CEP: 11095-650 

Telefone: 13-3295-5000 

CNPJ: 04.887.625/0001-78 

Endereço para Correspondência: Avenida Engenheiro Augusto Barata S/N 

Bairro: Alemoa Município: Santos CEP: 11095-650 

Responsável Legal: Ricardo Arten Gorzelak 

Telefone para contato: 13-3295-5012 Email:  r.arten@btp.com.br 

Responsável Legal: Thomas Bulow Nielsen 

Telefone para contato: 13-3295-5009 Email: t.bulow@btp.com.br 

Responsável Legal: Marcio Guiot Braga Martins Pereira 

Telefone para contato: 13-3295-5012 Email: m.guiot@btp.com.br 
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1.3. EMPRESA RESPONSÁVEL PELO EIV 

Razão Social: Consultoria, Planejamento e Estudos Ambientais - CPEA 

Logradouro: Rua Enguaguaçu, nº 99 

Bairro: Ponta da Praia Município: Santos CEP: 11035-071 

Telefone: (13) 3035-6002 FAX: (13) 3035-6004 

CNPJ: 04.144.182/0002-06 Email: contato@cpeanet.com 

Endereço para Correspondência: Rua Enguaguaçu, nº 99 

Bairro: Ponta da Praia Município: Santos 
CEP: 11035 - 
071 

Contato: Maurício Tecchio Romeu 

Telefone para contato (11) 4082-
3200 

Email: mauricio.romeu@cpeanet.com 

 

1.4. DADOS DO EMPREENDIMENTO 

A BTP está em operação desde 2013, se destacando como um dos principais operadores 

portuários do país, com resultados de alto nível em suas operações, unindo importantes 

diferenciais, tais como, localização privilegiada e atendimento de todas as rotas para todo 

o mundo, entre outros. O terminal de movimentação de contêineres está estrategicamente 

localizado na margem direita do Porto de Santos, em uma área total de 34,2 hectares 

terrestres e 10,2 hectares de aterro construído no canal de Piaçaguera, e tem capacidade 

de movimentação anual de até 2,5 milhões de TEUs, contando com cerca de 1.300 

colaboradores diretos. A seguir são elencados alguns números e características do Terminal 

de Contêineres:  

▪ Capacidade de movimentar até 2,5 milhões de TEUs por ano;  

▪ 1.108 m de cais acostável;  

▪ Berços projetados para profundidade de até 17 metros 8 portêineres (STS);  

▪ US$ 800 milhões de investimento inicial no projeto;  

▪ 30 transtêineres (RTG);  

▪ 45 terminal tractors;  

mailto:contato@cpeanet.com
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▪ 16 Gates de entrada e saída, sendo dois para cargas com excesso;  

▪ Ampla área de pré-posicionamento para caminhões; e  

▪ R$ 257 milhões investidos na remediação ambiental da área do terminal. 

2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

2.1. LOCALIZAÇÃO E ACESSOS RODOVIÁRIOS 

O Terminal da BTP está inserido no Porto Organizado, na Avenida Engenheiro Augusto 

Barata, s/ nº, no bairro da Alemoa, no município de Santos, São Paulo. 

As principais vias rodoviárias de conexão com a região do terminal portuário em estudo 

são a Rodovia SP-021, a Rodovia SP-150, a Rodovia SP-160, conhecidas respectivamente, 

nos trechos de maior relevância para o estudo, como Rodoanel Mário Covas (trechos sul e 

leste), Rodovia Anchieta e Rodovia dos Imigrantes. Próximo ao Complexo, encontram-se a 

Rodovia SP-055, denominada Rodovia Pe. Manoel da Nóbrega no trecho oeste e Rodovia 

Dr. Manoel Hypólito Rego no trecho leste. 

A Figura 2.1 a seguir identifica a localização geral do empreendimento em questão, em 

Santos. 

Figura 2.1: Localização geral do empreendimento em Santos. 

 

 

SP- 055  

SP-150 - Via Anchieta  

SP-160 – 
Rodovia dos  
Imigrantes  
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2.2. ACESSOS / HIERARQUIZAÇÃO VIÁRIA  

A principal via de acesso ao Terminal da BTP é a Av. Engenheiro Augusto Barata, uma via 

de mão dupla com movimentação de caminhões destinados às atividades da área portuária. 

A Avenida Engenheiro Augusto Barata possui dois acessos rodoviários principais:  

▪ Av. Portuária, dentro do Porto Organizado de Santos; e 

▪ Viaduto da Alemoa, interligado à Rodovia Estadual Via Anchieta (SP-150). 

A Figura 2.2 a seguir apresenta o mapa identificando os acessos ao Terminal da BTP. 

Figura 2.2: Localização do Terminal BTP - objeto do EIV 

 

 

  
 

Av. Eng. 

Augusto Barata 

Pré-Gate 

Gate de Saída 

Gate de entrada 

Portaria de veículos leves 
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Entre o Pré-Gate e o Gate de entrada está localizado o estacionamento de carretas, com 

104 vagas disponíveis. Além deste, o terminal possui também uma área destinada ao 

estacionamento de trucks, com 75 vagas. Próximo à portaria de veículos leves, o terminal 

possui estacionamento com capacidade para 172 veículos deste tipo. Além destas, o 

terminal disponibiliza ainda, mais 57 vagas para veículos leves localizadas próximas ao pré-

gate. As imagens a seguir ilustram a Avenida Engenheiro Augusto Barata e suas vias 

adjacentes: 

  
Foto 2.1 | Saída 64 da Rodovia Anchieta, sentido Alemoa. Foto 2.2 | após a saída 64 inicia-se o viaduto Dr. Paulo 

Bonavides, dando acesso à Avenida Eng. Augusto Barata. 

  
Foto 2.3. | Saída do Viaduto Dr. Paulo Bonavides, 
início da Avenida Eng. Augusto Barata. 

 

Foto 2.4. | O trecho inicial da Avenida Eng. Augusto Barata 
desenvolve-se em pista dupla, com duas faixas de rolamento 
por sentido. Neste pequeno trecho, a via encontra-se 
implantada em pavimento asfáltico, com boas condições de 
conservação do pavimento e da sinalização. 

  
Foto 2.5. | Após aproximadamente 150 metros da saída do 
viaduto inicia-se o trecho pavimentado em paralelepípedo. 

Foto 2.6. | O início do trecho em paralelepípedo apresenta, 
em alguns pontos, problemas de desarranjo de blocos, 
ficando a condição do pavimento entre regular e ruim. 

Fonte: Vistoria Técnica, CPEA, 2020. 
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Foto 2.7. | Aproximando-se da região de acesso ao 
Terminal, nota-se uma melhora no aspecto geral do 
pavimento em paralelepípedo. 

Foto 2.8. | Trecho da Avenida Eng. Augusto Barata, defronte 
ao Terminal da BTP. Neste trecho retoma-se a pavimentação 
asfáltica. A sinalização vertical indica velocidade máxima na 
via regulamentada em 60 km/h.  

  
Foto 2.9. | Neste trecho, percebe-se a demarcação 
horizontal mostrando que a via se desenvolve em 
pista dupla com três faixas de rolamento por 
sentido. Há ainda, à direita, uma faixa adicional 
destinada a estacionamento. 

Foto 2.10. | O pavimento encontra-se em más condições de 
conservação, com presença excessiva de remendos e falhas 
na sinalização horizontal. 

  

Foto 2.11. | Após o terminal da BTP, a via encontra-
se novamente pavimentada com paralelepípedos, 
com as mesmas características do trecho inicial 
(irregularidades e desarranjo de blocos). 

Foto 2.12. | Avenida Eng. Augusto Barata, no sentido da 
Rodovia Anchieta. A via, neste sentido, possui as mesmas 
características relatadas anteriormente. 

Fonte: Vistoria Técnica, CPEA, 2020. 



 

 

 

 

 

CPEA 4122 – Relatório de Impacto de Trânsito (RIT) – Brasil Terminal Portuário S. A. 9 

  

  

Foto 2.13. | Avenida Eng. Augusto Barata. À direita 
da imagem encontra-se o acesso à portaria de 
veículos leves. 

Foto 2.14. | Imediatamente após o acesso de veículos leves 
encontra-se o dispositivo de conversão para que os veículos 
que se encontram na pista oposta possam acessar o pré-gate 
do terminal. Tal dispositivo possui semáforo para 
ordenamento do fluxo de veículos. 

  

Foto 2.15. | Avenida Eng. Augusto Barata. O pórtico 
de sinalização vertical indica o acesso ao pré-gate, 
com três faixas de tráfego exclusivas. 

Foto 2.16. | Avenida Eng. Augusto Barata. À direita da 
imagem encontra-se o acesso ao pré-gate. 

  

Foto 2.17. | Após o acesso ao pré-gate encontra-se 
o gate de saída do terminal. 

Foto 2.18. | Detalhe do gate de saída. 

Fonte: Vistoria Técnica, CPEA, 2020. 
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A Figura 2.3 a seguir ilustra as rotas de entrada e saída do Terminal da BTP. 

 

Figura 2.3. As setas azuis representam a rota de acesso de veículos de carga, as setas em amarelo o acesso de veículos leves 
e as setas vermelhas as rotas de saída do terminal. 

 

 

O projeto original do terminal da BTP previa a implantação de um viaduto na Av. 

Engenheiro Augusto Barata para o acesso ao terminal. Entretanto, por entender que tal 

obra conflitaria com o Plano de Desenvolvimento de Infraestrutura de Obras Terrestres do 

Porto de Santos, a CODESP solicitou a apresentação de uma nova solução para o acesso. 

Após as devidas tratativas com os órgãos envolvidos, a BTP recebeu a aprovação e 

implantou a solução atualmente em operação. 

O acesso ao Terminal conta com a implantação de semáforo seletivo de acesso que se 

dá pela pista esquerda (sentido Alemoa – Centro), com a presença de uma 4ª pista lateral 

ou de desaceleração, exclusiva para os veículos que se destinam ao Terminal não 

prejudicando as outras três pistas de tráfego existentes. 

A partir dessa pista lateral de desaceleração, os veículos, respeitando a sinalização 

semafórica, podem adentrar a via interna exclusiva do Terminal, não prejudicando o fluxo 

de saída da Avenida Augusto Barata (sentido Centro – Alemoa). Os veículos leves, ônibus de 

transporte de funcionários ou de serviços, se dirigem para a área das instalações 

administrativas, enquanto que as carretas de contêineres se dirigem ao Terminal pela pista 

lateral de acesso independente.   

As carretas adentram ao Terminal pelo Pré-Gate e se encaminham para as áreas de 

estacionamento ou diretamente para o Gate de Entrada. Após as operações específicas as 

carretas deixam o Terminal pelo Gate de Saída, com fusão dos fluxos através de uma pista 

lateral de aceleração, na pista esquerda da Av. Engenheiro Augusto Barata (sentido Centro 

– Alemoa). Todas as vias (externas e internas), foram dimensionadas para atender ao 

tráfego pesado, com sua infraestrutura composta por sub-base, base e camada de 

assentamento da pavimentação de concreto de alta resistência. 



 

 

 

 

 

CPEA 4122 – Relatório de Impacto de Trânsito (RIT) – Brasil Terminal Portuário S. A. 11 

  

O trecho viário reformado e ampliado pela BTP, em substituição ao viaduto do projeto 

original, possibilitou a melhoria nas condições de tráfego de veículos tanto pelo aumento 

de pistas de rolamento como pela melhoria nas condições de fluidez do tráfego. Após a 

finalização das obras em 05/10/2014, a BTP firmou o Termo Final de Entrega e Recebimento 

com a Codesp, ou seja, foi transferido formalmente e em caráter definitivo em 02/06/2015, 

sendo o Ibama informado por meio da Carta CEO-MA 0325/2016, protocolada em 

08/07/2016. (Fonte: RELATÓRIO DE SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO LICENÇA DE OPERAÇÃO 

– BTP -2019) 

3. CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA DE TRÁFEGO 

A vistoria inicial para elaboração do presente relatório foi realizada ao longo do dia 23 

de março de 2020. Na ocasião faz-se o levantamento técnico das condições do sistema 

viário nas áreas de influência do empreendimento, bem como a programação para 

realização dos trabalhos de contagem de tráfego. Entretanto, verificou-se nesta vistoria, 

movimentação atípica no sistema viário de acesso ao município de Santos, com fluxo 

extremamente baixo de veículos, possivelmente em função das restrições de 

movimentação causadas pela atual pandemia do COVID-19 (coronavírus). 

Em função desta verificação, e de forma que o presente estudo possa refletir a situação 

normal do fluxo de veículos, serão utilizados dados de levantamento de volumes totais 

classificados pré-existentes, adaptados, se necessário, à realidade do empreendimento. 

Buscando informações junto ao empreendedor, obteve-se os Relatórios Consolidados 

Anuais dos Programas Ambientais realizados nos anos de 2015 e 2016, onde constam os 

Programas de Mitigação das Interferências do Sistema Viário, em atendimento à Licença de 

Instalação nº 719/2010 (2ª retificação) e na fase de operação do terminal portuário de 

acordo com a Licença de Operação nº1171/2013 (Retificação). Em tais relatórios pôde-se 

levantar dados relevantes de pesquisas de tráfego realizadas, que traduzem 

fidedignamente as condições de fluxo de veículos no sistema viário afetado pela operação 

do Terminal da BTP. Para o presente estudo serão considerados os dados de pesquisa de 

tráfego do relatório de 2016. 

A contagem volumétrica consistiu na quantificação do volume de veículos que trafegava 

por um determinado trecho, durante um determinado intervalo de tempo. Os alfinetes 

azuis na Figura 3.1 a seguir representam os locais onde foram realizadas as pesquisas. 
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Figura 3.1. Localização dos postos de pesquisa de tráfego realizadas. 

  
Fonte: 6º Relatório Consolidado Anual dos Programas Ambientais – BTP -2016 

 

Para o Relatório Consolidado de 2016 foram realizadas contagens de tráfego que 

subsidiaram a realização da análise da capacidade do sistema viário diretamente afetado 

pelo fluxo de veículos do terminal. A fim de obter volumes totais classificados de tráfego, 

foram realizadas 4 campanhas trimestrais de contagens de veículos entre setembro de 2015 

e junho de 2016, em períodos de três dias úteis, com intervalos de 15 minutos durante pelo 

menos duas horas consecutivas, entre 8h00min e 18h30min. 

A partir deste estudo obteve-se os dados representados pelas figuras 3.2 e 3.3 a seguir: 
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Figura 3.2 – Distribuição do volume diário médio de tráfego por posto – Sentido Porto 

  

Figura 3.3 – Distribuição do volume diário médio de tráfego por posto – Sentido Porto 

  
Fonte: 6º Relatório Consolidado Anual dos Programas Ambientais – BTP -2016 

 

As figuras acima mostram os volumes diários médios por posto de contagem, expressos 

em unidades de veículos equivalentes. As unidades representam cada tipo de veículo 

pesquisado (caminhões, contêineres, bi-trens, autos, etc.) em unidades de carro de passeio, 
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ou seja, número equivalente de carros de passeio que exerce os mesmos efeitos na 

capacidade da rodovia que o veículo referido. (DNIT, Manual de Estudos de Tráfego, 2006). 

Conforme o próprio relatório elaborado pela BTP em 2016, tem-se que, “em síntese a 

situação na Av. Eng. Augusto Barata, margem esquerda do Porto de Santos, é de tráfego 

intenso, com alta densidade de veículos, congestionado, gerando baixa velocidade, 

mantendo o mesmo padrão do tráfego existente anteriormente à implantação da BTP. ” 

(BTP - 6º Relatório Consolidado Anual dos Programas Ambientais – 2016) 

4. GERAÇÃO DE VIAGENS 

4.1. MOVIMENTAÇÃO DE CARGA 

Atualmente estão sendo realizadas as seguintes movimentações que geram volumes de 

tráfego relacionado as operações do Terminal:    

▪ Movimentação de veículos leves associada à entrada e saída de trabalhadores e 

prestadores de serviços; 

▪ Movimentação de ônibus fretado para transporte de funcionários da BTP; 

▪ Movimentação de veículos de cargas para operação do terminal (operações de carga e 

descarga de contêineres); 

▪ Movimentação para transporte de insumos.    

Segundo o empreendedor, a movimentação de veículos de carga para operação do 

terminal (carga e descarga de contêineres) foi responsável por um fluxo total de 690.184 

veículos ao longo de todo o ano de 2019. 

As interferências geradas por esses volumes de tráfego seguem ocorrendo 

exclusivamente no trecho entre a alça da Alemoa de acesso ao Porto e a seção da avenida 

portuária (Av. Eng. Augusto Barata) onde está localizada a portaria de entrada ao 

empreendimento. 

O principal risco de conflito de tráfego ocorre nas operações de conversão à esquerda, 

exclusivamente de veículos de carga, para acesso de veículos vindos da alça do Viaduto da 

Alemoa (Via Anchieta) com destino ao complexo da BTP. Esse conflito foi compensado pelas 

obras de ampliação de capacidade no trecho da via em frente ao terminal portuário da BTP. 

Tais obras, detalhadas no capítulo 2 deste relatório, incluíram uma faixa de acomodação e 

um semáforo para as conversões à esquerda para acesso ao terminal. 
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Após as intervenções no sistema viário realizadas pela BTP em função das exigências 

contidas na Licença de Instalação do empreendimento, o tráfego de veículos no trecho 

compreendido entre a alça da Alemoa e o Terminal da BTP passou a apresentar condições 

diferenciadas de capacidade, atendendo adequadamente tanto à alta demanda já 

existente, quanto àquela gerada pela operação do Terminal. 

4.2. VIAGENS DE PESSOAL 

Os serviços de operação do terminal contarão com a atuação de 1.363 colaboradores 

diretos e 467 colaboradores terceirizados (Patrimonial, Infraestrutura, Operações, Recursos 

Humanos, Manutenção, Meio Ambiente e Tecnologia da Informação). A Tabela 4.1 e a 

Tabela 4.2 apresentadas a seguir ilustram os setores em que os colaboradores diretos e 

terceirizados atuam.  

Tabela 1: Colaboradores diretos no Terminal de Contêineres da BTP 

Colaboradores diretos  Colaboradores diretos 

Setor Quantidade  Setor Quantidade 

Cais 273  Qualidade 2 

Armazém 37  Tecnologia da informação 23 

Reefer 21  Planejamento operacional 32 

Gate in / out 74  Execução operacional 29 

Operacional STS 58  Processo aduaneiro 22 

Operação RTG 175  Excelência operacional 3 

Operacional TT 274  Comercial 22 

Operacional RS e EV 41  Relações institucionais 1 

Manutenção de equipamentos 22  Desenvolvimento de negócios 1 

Infraestrutura 7  Recursos humanos 31 

Manutenção elétrica 28  Presidência 2 

Manutenção mecânica 55  Comunicação 4 

Segurança do trabalho 12  Faturamento 11 

Medicina ocupacional 7  Controladoria 5 

Meio ambiente 11  Contábil 5 

Segurança patrimonial 52  Jurídico 3 

Suprimentos 9  Fiscal 5 
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Tabela 2: Terceiros / Prestadores de Serviço no Terminal de Contêineres da BTP 

Terceiros / Prestadores de Serviços 

Setor Quantidade 

Patrimonial 149 

Infraestrutura 114 

Operações 108 

Recursos Humanos 73 

Manutenção 10 

Meio Ambiente 7 

Tecnologia da Informação 6 

 

Estima-se que a movimentação destes colaboradores, somadas à da população flutuante 

(clientes, fornecedores, visitantes, etc.) totalizem uma média diária de 1.091 acessos ao 

terminal. A grande maioria deste fluxo (colaboradores diretos e terceirizados) é atendida 

pela operação de ônibus fretados para o transporte de colabores da BTP. Para o restante, 

encontram-se disponibilizadas 229 vagas de estacionamento rotativo para veículos leves 

(172 na portaria e 57 no armazém) e 75 vagas para caminhões. Em virtude destas 

afirmações, conclui-se ser irrelevante o impacto da operação do empreendimento no 

sistema de transporte público municipal. 

4.3. ÁREAS DESTINADAS A ESPERA E ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 

O projeto implantado pela BTP contempla 104 vagas compreendidas entre o pré-gate e 

o gate de acesso ao terminal, além de 57 vagas de estacionamento de trucks na área interna 

do terminal. 

Considerando a movimentação anual de 690.194 veículos em 2019 apresentada no item 

4.1, bem como a informação fornecida pelo empreendedor de que o terminal opera 24 

horas por dia, todos os dias da semana, podemos estimar a movimentação diária de, 

aproximadamente, 1.890 veículos. 

Considerando um tempo aproximado de espera no estacionamento de 1 hora por 

veículo, chegamos ao total de 79 vagas ocupadas simultaneamente. 

5. IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS NO TRÂNSITO E PROPOSIÇÃO 
DE MEDIDAS MITIGADORAS 

Neste item é realizada a identificação e avaliação da situação atual e futura das vias 

diretamente afetadas pela operação do terminal, bem como a proposição de medidas 

mitigadoras para os impactos que possam ocorrer.  
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No caso do presente estudo, deve-se considerar que o terminal se encontra atualmente 

em operação e que as obras de reforma com acréscimo de área, objeto da necessidade do 

presente relatório, não impactarão na capacidade de movimentação de veículos existente 

no terminal. 

Este relatório, portanto, buscará identificar possíveis impactos existentes no sistema 

viário influenciado pela operação do terminal, que tenham sido gerados exclusivamente por 

sua operação. 

O objetivo da determinação da Capacidade de uma via é quantificar o seu grau de 

suficiência para acomodar os volumes de tráfego existentes e previstos, permitindo a 

análise técnica e econômica de medidas que asseguram o escoamento daqueles volumes 

em condições aceitáveis. Ela é expressa pelo número máximo de veículos que pode passar 

por uma determinada faixa de tráfego ou trecho de uma via durante um período de tempo 

estipulado e sob as condições existentes da via e do trânsito. 

No sentido de melhor traduzir a utilização da via pelo usuário, qualificando-a além de 

quantificá-la, foi criado o conceito de Nível de Serviço. Esse conceito, introduzido através 

do Highway Capacity Manual – HCM, em sua edição de 1965, possibilita a avaliação do grau 

de eficiência do serviço oferecido pela via desde um volume de tráfego quase nulo até o 

volume máximo ou capacidade da via. 

O HCM é um manual norte-americano, mundialmente utilizado, que contém 

metodologias para a avaliação e estimação do Nível de Serviço (NS) de diversos 

componentes do sistema de transporte, dentre elas uma metodologia para a análise de vias 

urbanas, que engloba as vias arteriais e coletoras. 

De acordo com o referido Manual, foram selecionados 6 (seis) níveis designados pelas 

seis primeiras letras do alfabeto (Tabela 5.1). O nível A corresponde à melhor condição de 

operação e no outro extremo o nível F corresponde à condição de congestionamento 

completo, quando a demanda é maior que a oferta. Entre estes dois extremos, situam-se 

os demais níveis. Neste procedimento, a capacidade da via é expressa pelo nível de serviço 

E, porém, o nível de serviço limitante é o nível D, por ser, de acordo com o HCM, o limiar 

entre o serviço adequado e a capacidade da via. 
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Tabela 5.1: Padrões de Nível de Serviço de Tráfego em Função da Relação Volume/Capacidade da via 

Nível de Serviço de Tráfego Característica de Tráfego Volume/Capacidade 

NS = A Fluxo Livre V/C < 0,30 

NS = B Próximo ao Fluxo Livre 0,30 < V/C < 0,50 

NS = C Estável 0,50 < V/C < 0,75 

NS = D Próximo ao Instável 0,75 < V/C < 0,90 

NS = E Instável 0,90 < V/C < 1,00 

NS = F Forçado 1,00 < V/C 

Fonte: Highway Capacity Manual, HCM 2010, Transportation Research Board (TRB) 

 

Considerando o sistema viário em análise, observa-se que o ponto crítico sob o ponto de 

vista de concentração de fluxos de tráfego com origem/destino ao empreendimento é a 

Avenida Eng. Augusto Barata, no trecho adjacente ao terminal da BTP. 

A Avenida Eng. Augusto Barata, no trecho avaliado, desenvolve-se em pista dupla, com 

três faixas de rolamento por sentido. Baseando-se no método HCM-2000, pode-se afirmar 

que cada pista permite um fluxo máximo em nível “D” de serviço, de 2.280 UCP/hora. 

Cumpre destacar que a unidade UCP (Unidade de Carro de Passeio) possui a mesma 

definição da Unidade Equivalente utilizada no presente relatório. 

O item 3 do presente relatório, especificamente nas figuras 3.2 e 3.3 apresenta o fluxo 

de veículos equivalentes observado em períodos de 15 minutos. Para o trecho avaliado tem-

se, portanto, um fluxo médio no período analisado de 149 UCP/15min no sentido Porto e 

de 169 UCP/15min no sentido Rod. Anchieta, ou seja, 596 UCP/h e 676 UCP/h, 

respectivamente. 

Considerando que os dados de contagem de tráfego utilizados no presente relatório 

foram realizados no ano de 2016, buscou-se como alternativa para extrapolação temporal 

dos dados o crescimento do Volume Diário Médio - VDM de veículos observados nos 

equipamentos eletrônicos instalados na SP-150, Rodovia Anchieta. Conforme o sítio 

eletrônico do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo, DER/SP, a 

Rodovia Anchieta apresentava em 2016 o VDM de 9.184 veículos. Em 2020, tal fluxo passou 

a ser de 11.748 veículos, ou seja, um crescimento significativo de 21,8%. 

Extrapolando o percentual observado para os dados do presente relatório, pode-se 

considerar que, atualmente, a Avenida Eng. Augusto Barata, no trecho avaliado, possui um 

fluxo de 726 UCP/h no sentido do Porto e 823 UCP/h no sentido da Rodovia Anchieta. 

A partir dos levantamentos realizados pelo presente estudo, conclui-se que o sistema 

viário mantém as condições de oferta de capacidade necessárias para a atual operação do 

empreendimento e, portanto, não se faz necessária a adoção de medidas mitigadoras 
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adicionais àquelas já executadas quando do licenciamento ambiental federal, para o tráfego 

da região do Terminal de BTP. 

É importante destacar que o Terminal da BTP não sofrerá alteração de fluxo de veículos 

em função de sua reforma, objeto do presente estudo. Além disso, destaca-se a suspensão 

concedida em 2016 pelo IBAMA à Brasil Terminal Portuário S.A. da obrigação de 

apresentação do Programa de Mitigação das Interferências do Sistema Viário, através do 

Parecer Técnico PAR.02001.003191/2016-52/COPAH/IBAMA, entendendo que o objetivo 

do programa fora atingido e as metas estabelecidas foram alcançadas. 
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ANEXO 2.4.1-1 – DIAGRAMA UNIFILAR ELÉTRICO E FATURA DE CONSUMO 

  



BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A.
AV AUGUSTO BARATA S/N1 AZ TERM
ALEMOA
11095-650 SANTOS SP

Roteiro de leitura  Lote Cliente

ACLAT001-0000000000   MC 60023623

ATENDIMENTO PN SEU CÓDIGO CONTA/MÊS VENCIMENTO TOTAL A PAGAR (R$)

0800 721 1294 60023623 2036323566 FEV/2020  24/03/2020        452.400,83
www.cpflempresas.com.br

Nota Fiscal 

Conta de Energia Elétrica

Nº. 000017773 série ACL

Data de Emissão 16/03/2020

Data de Apresentação  17/03/2020

Pág. 1 de 4

Reservado ao fisco

F161.B529.943C.BA9E.F3D1.7955.5564.FAA0

  DADOS DO SEU CÓDIGO

BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A. Classificação:  Cliente Livre-A2 Comercial Outros Serviços Atividades

AV AUGUSTO BARATA  S/N1  AZ TERM CNPJ 04.887.625/0001-78

11095-650SANTOS - SP Inscrição Estadual: 633587646110

Conta Contrato Nº.220000333058

 DISCRIMINAÇÃO DA OPERAÇÃO - RESERVADO AO FISCO

Cod.

115

Descrição da Operação

Nº. 901052895249
Mês

Ref.

Quant.

Registrada

Quant. 

Faturada

Unid.

Med.

Tarifa com

Tributos

Valor Total 

Operação 

Base Cálculo

ICMS

Aliq.

ICMS

ICMS Base Cálculo

PIS/COFINS

PIS

0,69%

COFINS

3,16%

Energia ACL FEV/20  3.125.277,540  3.125.277,540 0,34296752      1.071.868,67 

Total Distribuidora      1.071.868,67 

Desconto Energia ACL        619.491,57-

0807 Contrib. Custeio IP-CIP Municipal FEV/20             23,73 

Total a Pagar        452.400,83 

Autenticação Mecânica no Verso
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nota Fiscal
Conta de Energia Elétrica
Nº 000017773 Série ACL

Vencimento
24/03/2020

Cód. Déb. Automático-Banco
220000333058

Total a Pagar R$
       452.400,83

ATRASO NO PAGAMENTO SERÁ COBRADO EM CONTA FUTURA: MULTA 2%, JUROS

MORA 0,033% AO DIA E CORREÇÃO MONETÁRIA, CONF.LEGISLAÇÃO VIGENTE
DÉBITO AUTOMÁTICO

Banco 033 Agência 2151

Autenticação Mecânica

836800045244 008301103050 134030442021 200003330582



BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A.
AV AUGUSTO BARATA S/N1 AZ TERM
ALEMOA
11095-650 SANTOS SP

Roteiro de leitura  Lote Cliente

ACLAT001-0000000000   MC 60023623

ATENDIMENTO PN SEU CÓDIGO CONTA/MÊS VENCIMENTO TOTAL A PAGAR (R$)

0800 721 1294 60023623 2036323566 FEV/2020  24/03/2020        452.400,83
www.cpflempresas.com.br

Nota Fiscal 

Conta de Energia Elétrica

Nº. 000017773 série ACL

Data de Emissão 16/03/2020

Data de Apresentação  17/03/2020

Pág. 2 de 4

Reservado ao fisco

F161.B529.943C.BA9E.F3D1.7955.5564.FAA0

  DADOS DO SEU CÓDIGO

BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A. Classificação:  Cliente Livre-A2 Comercial Outros Serviços Atividades

AV AUGUSTO BARATA  S/N1  AZ TERM CNPJ 04.887.625/0001-78

11095-650SANTOS - SP Inscrição Estadual: 633587646110

Conta Contrato Nº.220000333058

 DISCRIMINAÇÃO DA OPERAÇÃO - RESERVADO AO FISCO

Cod.

115

Descrição da Operação

Nº. 901052895249
Mês

Ref.

Quant.

Registrada

Quant. 

Faturada

Unid.

Med.

Tarifa com

Tributos

Valor Total 

Operação 

Base Cálculo

ICMS

Aliq.

ICMS

ICMS Base Cálculo

PIS/COFINS

PIS

0,69%

COFINS

3,16%

0601 USD Consumo Reativo Ponta FEV/20         13,539         13,539 kWh 0,32424847              4,39 4,39 18,00 0,79 4,39 0,03 0,14 

0601 USD Consumo Reativo Fora Ponta FEV/20        156,352        156,352 kWh 0,32490583             50,80 50,80 18,00 9,14 50,80 0,35 1,61 

0601 Energia ACL - Ponta FEV/20    260.592,948    260.592,948 kWh 0,24173134         62.993,48 62.993,48 18,00 11.338,83 

0601 Energia ACL - Fora de Ponta FEV/20  2.864.684,592  2.864.684,592 kWh 0,24173135        692.484,05 692.484,05 18,00 124.647,13 

0605 Uso Sist Distr Ponta [kW] FEV/20      5.466,384      6.000,000 KW 12,51170000         75.070,20 75.070,20 517,98 2.372,22 

0605 Uso Sist Distr F Ponta [kW] FEV/20      6.065,136      6.065,136 KW 6,90587648         41.885,08 41.885,08 289,01 1.323,57 

0605 Tusd Enc Cons F Ponta [kWh] FEV/20  2.864.684,592  2.864.684,592 kWh 0,06379616        182.755,85 182.755,85 1.261,02 5.775,08 

0605 Tusd Enc Cons Ponta [kWh] FEV/20    260.592,948    260.592,948 kWh 0,06379613         16.624,82 16.624,82 114,71 525,34 

Subtotal      1.071.868,67 

Total Distribuidora      1.071.868,67 

0999 Desc Energia ACL Ponta         51.654,65-

0999 Desc Energia ACL Fora Ponta        567.836,92-

0807 Contrib. Custeio IP-CIP Municipal FEV/20             23,73 

Total Devoluções/Ajustes        619.467,84-

Total a Pagar        452.400,83 

Demonstrativo - Liminar Inciso II

Base de Calculo sem liminar        828.393,21 

Dedução de ICMS/PIS/COFINS              0,00 70.055,36- 502,73- 2.302,40-

Base de Calculo Ajustada        755.532,72 

    

    

    

 TOTAL CONSOLIDADO        452.400,83 755.532,72 135.995,89 316.391,14 2.183,10 9.997,96 

Autenticação Mecânica no Verso
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nota Fiscal
Conta de Energia Elétrica
Nº 000017773 Série ACL

N Ã O  R E C E B E R

Total a Pagar R$
*******************************



BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A.
AV AUGUSTO BARATA S/N1 AZ TERM
ALEMOA
11095-650 SANTOS SP

Roteiro de leitura  Lote Cliente

ACLAT001-0000000000   MC 60023623

ATENDIMENTO PN SEU CÓDIGO CONTA/MÊS VENCIMENTO TOTAL A PAGAR (R$)

0800 721 1294 60023623 2036323566 FEV/2020  24/03/2020        452.400,83
www.cpflempresas.com.br

Nota Fiscal 

Conta de Energia Elétrica

Nº. 000017773 série ACL

Data de Emissão 16/03/2020

Data de Apresentação  17/03/2020

Pág. 3 de 4

Reservado ao fisco

F161.B529.943C.BA9E.F3D1.7955.5564.FAA0

  DADOS DO SEU CÓDIGO

BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A. Classificação:  Cliente Livre-A2 Comercial Outros Serviços Atividades

AV AUGUSTO BARATA  S/N1  AZ TERM CNPJ 04.887.625/0001-78

11095-650SANTOS - SP Inscrição Estadual: 633587646110

Conta Contrato Nº.220000333058

  DESCRIÇÃO DA CONTA

DADOS DE MEDIÇÃO

Instalação Nº. 4000760160 U.M. ATUAL ANTERIOR Fator Multipl.
Medidor Nº. 40107978 kWh Ponta 116609 022604 2,77200
   kWh F.Ponta 217389 207056 277,2000
   kWh Reserv.
   kW Ponta 000493 000000 11,08800
   kW F.Ponta 000547 000000 11,08800
   kW Reserv.
   Ufer Ponta 004357 004357 2,77200
   Ufer F. Ponta 001071 001071 277,2000
   Ufer Reserv.



Instalação 2036323566
BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A.
AV AUGUSTO BARATA S/N1 AZ TERM

Nota Fiscal 

Conta de Energia Elétrica

Nº. 000017773 série ACL

Data de Emissão 16/03/2020

Data de Apresentação  17/03/2020

Pág. 4 de 4

Demanda Contratada
Única
Ponta          6.000
Fora Ponta          6.000
Geração

Energia Contratada
Único
Ponta
Fora Ponta
Reservado

Bandeira Tarifárias
Verde :  De 01 a 29/02 - 29 Dias
Total :                   29 Dias
                                     
                                     

Micro/Minigeração

  DATAS DA LEITURA

Leitura Anterior 31/01/2020

Leitura Atual 29/02/2020

Qtd de dias    29

Próxima Leitura Prevista 31/03/2020

  EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO

Energia Ativa 40108861

Energia Reativa 40108861

Taxa de perda 0,0

  DADOS DE LEITURA

U.M. Atual Anter Ft.Multip

kWh Ponta 856046 856045 11,08800

kWh F.Ponta 088019 088019 1108,800

kWh Reserv.

kW Ponta 000001 000000 44,35200

kW F.Ponta 000001 000000 44,35200

kW Reserv.

Ufer Ponta 002800 002799 11,08800

Ufer F.Ponta 000572 000572 1108,800

Ufer Reserv.

kWh Inj. Ponta

kWh Inj. FPonta

kWh Inj. Reserv

  NÍVEL DE TENSÃO

Contratado 88.000

Mínimo     83.600

Máximo     92.400

  INDICADORES DE CONTINUIDADE
  DO FORNECIMENTO DE ENERGIA
SANTOS

DIC FIC DMIC DICRI
Padrão mensal  2,00  2,00  1,50  9,77
Padrão Trimestral 3,00 3,00
Padrão Anual 5,00 5,00
Apurado mensal  0,00  0,00  0,00 0,00
Período de apuração mês:  12/2019
Valor mensal do EUSD:  R$           392.676,12

TARIFA ANEEL

Reat.kWh Ponta R$ 0,25394000 kW USD Ponta R$ 12,03000000                                                             

Reat.kWh FPonta R$ 0,25394000 kW USD Fponta R$ 6,64000000                                                             

kWh ACL Ponta R$ 0,19821970 TUSD kWH Ponta R$ 0,06134000                                                             

kWh ACL Fponta R$ 0,19821970 TUSD kWH FPonta R$ 0,06134000                                                             

Demonstrativo de Utilização
  

Mês de Referência 02/2020
Consumo Ponta - [MWh]

MWh  Dias

2020 FEV lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 260,59  29

     JAN lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 333,01  31

2019 DEZ lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 351,75  31

     NOV lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 295,60  30

     OUT lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 353,67  31

     SET lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 276,86  30

     AGO llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 311,16  31

     JUL llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 280,79  31

     JUN llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 215,21  30

     MAI llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 244,76  31

     ABR llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 273,55  30

     MAR llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 243,17  31

     FEV lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 223,82  28

Consumo Fora de Ponta - [MWh]
MWh  Dias

2020 FEV lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 2864,68 29

     JAN llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 3185,01 31

2019 DEZ lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 3741,91 31

     NOV llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 3170,68 30

     OUT lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 3319,75 31

     SET lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 2855,52 30

     AGO llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 3077,71 31

     JUL llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 2577,41 31

     JUN llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 2377,87 30

     MAI llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 2497,78 31

     ABR lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 2737,84 30

     MAR llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 2584,22 31

     FEV llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 2170,46 28

Demanda Ponta - [MW]
MW  Dias

2020 FEV lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,47 29

     JAN llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 6,01 31

2019 DEZ lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 7,25 31

     NOV llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,97 30

     OUT lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 6,71 31

     SET llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,97 30

     AGO lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 6,10 31

     JUL lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,34 31

     JUN lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 4,55 30

     MAI llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,21 31

     ABR lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 6,10 30

     MAR lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,08 31

     FEV llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,06 28

Demanda Fora de Ponta - [MW]
MW  Dias

2020 FEV llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 6,07   29

     JAN lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 7,06  31

2019 DEZ lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 8,18  31

     NOV lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 6,05   30

     OUT llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 7,03   31

     SET llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 6,10   30

     AGO llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 7,03   31

     JUL llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,47   31

     JUN lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 4,68   30

     MAI lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,57   31

     ABR llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,92   30

     MAR lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 5,17   31

     FEV lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 4,92   28

PREZADO CLIENTE

ATENÇÃO: Esta conta está classificada como COMERCIAL. Isso significa que suas tarifas e impostos serão aplicados de acordo
com essa classe. Se o imóvel não é comercial, atualize seu cadastro em nossos canais de atendimento.

INFORMAÇÕES SOBRE A FATURA

Excepcionalmente este mês estamos postergando sua data de vcto.,

de modo a atender os prazos da Resolução 414/ANEEL/2010.

Faturamento ajustado conforme artigo 88 da resolução 414

O prazo previsto na legislação para  lançamento do ICMS que

deixou de ser lançado por decisão judicial iniciar-se-á a partir

do momento que cessarem os efeitos desta.

Considerar quitada se efetuado débito em conta corrente.

Caso não ocorra o débito utilize esta conta para pagamento.

AVISO IMPORTANTE





 

 

 

 

 
CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 

Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 2.4.2-1 – REDE DE ÁGUA POTÁVEL E FATURA DE CONSUMO 

  



Competência
Código de Verificação

Número do RPS
No. da NFS-e substituída

Dados do Prestador de Serviços

Razão Social/Nome

Complemento: Telefone: e-mail:

Dados do Tomador de Serviços

Razão Social/Nome

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Endereço e CEP

Complemento: Telefone: e-mail:

Discriminação dos Serviços

Código do Serviço / Atividade

Detalhamento Específico da Construção Civil

Código da Obra Código ART

Tributos Federais

PIS COFINS IR(R$) INSS(R$) CSLL(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções Cálculo do ISSQN devido no Município

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora da Emissão

Valor dos Serviços    R$

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

Outras Retenções

(-) ISS Retido

(=)  Valor Líquido        R$

Regime especial Tributação

Opção Simples Nacional

Incentivador Cultura

Endereço e Cep

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Número da
NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

92730

24/03/2020 09:22:01 24/3/2020 4MNDRBT3E

92777

44.837.524/0001-07 575315 SANTOS - SP

AVENIDA CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES ,/0000 - MACUCO CEP: 11015-200

0000 / S/N -

BRASIL TERMINAL PORTUARIO S/A

1496765 SANTOS - SP

(13)3295-5000 contabil.fiscal@btp.com.br

20.01 / 5231101 - administração da infra-estrutura portuária

| Codigo : 000000000040000065 / Qtde.: 981,000 / Uni.: M3 / Vlr.Total: R$ 1.466,34 / Descr.: TABELA V - ITEM 1.1.2 AGUA USUARIO PORTO |/ Ped.:124042-
Ord.:0000124043- Doc.Fat.:0090146336|Hidrometros: 1.200.147 / 1.200.148|Data da leitura:06/03/2020 Ref:Marco/2020|Area: 0353 - 0353 - AV. ENG.
AUGUSTO BARATA - ALEMOA| SUJEITA A REVISAO DA QUAL PODERA RESULTAR NOTA DE CREDITO OU DEBITO SUJEITO A PROTESTO, NA
FALTA DE PAGAMENTO

1.466,34

0,00

1.393,02

0-Nenhum

2 - Não

2-Não

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

73,32

Natureza Operação

1-Tributação no município

04.887.625/0001-78

AV ENG AUGUSTO BARATA S/N ,0000000000 - ALEMOA CEP: 11095-650

Local da Prestação SANTOS - SP

Nome Fantasia

(=) Valor do ISS:      R$

(x) Alíquota  %

ISS a reter:

(-)  Desconto Incondicionado

(-)  Deduções permitidas em lei

Base de Cálculo

Valor dos Serviços   R$

0,00

73,32

(X) Sim () Não

5,00

1.466,34

1.466,34

Avisos

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, santos.ginfes.com.br com a utilização do Código de Verificação.
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CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 
Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 2.4.3-1 – REDE DE ESGOTO E FATURA DE SERVIÇO DE ESGOTO 

  









 

 

 

 

 
CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 

Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 2.4.4-1 – REDE DE DRENAGEM  

  







 

 

 
 

CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 
Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 2.4.5-1 – COMPROVANTE DE CADASTRO DE GRANDE GERADOR COMERCIAL 

(RESÍDUOS) 

  































 

 

 

 

 
CPEA 4122 – Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) 

Regularização de reforma com acréscimo de área no terminal de contêineres 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 2.5-1 – PROJETO ARQUITETÔNICO DA REGULARIZAÇÃO DE REFORMA COM 

ACRÉSCIMO DE ÁREA  
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09
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44

45

19 19

02

01

02 ESTACIONAMENTO DE CARRETAS - 76 VAGAS

03

04 GATES DE ACESSO AO TERMINAL - 8 VIAS

05

06

07

08 ALMOXARIFADO

09 ESTACIONAMENTO DE TRUCKS - 42 VAGAS

10 RESTAURANTES

11

12

13

14

15

16

17

18 PRODUTOS PERIGOSOS

19

20

21

23

24 GATES DE ENTRADA PARA CARGAS ESPECIAIS

25

26

27

28 OGMO

29

30

31

32 CICLOVIA

33

34

35

36

37 SCANNER 02

38 SCANNER 01

39

40

41

42

43

44

45

IMPORTANTE:

L E G E N D A    S E T O R E S

N

BRASIL TERMINAL PORTUARIO S.A. - CNPJ 04.887.625/0001-78

AV. ENGENHEIRO AUGUSTO BARATA S/N - ALEMOA - SANTOS/SP - CEP 11095-650
LOCAL:

FOLHA:

01/09
ESCALA 1:1.000

RICARDO ARTEN GORZALEK

DIRETOR PRESIDENTE

FREDERICO DA COSTA MARINS
arquiteto e urbanista
CAU: A24493 - 7
inscr. munic. 120.162.0

RG: 7.993.039-6

THOMAS BULOW NIELSEN

DIRETOR FINANCEIRO
RNE: V442166-Q

MARCIO GUIOT BRAGA MARTINS PEREIRA

DIRETOR OPERACIONAL
RG: 09.330.011-9

TERRENO

TOTAL GERAL

TOTAL A REGULARIZAR

N

PLANTA BAIXA
Escala 1:1.000

16
42

15

PORTARIA LEVE

ADMINISTRATIVO

OFICINA E ALMOXARIFADO

APOIO DOS MOTORISTAS

OGMO

GATE DE ENTRADA

CASA DE VISITAS

SCANNER 1

SCANNER 2

L O C A L TOTAL 1 A REGULARIZAR TOTAL 2

TOTAL 1

TOTAL 2

INDICA A METRAGEM QUADRADA APROVADA PELO PROC. 108.335/2010-10, EM CADA SETOR.

INDICA A METRAGEM QUADRADA APROVADA PELO PROC. 108.335/2010-10 SOMADA A METRAGEM

NOTA:

TOTAL EXISTENTE

TOTAL GERAL

TOTAL "A REGULARIZAR"

+

EXISTENTE "A CONSERVAR" P.A. 108.335/2010-10

L E G E N D A    O B R A S
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